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RESUMO 

 

 

Esta tese tem como objetivo analisar criticamente o significado da prática 

profissional do atendimento sócio-individual em Serviço Social, situá-la 

historicamente, bem como ressignificá-la, do ponto de vista teórico-metodológico, 

tendo em vista sua importância no cotidiano das ações dos assistentes sociais. 

 

Pretendemos, com este trabalho, identificar quais são os conhecimentos necessários 

para o exercício profissional qualificado. Partimos, assim, da hipótese de que a 

prática de atendimento sócio-individual ocorre em acordo com as habilidades e 

conhecimentos pessoais de cada profissional, uma vez que pouco ou quase nada se 

discute e produz acerca dos conhecimentos relativos a esta atividade.  

 

Para tanto, realizamos uma pesquisa qualitativa, de caráter teórico empírico. Nossa 

amostra foi constituída por 3 grupos: a) sujeitos expoentes do Serviço Social 

(docentes com produções teóricas de relevância para a profissão); b) sujeitos 

cursando o mestrado ou o doutorado e  atuam como assistentes sociais; e, c) 

sujeitos da prática, assistentes sociais que no dia-a-dia realizam o atendimento 

sócio-individual.  

 

O resultado desta pesquisa permitiu um “re-olhar” sobre as práticas individuais em 

Serviço Social e reafirmou a necessidade de a academia encontrar, urgentemente, 

reflexões e pesquisas que venham reforçar e reformular os conhecimentos desta 

prática profissional.. 

 

Palavras-chave: prática profissional; atendimento sócio-individual; Serviço Social. 
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ABSTRACT 

 

 

This thesis seeks to critically analyze the meaning of professional practice on social 

work services with individuals and groups, to locate it historically and to reframe it 

from a theoretical and methodological standpoint, in view of its importance in the 

daily practices of social workers. 

The work also intends to identify those skills required for the professional application 

of social work. Therefore, my hypothesis is that individual and social care practice 

occurs in accordance with the personal skills and knowledge of each professional. 

Meanwhile little or nothing has been written or discussed about the knowledge 

related to this activity.  

Aiming to that goal, I have carried out a qualitative research based on empirical and 

theoretical investigative methods. Our sample has been divided into three groups: a) 

important Social Work scholars: professors with theoretical productions relevant to 

their profession; b) postgraduate students who are currently pursuing a Master or 

PhD degree and working as social workers in their daily life; and c) social work 

practitioners who are daily providing individual and social care services.   

The result of this research allowed me to "re-look" at Social Work individual 

practices,and pointed to the urgent need for academic spaces so as to produce 

technical knowledge that serves as reference for this important professional action.  

 

Keywords: professional practice, social and individual care service, social work. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



8 
 

 

RESUMEN 

 

 

Esta tesis tiene como objetivo analizar críticamente el significado de la práctica 

profesional de la atención socio-individual en el Trabajo Social, con el reto de situarla 

históricamente así como resinificarla desde un  punto de vista teórico y 

metodológico, teniendo en cuenta su importancia en las acciones diarias de los 

trabajadores sociales.  

Nuestra intención con este trabajo es identificar las habilidades necesarias para el 

profesional cualificado. Por lo tanto, la hipótesis de que la práctica de la atención 

socio-individual está de acuerdo con las competencias individuales y el conocimiento 

personal de cada profesional. Mientras tanto, poco o nada se ha discutido o escrito 

sobre los conocimientos relacionados con esta actividad. 

Se ha realizado una investigación cualitativa, la cual tiene una metodología empírica 

y teórica. La muestra se dividió en tres grupos: a) investigadores exponentes  del 

Trabajo Social: maestros con producciones teóricas de interés para la profesión; b) 

los estudiantes que ingresan en la academia a través del programa de maestría o 

doctorado y trabajan como asistentes sociales en la vida diaria; y c) los asistentes o 

trabajadores sociales que a diario cumplen con su labor en el servicio social y 

personal.  

El resultado de esta investigación permitió una "re-mirada" sobre las prácticas 

individuales del Trabajo Social y señaló la urgente necesidad por parte de la 

academia de encontrar espacios para la producción de materiales que sirvan de 

referencia para esta acción profesional tan importante. 

 

Palabras clave: práctica profesional, servicio social y personal, trabajo social. 
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determinam o crescimento de uma profissão, é 
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UM POUCO ANTES DA INTRODUÇÃO 

 

 

Este texto tem a proposta de trazer o leitor mais próximo dos 

questionamentos que acompanharam nossa trajetória profissional, na busca pelo 

título de Doutorado em Serviço Social e, consequentemente, no estudo que 

apresentaremos. 

 

Buscamos ser fieis a um jeito de estar no mundo, pensar e sentir a profissão 

(de Assistente Social) e, pesquisar, tomando como ponto de partida desta tese o 

próprio percurso profissional materializado na pessoa da pesquisadora que ora 

compartilha inquietações e experiências. 

 

Em 1992, ano de ingresso no Curso de Serviço Social, deparamo-nos com o 

primeiro desafio. Em sala de aula responder a uma pergunta: “Por que escolhemos o 

curso de Serviço Social?” 

 

A resposta pronta (pois se tratava de uma convicção) versava sobre o desejo 

de “ajudar as pessoas a viverem melhor e fazer com que pudessem ter o 

mínimo de conforto no seu dia a dia”.  

 

Acreditávamos neste “ideal de profissão” mas, após certo tempo, começamos 

a questionar a medida o mínimo de conforto. Por que o mínimo? E assim, outras 

inquietações apareceram. 

 

Alguns docentes à época faziam apontamentos sobre as “armadilhas da 

ajuda”. O jargão de que o Serviço Social iria ensinar as pessoas a pescarem, cedia 

lugar a uma nova frase pronta: “O Serviço Social não ensinava ninguém a pescar, 

mas sim, contribuía para que as pessoas começassem a questionar por que não 

havia peixe para todo mundo”.  
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Esta ideia começou a reverberar: afinal, tratava-se de uma profissão que 

ajudaria o ser humano ou que teria a proposta de contribuir para que as pessoas se 

apropriassem de sua própria consciência e não mais precisassem de alguém que as 

ajudasse a “buscar o seu peixe”? 

A desconstrução de uma forma de pensar deu-se no ato da compreensão do 

viés crítico da profissão, a qual foi apreendida no processo de formação, 

principalmente nos dois primeiros anos do curso, quando a qualidade de leituras 

para fundamentação teórica era bastante densa. As primeiras leituras de Marx se 

deram num movimento dialético: instigantes e, concomitantemente, paralisantes. 

Tentávamos fazer um paralelo entre a teoria discutida com colegas de sala e aquilo 

que começávamos a presenciar através dos trabalhos de campo (disciplina 

obrigatória no currículo).  

 

Essas reflexões nos ajudavam a pensar a sociedade e as relações de classe 

ali estabelecidas; entretanto, o que temíamos eram as questões relacionadas aos 

sujeitos da intervenção do assistente social. Não conseguíamos estabelecer esta 

“ponte”. 

 

Quando chegasse o momento da prática (via estágio) como faríamos? Quais 

seriam os recursos disponíveis? Como se daria a relação com o(s) sujeito(s), no 

momento dos atendimentos? O que falar? De que jeito? 

 

Como previsto, houve conflito entre a ação e o que aprendíamos na teoria. 

Discutíamos em sala de aula que nossa compreensão sobre as relações sociais 

deveria ser pautada numa visão de homem/mulher não fragmentada, mas sim, 

enquanto ser político, histórico e em construção, que poderia promover mudanças, 

não se deixaria alienar, e deveria ser impulsionado a externar seu potencial inerente.  

 

Ter esta visão de homem/mulher e mundo nos tornou, sem dúvida, pessoas 

mais críticas, porém, a realidade insistia em nos confrontar, pelos estágios que na 

maioria das vezes ocorriam em locais alienantes, de forma imediatista e 

automatizada. Havia dicotomia entre o universo acadêmico e o real, o exercício 

profissional cotidiano. 
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Os atendimentos com os quais nos deparávamos, na maioria das vezes, 

beiravam meros aconselhamentos, partidos do referencial do profissional e não 

contextualizados na história do sujeito e na análise crítica de suas demandas. 

Faltava uma base metodológica1 consistente e as discussões teóricas, vistas em 

sala de aula, em nada se assemelhavam àquela prática vivida.  

 

 As supervisões de estágio realizadas na Universidade não supriam as 

demandas dos estudantes acerca do “como fazer”, principalmente quando se tratava 

de demandas individuais. Aqueles afortunados que tiveram bons supervisores de 

campo, ou seja, assistentes sociais que descobriram no seu fazer cotidiano uma 

forma efetiva de desenvolver o exercício profissional, construindo metodologias 

próprias de trabalho, buscavam compartilhar com o grupo suas parcas experiências. 

Mas isto ainda não era suficiente... faltava algo mais consistente na nossa formação. 

Sentíamos necessidade de recursos técnico-operacionais próprios do Serviço Social 

que pudessem respaldar a realização de atendimentos individuais.  

 

Na ocasião (meados de 1993) o chamado “Serviço Social de Casos” era visto 

como algo conservador (aliás, era uma prática abolida das pautas profissionais); 

questionava-se a rigidez metodológica adotada nesta intervenção, com uma crítica 

intensa no universo acadêmico, porém, nada se falava sobre como seria feita a 

prática individual (se o Serviço Social de Casos não servia, o que viria no lugar ou 

como desenvolver esta difícil ação?).  

 

Este sentimento de “falta” gerava angústia que se transformava em 

questionamentos, os quais eram criticados, como se a nossa intenção fosse resgatar 

o que todos denominavam como “o ultrapassado” Método do Serviço Social de 

Casos. À época não tínhamos formação teórica suficiente para avaliar este método, 

                                                 
1 A questão metodológica é matéria de estudo de diversos pesquisadores e estudiosos. De um modo 
geral, metodologia expressa não só o conjunto de operações definidas pelos métodos, como também, 
um conjunto de técnicas, atitudes e habilidades relativas ao desempenho profissional. Conforme 
Falcão (1977), o termo “metodologia em serviço social” refere-se ao “conjunto de elementos 
presentes no modo processual de condução da intervenção desta área profissional” p. 34). Para 
Faleiros (1999, p 117)  
“A questão da metodologia está pois imbricada na discussão teórica da articulação entre o fazer e o 
poder fazer, entre o poder e o fazer no processo de estruturação das relações sociais.(...) 
Metodologia implica a análise das condições e das forças em presença para empreender uma ação 
com a crítica dos caminhos possíveis e das consequências previsíveis teórica e praticamente, em 
decorrência da disposição estratégica e tática dos meios e recursos para produzir efeitos”. 
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saber se era adequado ou não à prática. O que estava em questão era apenas e tão 

somente discutir quais conhecimentos seriam necessários para desenvolver os 

atendimentos individuais de modo mais efetivo e com um rigor metodológico. As 

respostas às indagações anteriormente mencionadas ainda não foram contempladas 

em sua totalidade e, nestes 16 anos de profissão essa busca permanece. Quiçá 

possamos nos aproximar delas ao término deste trabalho. 
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DA INTRODUÇÃO AOS CAMINHOS DO ESTUDO 

 

 

Os motivos que levaram a construção desta tese e orientaram a definição do 

objeto de estudo: a prática profissional do assistente social no atendimento sócio-

individual – são constitutivos da formação da pesquisadora deste trabalho, como já 

mencionado. 

 

A escolha do próprio objeto suscita o esclarecimento de três conceitos aqui 

destacados: o de prática profissional; atendimento e o de sócio-individual. 

 

O termo prática profissional2 é utilizado nesta tese como um dos elementos 

constitutivos do processo de trabalho do assistente social, compreendido como “uma 

atividade humana exercida por sujeitos de classe”, Iamamoto (2001, p. 64).  

 

Para a referida autora, o assistente social, na divisão sociotécnica do 

trabalho, é inserido como um trabalhador assalariado. “Então, o Serviço Social é um 

trabalho especializado, expresso sob a forma de serviços, que tem produtos: 

interfere na reprodução sociopolítica ou ídeo-política dos indivíduos sociais [como, 

também, nas relações e na dinâmica do cotidiano dos sujeitos]. (...) Assim, a análise 

das características assumidas pelo trabalho do assistente social e de seu produto 

depende das características particulares dos processos de trabalho que se inscreve 

(op.cit., p 69-70).  

 

Pensar a prática profissional como parte do processo de trabalho do 

assistente social “permite ultrapassar aquela visão isolada da prática do assistente 

                                                 
2 Cabe-nos destacar que diferentes autores desenvolveram reflexões acerca do que vem a ser a 
prática profissional. Embora tenhamos definido nossa diretriz, consideramos válida a explicitação do 
conceito adotado por Veras (2009, p 17) que compreende que “as relações que configuram a prática 
profissional são complexas”, uma vez que estas “expressam um determinado tipo de intervenção no 
âmbito das práticas sociais” e, são resultantes da especialização do trabalho coletivo. Para a autora 
“a prática profissional situa-se no âmbito das relações sociais concretas de cada sociedade, 
abrigando em sua configuração as sínteses do seu movimento histórico – expressando certo 
momento e uma dada conjuntura. Não se confunde com outras práticas, mas constitui uma dimensão 
historicamente determinada da prática social que se manifesta concretamente, em uma situação 
social específica, e, como tal, é expressão das relações de classe”. Através da prática profissional “o 
sujeito firma-se como trabalhador assalariado, inserindo-se no mercado, passando por uma relação 
‘livre’ de compra e venda de sua força de trabalho especializada”. 
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social como atividade individual do sujeito, ampliando sua apreensão para um 

conjunto de determinantes que interferem na configuração social desse trabalho 

(dessa prática) e lhe atribuem características particulares”. (idem, p 70) – (o grifo é 

nosso). 

 

Compreendemos a prática profissional não como algo estático, mas 

construída no processo histórico e que, portanto, pressupõe um dinamismo e exige 

metodologias capazes de apreensão deste movimento de modo a acompanhar as 

mudanças da e na sociedade, bem como, as novas demandas postas à profissão.  

 

Segundo Rodrigues (1999), a prática profissional concretiza-se nas 

peculiaridades das intervenções sociais que, quando desenvolvidas com a 

intencionalidade profissional, são consideradas como a  

 

interposição consciente que se efetiva na realidade social; expressa 
os modos de interferir, de agir. (...) É a intervenção que dá forma, 
caracteriza e determina o modo do fazer profissional desvelando a 
especificidade do Serviço Social no campo das ciências sociais 
aplicadas. (...) Conhecer, compreender e intervir são condições 
básicas para o exercício da prática profissional assim como querer 
saber, assumir e responsabilizar-se por ações que interpelem a 
realidade social direcionadas às necessidades singulares e coletivas, 
rumo às transformações sociais. (op.cit. , p 15-17). 

 
 

Ainda com base na referida autora, é importante destacar que esta considera 

dois ângulos importantes para a discussão desta prática profissional: a dinâmica 

da ação e o cotidiano.  

 

A dinâmica da ação diz respeito ao modo do fazer profissional e suas 

implicações; ao movimento de construção e desconstrução da realidade social; “à 

correlação de forças que engendra o confronto de situações limites mais gerais 

(conjunturais) e de situações limites correlatas às dimensões microssociais, quando 

em atividade direta com os usuários dos serviços” (op.cit, p 17). Ela revela as 

metodologias de ação da prática profissional e se efetiva no cotidiano. 
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É no cotidiano que a prática se constrói e ganha um caráter histórico; nele 

estão presentes as contradições que envolvem as diferentes modalidades do agir 

profissional, “os modos de enfrentamento das dificuldades, dos limites profissionais e 

das produções advindas desse processo” (op.cit, p 18).  

 

Então, ao mencionarmos nesta tese a expressão prática profissional, estamos 

nos referindo às intervenções feitas pelo assistente social no cotidiano de sua ação, 

enquanto trabalhador assalariado. Estas intervenções apresentam características 

particulares da profissão e determinam seu lugar na divisão sociotécnica do trabalho. 

 

Um segundo conceito a ser explicitado é o de atendimento. Julgamos 

necessário, primeiramente, buscar o significado desta palavra. Atendimento advém 

do verbo atender, que segundo o dicionário Aurélio (2008) significa: acolher com 

atenção; ouvir atentamente; tomar em consideração; atentar; ter atenção 

despertada para. Assim, quando mencionamos aqui o conceito de atendimento 

sócio-individual estamos nos referindo à atuação técnico-humana-profissional 

estabelecida entre o Assistente social e o sujeito, no sentido de acolher o indivíduo, 

tomando em consideração sua singularidade e particularidade (microssocial) sem, 

entretanto, perdermos a dimensão sócio-histórica da constituição deste sujeito e a 

análise da conjuntura social em que este vive (macrossocial).  

 

 Denominamos por atendimento, especificamente, uma ação que pressupõe, 

além de uma escuta qualificada, visão crítica da realidade, diretriz ética e política, 

um conhecimento e domínio técnico, noção clara de homem e mundo e o 

reconhecimento dos aspectos sociais e subjetivos que estão presentes na relação 

estabelecida entre os sujeitos. Estes elementos são embasados em orientações 

teórico-metodológicas, que permitam a intervenção social na realidade apresentada. 

 

 O atendimento em Serviço Social concretiza-se em contextos diferenciados 

da realidade social demandados por desdobramentos da questão social. Esse 

atendimento tem variações conforme as problemáticas sociais com as quais se 

defronta, considerando como centro de sua ação, o sujeito em sua realidade de vida. 

Portanto, é determinante o conhecimento de diferentes metodologias e da 

articulação de estratégias de ação (estudos individuais e contextuais, entrevistas, 
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planejamento, visitas domiciliares, etc.), de modo a objetivar-se numa prática 

reflexiva3 e interventiva. 

 

Ao atendimento realizado com sujeitos estaremos denominando, neste 

estudo, como atendimento sócio-individual. Para abordarmos o conceito de sócio-

individual é importante termos por base o significado do social, uma vez que 

estamos demarcando, com a utilização deste conceito, o lócus operativo do 

assistente social nas práticas individuais, neste atual momento histórico. Embora 

seja difícil conceituar o social, dada a sua abrangência, embasaremo-nos em 

Wanderley (2010), que discorre em seu texto chamado “Enigmas do Social”, 

algumas concepções sobre este tema. 

 

O autor propõe apresentar o significado do social na perspectiva sociológica, 

política e ética “(...) sem ignorar suas conexões íntimas e incidências sobre outras 

áreas do conhecimento”. (p. 201) 

 

Afirma que “(...) há uma visão do social que é aceita por setores de todas as 

classes, categorias e estratos sociais, quer da sociedade política, quer da sociedade 

civil, entre dominantes e dominados. E que impede a busca de soluções estruturais 

para as questões sociais 4”. (idem, p. 201). 

                                                 
3 Compreendemos que a prática profissional junto aos sujeitos pressupõe uma intencionalidade, por 
parte do assistente social; trata-se, pois, de uma ação com objetivos para além das demandas 
apresentadas. É o “transformar” o aparente em efetividade... significa utilizar o instrumento da 
linguagem para participar da construção crítica do pensar; tem, portanto, um caráter reflexivo. 
Segundo o pensamento de Vasconcelos (1997, p 150) “A Prática reflexiva é uma prática que, 
envolvendo dois sujeitos sociais – usuário/profissional -, politiza as demandas dirigidas ao Serviço 
social, ao democratizar informações necessárias e fundamentais quando do acesso dos usuários a 
serviços e recursos – como direito – na busca da superação da práxis cotidiana, a partir de sua 
análise, desvendamento que contribui para o fortalecimento dos envolvidos no processo, enquanto 
sujeitos políticos coletivos”. 
4 A questão social se configura num tema complexo e vem sendo interpretada e discutida por 
diferentes autores; em linhas gerais, é utilizada como expressão da contradição fundamental do modo 
capitalista de produção, expressando as desigualdades manifestas na sociedade, decorrentes do 
desequilíbrio entre acúmulo de capital e miséria. Esta miséria não deve ser entendida somente sob a 
ótica econômica, mas como uma questão que envolve outras dimensões da vida humana. Para este 
trabalho nos pautaremos na concepção de Wanderley (2010) acerca da questão social que revela 
uma dimensão mais ampla e um significado que condiz com nossas reflexões. Sob o olhar do autor a 
questão social deve ser entendida em acordo com a especificidade da sociedade em que se 
expressa; assim, compreende que a questão social nos países da América Latina tem sua formação 
na origem da colonização e ganha conotações próprias “resultantes dos modos de produção e 
reprodução social, dos modelos de desenvolvimento que se formaram em cada sociedade nacional e 
na região em seu complexo. Ela [a questão social] se funda nos conteúdos e formas assimétricos 
assumidos pelas relações sociais, em suas múltiplas dimensões econômicas, políticas, culturais, 
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Nesta perspectiva, destaca três óticas. A primeira referente ao lugar do social 

subordinado ao econômico: “se a economia estiver bem o social será atendido de 

modo adequado”; a segunda que compreende o social numa “perspectiva setorial, 

ou seja, ele é interpretado apenas como sendo uma dimensão da sociedade em seu 

todo: economia, política, cultural e social”. Sob esta ótica ele é expresso por meio de 

setores específicos da realidade, tais como saúde, educação, assistência, 

previdência, entre outros e, se vincula à perspectiva anterior, “pois se a economia se 

desenvolver e os recursos públicos forem utilizados convenientemente, estes 

setores serão contemplados e toda a população terá acesso a eles”. (idem, p. 202-

203).  

 

A terceira ótica refere-se a uma questão “mais restrita do social”, e 

compreende a pobreza e a desigualdade social como históricas, não sendo, 

portanto, responsabilidade dos governos de ocasiões, uma vez que ensejam um 

longo tempo para serem resolvidas. Assim, “deve-se enfatizar o equacionamento e a 

resolução dos problemas econômicos, financeiros, políticos e, desde que não 

venham a atrapalhar esta orientação, pode-se admitir algumas políticas 

compensatórias na área social”. (idem, p.203) 

 

Seja qual for a ótica cabe-nos mencionar que todas estão ligadas, direta ou 

indiretamente, à prática profissional do assistente social. Podemos aqui fazer uma 

breve reflexão sobre o campo do trabalho, na área social. É óbvio que outras 

profissões na divisão sociotécnica do trabalho desempenham suas funções nesta 

área, porém, cada qual tem sua especificidade e peculiaridade, inerentes à própria 
                                                                                                                                                         
religiosas, com acento na concentração de poder e de riqueza de classes e setores sociais 
dominantes e na pobreza generalizada de outras classes e setores sociais que constituem as 
maiorias populacionais, cujos impactos alcançam todas as dimensões da vida social, do cotidiano às 
determinações estruturais”. (p.62).  
Desta forma pontua que “a questão social latino-americana põe-se, no espaço e no tempo, 
diferentemente da realidade européia, na instituição da nacionalidade, da esfera estatal, da cidadania, 
da implantação do capitalismo. Em consequência ela deverá ser entendida e datada de modo distinto, 
tendo em vista as suas peculiaridades (...) ela assumirá na América Latina características 
semelhantes às de lá [da Europa] a partir da efetivação da industrialização e da implementação do 
capitalismo tardio em nosso continente”. (idem, p 66). Wanderley apresenta a questão social com 
especificidades que se transformam num tempo histórico, iniciando, originalmente, pela questão 
indígena, perpassando pela formação nacional, a questão racial (do negro), da mulher, rural, 
operária, dando o sentido de que a questão social pode se traduzir em outros elementos emergentes 
da vida cotidiana. Nos dias atuais se expressa, por exemplo, por meio da violência urbana; da 
precarização do trabalho, entre outros. Esta concepção denota a plasticidade da questão social, 
questão que tem seus reflexos traduzidos em novas demandas para a prática profissional do 
assistente social nos dias atuais. 
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identidade profissional. A intervenção do assistente social se dará, essencialmente, 

sobre os reflexos das questões que compõem o social, com objetivos específicos, 

próprios desta profissão, que a partir da compreensão da correlação de forças 

sociais, visa desenvolver estratégias tanto referentes aos programas sociais, para 

potencializar os sujeitos na obtenção de seus direitos quanto na construção de sua 

autonomia. Amplia ainda nossas reflexões, outra concepção de Wanderley (2010) 

 

Numa outra concepção teórica e prática, o social compreende o 
conjunto das ações e relações, quer de cooperação quer de conflito, 
quer de integração quer de ruptura, que se estabelecem entre 
indivíduos, grupos, associações, instituições, nações, em todos os 
campos societários. Diz respeito aos vínculos que cimentam o tecido 
de uma sociedade e que, ao mesmo tempo, gestam os conflitos e 
contradições que levam a rupturas. Esses vínculos comparecem, em 
todas as sociedades, para atender essencialmente a três 
necessidades: as materiais, as de relacionamento interpessoal e as 
espirituais (arte, subjetividade, cultura, etc.). em todos eles estão 
necessariamente presentes gente, povo, população, pessoas. (idem, 
p. 205) – o grifo é nosso 

 

Partindo do princípio de que o social compreende o conjunto de relações que 

se estabelecem entre indivíduos e em todos os campos societários com a finalidade 

de responder às três necessidades - materiais; de relacionamento interpessoal e as 

espirituais -, ele se torna um conceito amplo e genérico. Porém, ao relacionarmos 

esta compreensão de social com a prática profissional do assistente social frente aos 

casos individuais, encontramos outra conotação.  

 

            Assim, enquanto profissão, o Serviço Social tem em sua base teleológica e 

teórica uma fundamentação que lhe permite compreender como são construídas e 

constituídas as relações sociais e de classes, bem como de interpretar os conflitos e 

contradições nelas existentes; sua prática é pautada na realidade concreta para 

atender às necessidades dos sujeitos, através de estratégias próprias da profissão o 

que a difere das demais (embora julguemos que ainda faltam metodologias que 

possam aprimorar esta prática para fins de sua operacionalidade). 

 

 Denominamos, portanto, a prática profissional do assistente social dirigida ao 

sujeito em sua singularidade e particularidade, como atendimento sócio-individual, 

uma vez que se trata de uma intervenção direta, com repercussões e alterações na 
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vida dos sujeitos; pressupõe a compreensão da totalidade e dos determinantes 

sociais (objetivos, subjetivos e históricos), que compõem o universo destes sujeitos.  

 

O olhar profissional, sob a ótica social, pressupõe análise da correlação de 

forças presentes na vida e no cotidiano das pessoas; a visão da contradição e da 

construção histórica do sujeito; a percepção acerca dos sentimentos e emoções que 

surgem no processo individual que não podem ser negados ou negligenciados, pois 

fazem parte da construção da identidade humana. Pressupõe a compreensão do ser 

humano como ser indivisível. Nessa perspectiva, considera que os aspectos 

emocionais5 fazem parte da constituição do sujeito tanto quanto da construção do 

tecido social. 

 

 O conceito de sócio-individual busca demarcar e ressignificar uma forma de 

prestação de serviços ou de ação direta do Serviço Social, cujo foco é o sujeito em 

sua totalidade; assim, entendemos esta prática como uma ação específica dentro da 

divisão sociotécnica de trabalho do assistente social. 

 

O conceito sócio-individual é utilizado para dar a dimensão da atuação 

profissional junto ao sujeito real. Segundo Marx (1989) o homem real (de fato) 

“muda” no decurso da história, desenvolve-se, transforma-se e é o produto da 

história; ao mesmo tempo em que produz a história, é por ela produzido. É sobre 

este ser real (social) que decorre a intervenção do assistente social, utilizando da 

linguagem como mediação para a emancipação do indivíduo social, dotado de 

valores, potenciais e capacidade própria, de consciência e de mudança.  

 

A linguagem é tão antiga quanto a consciência, ela é consciência 
prática, pois existe para outros homens, e por essa razão começa a 
existir igualmente para mim pessoalmente: pois a linguagem como a 
consciência, só brota da necessidade de intercâmbio com outros 
homens. (idem, p.19) 

 

                                                 
5 Como afirma Sawaia (2009:102), “Por serem sociais, as emoções são fenômenos históricos,cujo 
conteúdo e qualidade estão sempre em constituição”. As emoções fazem parte da formação do 
sujeito, pois são construídas num processo histórico; no atendimento sócio-individual elas são parte 
do todo (da história de vida do sujeito, do meio social no qual está inserido, de sua cultura etc), mas 
elas não são o todo e, tampouco, nosso principal foco. Nosso foco, no Serviço Social, são as relações 
reais vividas pelos sujeitos em seu cotidiano, sujeitos portadores de história e de emoções, que 
conjugados constituem o sujeito em sua particularidade e generecidade.  
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 No atendimento sócio-individual, esta linguagem, estabelecida como vínculo 

entre o profissional e o indivíduo e como mediação6 com outros elementos 

constitutivos da vida cotidiana do sujeito, permite a apropriação da consciência. 

 

A consciência, portanto, é desde o começo um produto social, e 
assim permanece enquanto existam os homens. A consciência, a 
princípio, está claro, é mera percepção do meio físico sensível e da 
ligação limitada com outras pessoas e objetos extrínsecos ao 
indivíduo, que se vai tornando consciente de si mesmo. Ao mesmo 
tempo, ela é percepção da natureza, que de início se afigura aos 
homens como uma força completamente estranha, onipotente e 
invulnerável, com a qual as relações dos homens são puramente 
animais e que os deixam totalmente atemorizados como se fossem 
feras; é assim uma percepção exclusivamente animal da natureza. 

 

Nesta “inter-ação” entre profissional e sujeito, tendo por base que a 

consciência é um produto social, as possibilidades de dar outros sentidos e 

significados a esta (consciência) se concretizam num dos principais objetivos da 

ação do assistente social. Este é um ponto muito importante, pois falamos aqui de 

uma intervenção que tem por base trabalhar com as questões pertinentes ao 

universo consciente do sujeito7; é o real, o concreto, o vivido que se expressam no 

cotidiano e que devem ser interpretados num processo histórico, através de um olhar 

profissional-técnico, com características particulares de uma profissão que tem como 

suporte a compreensão da sociedade e dos aspectos que a compõem. Portanto, 

este tipo de intervenção se configura numa restrita competência profissional do 

Serviço Social.  

 

                                                 
6 “As mediações não são instrumentos, mas conexões complexas de relações de forças em conflito 
em níveis diferentes de particularização e abstração, ou inversamente, de generalização e 
concretização”. (Faleiros, 1997, p.118). 
7 Cabe-nos aqui fazer um importante apontamento. O atendimento sócio-individual, enquanto 
atribuição específica do Serviço Social, em nosso ponto de vista, diverge do chamado “atendimento 
psicossocial”, pois entendemos que o psicossocial é uma matéria da Psicologia Social, que busca 
dar conta da compreensão das relações sociais e que apresenta duas características, segundo 
JODELET (2009:54): “uma, consiste em focalizar as dimensões ideais e simbólicas  e os processos 
psicológicos e cognitivos que se articulam aos fundamentos materiais dessas relações. A outra 
aborda estas dimensões e processos, considerando o espaço da interação entre pessoas ou grupos, 
no seio da qual elas se constroem e funcionam” (o grifo é meu). Está, pois, estabelecida a diferença e 
demarcado o lócus operacional destas profissões: o Serviço Social atua sob a mesma perspectiva 
histórica e social, porém, pautado na dimensão da totalidade do sujeito, abordando-o em seus 
aspectos concretos/reais, pautado nas questões dos direitos e da autonomia de sujeitos das classes 
sociais menos favorecidas, enquanto a Psicologia Social irá compreender este mesmo sujeito em 
suas dimensões simbólicas, psicológicas e cognitivas, tendo ambas as profissões, como pano de 
fundo, o social e as relações que nele se estabelecem. 
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É na esteira desta compreensão que propomos resgatar o significado da 

prática profissional de atendimento sócio-individual, situá-la historicamente, bem 

como ressignificá-la, do ponto de vista teórico-metodológico, tendo em vista sua 

importância no cotidiano das ações dos assistentes sociais. 

  

 Em nosso entendimento, o assistente social desenvolve diferentes 

intervenções, no campo de seu exercício profissional, desde orientações 

(compreendidas como ações pontuais expressas por meio de informações e 

explicações sobre uso de serviços e recursos comunitários e sobre as finalidades da 

instituição em que o sujeito está inserido, entre outros); encaminhamentos para 

diferentes instituições com vistas a responder as demandas apresentadas que 

ultrapassam as condições reais da instituição em que o assistente social está 

inserido; visitas domiciliares para acompanhamento do usuário e elaboração de 

estudo socioeconômico; até os chamados atendimentos sócio-individuais e trabalhos 

grupais. Além destas ações, também desenvolve e coordena programas e projetos, 

práticas que conferem à profissão um caráter amplo de atuação frente às políticas 

sociais. 

  

 No que tange aos atendimentos sócio-individuais, objeto em análise, cabe 

ressaltar que estes podem ser desenvolvidos com diferentes objetivos:  

 

a) educativo – para tratar de assuntos focais, numa ação sócio-educativa, 

com objetivo de esclarecimento de assuntos referentes às demandas do 

usuário, de modo que estes possam desenvolver um conhecimento 

crítico; 

b) de sensibilização e reflexão – para identificar os determinantes sociais 

que interferem na qualidade de vida dos sujeitos, sensibilizando-os, a 

partir de um trabalho reflexivo, para dar início ao processo seguinte, o 

qual se configura no terceiro objetivo dos atendimentos que diz respeito à 

conscientização e à mobilização; 

c) conscientização e mobilização – espaço em que o sujeito pode rever 

algumas situações de sua vida, visando melhor compreendê-las; dar 

outros sentidos e significados; apropriar-se de sua consciência e força de 

e para a mobilização.  
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 É importante frisar que o atendimento sócio-individual requer bases teórico-

metodológicas para sua execução, independente de seus objetivos. Ele ultrapassa o 

caráter singular. A partir das demandas individuais é possível identificar questões da 

ordem do coletivo e, assim, buscar alternativas para responder a tais desafios. 

Pressupõe o reconhecimento das forças que atuam na sociedade e que interferem 

direta e historicamente sobre os indivíduos que procuram o Serviço Social. 

Insistimos em dizer que não se trata de singularizar a questão social, mas 

compreender o sujeito como único e, como este está inserido em dado processo 

sócio-histórico, bem como, os reflexos deste processo sobre este mesmo indivíduo. 

É compreender o sujeito, como diz Faleiros (1999, p 121) “nas suas condições 

históricas particulares, na sua articulação de relações, isto é, nas suas redes8”.  

 

 O atendimento sócio-individual constitui-se em uma estratégia para a autonomia 

e emancipação do sujeito; deve expressar a dimensão política da profissão, a fim da 

equidade, da justiça social sob a perspectiva da universalização dos direitos, 

contribuindo para um olhar crítico do sujeito, a formação do pensamento e a busca pela 

construção de uma nova ordem social, como preconizado no projeto ético-político da 

profissão. 

 

 Podemos, ainda, compreender o atendimento sócio-individual como um meio 

pelo qual o assistente social, através de seu principal instrumento de trabalho – a 

linguagem - pode exercer as três dimensões bases da profissão: competência ético-

política; competência teórico-metodológica e competência técnico-operativa. Para tal 

ação ocorrer é necessário que haja clareza acerca do caráter político da profissão; 

rigor teórico-metodológico norteador de seu trabalho; formação profissional contínua; 

abertura para outras formas de conhecimento da realidade; a análise crítica da 

sociedade no sentido de apreender sua dinâmica e conjuntura, e a apropriação e 

domínio de habilidades e técnicas que lhe assegurem o melhor desenvolvimento do 

exercício profissional. 

 

                                                 
8 Faleiros utiliza o conceito de redes pautado em Brodeur & Rousseau (1984) e compreende que “as 
redes não são visíveis e estáticas, mas são conexões informais ou formais de vínculos de trabalho, 
parentesco, vizinhança, consumo, lazer, afeto, mais ou menos fortes no cotidiano (...). Não se trata de 
intermediação entre um e outro elemento, uma ou outra rede, mas de articular processos de 
polarização, composição, conflito nessas redes para enfrentamento (em várias frentes) de problemas 
vividos complexos”. (1999, p 121) 
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 Além de atuar pautado nas três dimensões anteriormente destacadas é de 

fundamental importância que o assistente social domine o que Iamamoto (2001) 

chama de “matéria-prima de seu trabalho”. Ao dominar este conhecimento o 

profissional efetivamente coloca-se como sujeito de sua ação e, por conseguinte, 

poderá desenvolver estratégias diferenciadas para responder às demandas dos 

usuários dos serviços, sem, entretanto, ficar aprisionado às amarras institucionais. 

Entendemos, assim como Gentilli (1998, p 126), que o assistente social: 

 

Desenvolverá um melhor desempenho, quanto maiores forem a 
clareza e as habilidades para manipular este universo. O próprio 
reconhecimento profissional depende da configuração que o 
assistente social realiza de sua ação; do recorte do objeto 
profissional no âmbito do objeto organizacional; das especificidades 
e sobretudo da importância das atribuições técnico-profissionais para 
a política e para a cultura organizacionais. E, nunca é demais 
lembrar, da capacidade de cada um, da competência técnico-
profissional e da disponibilidade de cada assistente social assumir os 
desafios da carreira. 

  

 O atendimento se configura numa complexa prática profissional na vida 

cotidiana9 do assistente social, prática esta que requer bases teóricas e 

metodologias norteadoras para o seu desenvolvimento e, em nossa ótica é um dos 

grandes desafios à profissão. A apreensão de todas as dimensões mencionadas 

anteriormente torna-se uma tarefa hercúlea.  

 

Compreendemos a importância dos atendimentos sócio-individuais no 

processo histórico do Serviço Social, embora também percebamos que há certo 

“temor” em discuti-lo; parece-nos que entrar por este caminho levaria o profissional 

a, inevitavelmente, retomar o chamado “passado conservador” da profissão e, por 

                                                 
9 Assim como Heller (1972, p 17) entendemos que “a vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou 
seja, o homem participa na vida cotidiana com todos os aspectos de sua individualidade, de sua 
personalidade. Nela colocam-se em funcionamento todos os seus sentidos, todas as suas 
capacidades intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus sentimentos, paixões, idéias, 
ideologias. O fato de que todas as suas capacidades se coloquem em funcionamento determina 
também, naturalmente, que nenhuma delas possa realizar-se, nem de longe, em toda a sua 
intensidade.” É na vida cotidiana que o assistente social desenvolve sua prática profissional junto a 
indivíduos que também são atravessados pela cotidianidade. É por meio da articulação entre saberes 
e conhecimentos, entre sentimentos e perspectivas que esta interação se efetiva e se estabelece 
enquanto relação social num processo histórico, pois ainda segundo a referida autora “A vida 
cotidiana não esta fora da história, mas no centro do acontecer histórico: é a verdadeira essência da 
substância social” (Heller, 1972, p 20). Se o profissional não se der conta do quanto a vida cotidiana 
afeta sua prática e, por conseguinte, os sujeitos de sua ação correrá o risco de desenvolver ações 
automatizadas, imediatistas e esvaziadas de sentido, logo, sem efetividade. 
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conseguinte, o Serviço Social de Casos10. Essa é uma questão que assombra a 

profissão, mas de grande importância para um olhar reflexivo, principalmente por 

parte da academia, pois no cotidiano profissional são desenvolvidas as práticas dos 

atendimentos sócio-individuais, mas em nossa ótica, sem a formação necessária 

para exercer esta atividade. 

 

 O atendimento sócio-individual requer a utilização de métodos11 que o 

assistente social apreenda e domine. Deve, ainda, levar em consideração as 

condições objetivas e subjetivas do profissional, elemento que em nossa análise é 

fundamental para a realização da prática cotidiana.  

 

 Para Guerra (2000) as condições objetivas são condições postas na 

realidade material, ou seja, que dizem respeito às condições de trabalho do 

profissional, seus objetos e campos de intervenção e os meios e condições materiais 

onde exerce este trabalho. As condições subjetivas são relativas aos sujeitos, é de 

ordem singular, pois diz respeito ao preparo do profissional para a execução de seu 

trabalho. Trata-se de suas escolhas, de seus referenciais, do preparo técnico e 

teórico-metodológico, éticos e políticos, da competência e das habilidades que este 

deve reunir para melhor definir e conduzir os instrumentos de trabalho utilizados, 

dentre outros.  

 

 Partindo desta mesma premissa, concebemos que as condições a serem 

observadas acerca do assistente social, também devem ser consideradas em 

relação ao sujeito da “inter-ação” profissional.  

 

 Compreendemos que as condições objetivas12 do sujeito referem-se ao 

motivo de sua busca pelo Serviço Social; trata-se do concreto, do imediato, daquilo 

que é sentido por este sujeito como sua principal demanda.  

 
                                                 
10 Sobre este tema teremos um capítulo específico. 
11 Maria do Carmo Brant de Carvalho, referência em Serviço Social, descreve que “o conceito de 
método refere-se, sempre, a um conjunto de abstrações sobre a estruturação lógica de uma ação. 
Assim, método é entendido como o conjunto de etapas e operações de ordenação do pensamento ou 
da ação, e uma disciplina profissional pode valer-se, neste sentido, de mais de um método em sua 
ação. (...) os métodos de intervenção devem ajustar-se às finalidades. Estas tem primazia e devem 
dar sentido de orientação da ação e não o inverso” (1977, p. 5) 
12 As questões objetivas e subjetivas serão melhor explicitadas no capítulo II deste trabalho 
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 Em relação às condições subjetivas do sujeito, o assistente social deverá 

reconhecer e buscar compreender as escolhas, os desejos e sonhos, a cultura, a 

“memória” e as heranças, os medos, as resistências, as emoções que movem (ou 

estagnam) este sujeito, enfim, os diferentes aspectos que compõem o humano.  

  

 É importante frisar que não se trata de um olhar psicologizante do sujeito, até 

porque não reunimos, enquanto categoria profissional, repertório para tais 

interpretações. Trata-se de conceber o homem em sua totalidade: ser social, 

biológico, racional, emocional e histórico. Em nossa análise, ao reconhecermos 

nossa subjetividade, temos condições de reconhecer a subjetividade do outro. 

 

 Assim, ter um embasamento teórico-metodológico consistente, estar atento às 

leituras conjunturais, conhecer a área de atuação (realizar um estudo aprofundado 

dos fenômenos que se apresentam como desafios do cotidiano), dominar 

instrumentais e técnicas, “re-conhecer” a si próprio para poder “re-conhecer” o outro 

são elementos imprescindíveis para as práticas individuais dos assistentes sociais.  

 

 Ocorre, porém, observarmos que no cotidiano, a prática do assistente social 

referente ao atendimento sócio-individual ocorre muito mais pautada nas habilidades 

pessoais de cada profissional. Se por um lado esta liberdade dá ao Serviço Social o 

caráter da “livre-criação”, por outro, pode colocar em questionamento a efetividade 

desta prática profissional. Sem referenciais teórico-metodológicos consistentes, 

haverá sempre uma dicotomia entre o discurso que permeia a profissão e a prática 

cotidiana.  

 

 Esta dicotomia pode ser expressa em três vertentes: por um lado, quando se 

trata de profissionais que estão distantes das discussões teórico-reflexivas (que 

buscam, por meio da práxis, a constante ressignificação da profissão), esta prática é 

permeada, em sua maioria, por influências advindas da origem do Serviço Social, 

com características disciplinadoras em que elementos como “doutrinar” o sujeito e 

“ajudá-lo” a resolver seus problemas fazem parte do cotidiano, sintetizando, assim, a 

questão social como mera responsabilidade do indivíduo.  
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 Por outro lado, os profissionais que estão voltados às discussões críticas e 

teóricas que norteiam o Serviço Social, na maioria das vezes, dão ênfase ao caráter 

político da profissão e pouco discutem ou estudam como se dá a prática no 

atendimento sócio-individual, como se esta questão fosse de menor importância à 

profissão (o distanciamento da prática leva às discussões de caráter coletivo e 

político do Serviço Social).  

 

 Entretanto, há profissionais que fazem a junção entre a prática cotidiana e o 

universo discursivo. Muitas vezes, recorrem às pesquisas para realizar uma análise 

crítica da sua própria prática profissional, e como estratégia para registrar e 

sistematizar as intervenções desenvolvidas. A unidade composta por teoria e ação 

(ou pensar e fazer) está mais presente neste nicho profissional, do qual nos 

sentimos participantes.  

 

 Para explicitar o que acima pontuamos, foi em busca de referenciais e 

materiais produzidos sobre a temática das práticas individuais que demos início a 

um mapeamento das produções do Programa de Estudos Pós-graduados em 

Serviço Social da PUC/SP, registradas na Biblioteca Nadir Gouvea Kfouri e no site 

do mesmo programa, com o objetivo de subsidiar nossa pesquisa13.  

 

 Este mapeamento se constituiu numa árdua tarefa, uma vez que nem todos 

os trabalhos possuíam um resumo na página inicial do acervo, levando-nos a 

pesquisar e acessar vários materiais (teses e dissertações), na íntegra, para ler o 

resumo do trabalho e/ou a introdução.  

 

 Outro elemento que dificultou este trabalho foi que consta, como parte de 

identificação do tema abordado, um item chamado “assunto”. Em alguns trabalhos 

                                                 
13 Em pesquisa realizada em sites sobre artigos acadêmicos percebemos que há uma quantidade 
significativa de produções acerca da prática profissional. Ocorre, porém, que a maior parte destas 
discussões abordam mais especificamente o significado destas práticas ou, em linhas gerais, sobre 
as bases teóricas que deverão guiar estas práticas. Acerca de referenciais metodológicos ou técnico-
operativos sobre as intervenções individuais ainda temos poucas referencias. Podemos citar as mais 
destacadas como Yolanda Guerra, Ana Maria Vasconcelos (ainda que fale de uma área específica, 
qual seja, a saúde) e Charles Toniolo de Souza. Estes autores buscam dar uma dimensão prática, 
técnica e objetiva às ações do serviço social, sem perder de vista a importância de uma 
fundamentação teórica consistente, de modo que a prática não fique esvaziada de sentido, partindo 
para uma ação pendular (ou seja, ou muito teórico ou apenas técnica). 
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constava a prática profissional como um dos assuntos abordados na tese ou 

dissertação; outros, porém, apesar do título do trabalho mencionar a prática, esta 

não constava no assunto, ocorrendo este lapso também da maneira oposta, ou seja, 

constava em assunto a prática profissional, mas na pesquisa nada era mencionado.  

 

 Acessamos, ainda, a página do Programa de Estudos Pós-graduados em 

Serviço Social da PUC/SP e lá constam registros de teses e dissertações produzidas 

entre 1974 a 2008. Também nesta pesquisa encontramos dificuldades, pois não há 

registros dos anos 2000, 2001, 2002, 2007 e 2008, bem como não foram 

cadastradas as produções dos anos 2009, 2010 e 2011 (até maio do corrente ano). 

 

 Percebemos que os dados constantes neste registro diferem quase que 

integralmente dos dados da biblioteca e que o período de 1977 a 1984 não está 

cadastrado na biblioteca. Outra questão a ser apontada é que no site do Programa, 

as produções não são divididas entre dissertações de mestrado e teses de 

doutorado. Ao todo, no Programa, foram registradas 527 produções contra 1132 

produções cadastradas na biblioteca. Diante do número discrepante, optamos por 

trabalhar com os registros da biblioteca.  

 

 Das 1132 produções acadêmicas, divididas entre teses de doutorado (361) e 

dissertações de mestrado (771), do período de 1974 a maio de 2011, todas 

produzidas e defendidas no Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço 

Social, identificamos 35 teses de doutorado dedicadas a discutir a prática 

profissional em diferentes aspectos da dimensão do trabalho do assistente social.  

Apenas duas produções, publicadas em 1974 e 2003, buscaram refletir sobre as 

abordagens individuais no Serviço Social, sendo a primeira com ênfase para a 

questão do binômio pessoa-situação14 na teoria do Serviço Social e a segunda que 

discute o papel educativo15 da profissão. 

 

 No que diz respeito às dissertações de mestrado, foram produzidas 124 obras 

referentes à prática profissional e destas, 86 discutiram o Serviço Social em 

                                                 
14 Trata-se da Tese de Doutorado de Ada Pellegrini Lemos, cujo título é: “O binômio pessoa-situação 
na teoria do Serviço Social”, 1974. 
15 PIRES, S.R.A. Serviço Social: Função Educativa e Abordagem Individual. (Tese de Doutorado) 
– Programa Pós-graduado de Serviço Social – PUC/SP, São Paulo, 2003. 
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programas e serviços variados (tais como o Serviço Social no programa de saúde da 

família; o Serviço Social no ambulatório de saúde mental etc, sem destaque ao 

“como fazer”, mas sim, o lócus desta inserção profissional).  

 

 Por outro lado, 34 trabalhos abordaram questões referentes a metodologias e 

técnicas de atuação profissional. Percebemos, aqui, a discussão sobre questões 

como técnicas de entrevista, apresentação de metodologias específicas em acordo 

com o lugar de atuação profissional, demonstrando a preocupação em refletir como 

é desenvolvida a prática profissional e/ou quais são as técnicas e instrumentos 

necessários para o exercício desta profissão. Apenas quatro pesquisas versam 

sobre o atendimento sócio-individual, produzidas em 1974, 1975, 1977 e 199116.  

  

Tal levantamento reforça a questão da importância de se realizar mais 

discussões acerca da prática profissional, métodos e metodologias em Serviço 

Social, principalmente aquelas voltadas à intervenção sócio-individual. Na 

dissertação de mestrado de Sá (1981, p 12) a autora já referia uma preocupação 

com a prática dos atendimentos individuais. Menciona que:  

 

Pudemos verificar que existe quase um consenso entre os 
Assistentes Sociais quanto à minimização da Abordagem 
Individualizada, o que traduz uma flagrante contradição, quando se 
sabe que na prática efetiva é esta a opção operativa mais utilizada 
do Serviço Social.  

 

 Hoje, exatamente três décadas depois, reportamo-nos ao mesmo 

questionamento e percebemos que o Serviço Social ainda não encontrou o espaço 

merecido para discussão frente a um tema tão relevante para o exercício da 

profissão. 

 

 Torna-se premente que a academia encontre espaço para a abordagem 

teórica das práticas individuais, pois a menção ao indivíduo em sua singularidade se 

                                                 
16 A primeira, datada de 1974 é de Leda Afonso Figueiredo Hermann: “Conferência de supervisão em 
Serviço Social de Casos na avaliação do relacionamento estagiário-cliente; a segunda de 1975 de 
Stella Vaisbich: “Tipologia de diagnóstico em Serviço Social de Caso – Subsídios para estudo; a 
terceira de 1977 é de Marta Alice Feiten Buriolla, “A prática e a teoria: como se configura na prática 
em Serviço Social no atendimento de casos o objeto, o objetivo e as formas de atuação do Assistente 
social”; e, a quarta, de 1981 é de Maria Emília Gama Nogueira de Sá: “Análise da abordagem 
individual em diferentes tipos e práticas do Serviço Social institucional. 
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apresenta como uma ação esperada no cotidiano do assistente social e é expressa 

nos principais documentos norteadores da profissão. 

 

 Na introdução do código de ética profissional (1993) está explicitado que “(...) 

Valores e práticas até então secundarizados (a defesa dos direitos civis, o 

reconhecimento positivo das peculiaridades individuais e sociais, o respeito à 

diversidade etc.) adquiriram novos estatutos, adensando o elenco de reivindicações 

de cidadania”. (o grifo é nosso) 

 

 Ora, se a cidadania pressupõe o reconhecimento das peculiaridades 

individuais, é esperado que o assistente social, enquanto defensor da liberdade, dos 

direitos e da equidade, coloque seu conhecimento à disposição dos sujeitos para a 

efetividade do projeto ético-político profissional, respeitando, assim, seus princípios 

fundamentais de “reconhecimento da liberdade como valor ético central e das 

demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação e plena expansão 

dos indivíduos sociais”. Entretanto, para que isto aconteça, compreendemos ser 

crucial que o profissional assuma o “compromisso com a qualidade dos serviços 

prestados à população e com o aprimoramento intelectual na perspectiva da 

competência profissional”. 

  

 É sob esta ótica que nos posicionamos: para haver competência há que se ter 

discussões, reflexões e produções teóricas a respeito de temas relevantes à prática 

profissional, como o que tratamos neste trabalho, referente à intervenção sócio-

individual. 

 

 No código de ética profissional constam ainda, como dever do assistente 

social, na relação com os/as usuários/as  

 

garantir a plena informação e discussão sobre as possibilidades e 
consequências das situações apresentadas, respeitando 
democraticamente as decisões dos/as usuários/as, mesmo que 
sejam contrárias aos valores e às crenças individuais dos/as 
profissionais, resguardados os princípios deste Código. 
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Enquanto competências do assistente social destaca-se a função de “orientar 

indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar 

recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus 

direitos”. 

 

 Mais uma vez sinalizaremos que o atendimento sócio-individual pode e deve 

se configurar no espaço privilegiado para a garantia destas ações. Os sujeitos têm 

direito de serem atendidos respeitando a máxima da privacidade; nem sempre é 

possível tratarmos de questões particulares em coletividade (embora 

compreendamos que os grupos também se configuram num importante campo de 

trabalho para o assistente social). 

 

  No documento denominado “Parâmetros para atuação de assistentes sociais 

e psicólogos(as) na Política de Assistência Social”, elaborado em 2007, pelo CFESS, 

CRESS, CFP e CRP, constam atribuições e competências do assistente social nos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) que sinalizam a perspectiva da 

abordagem individual (assim como a coletiva), pontuando que “essa dimensão não 

deve se orientar pelo atendimento psico-terapêutico a indivíduos e famílias (próprio 

da psicologia), mas sim à potencialização da orientação social com vistas à 

ampliação do acesso dos indivíduos e da coletividade aos direitos sociais”. Consta 

ainda que cabe ao assistente social “organizar os procedimentos e realizar 

atendimentos individuais e/ou coletivos” e “elaborar projetos coletivos e individuais 

de fortalecimento do protagonismo dos(as) usuários(as)”. 

 

 Mais adiante, no mesmo documento fala-se das competências e habilidades 

necessárias para o cumprimento das atribuições aqui mencionadas, destacando 

que: 

 

A realização dessas competências e atribuições requer a utilização 
de instrumentais adequados a cada situação social a ser enfrentada 
profissionalmente. O uso das técnicas e estratégias não deve 
contrariar os objetivos, diretrizes e competências assinalados, ou 
seja, estes não devem ser utilizados com a perspectiva de integração 
social, homogeneização social, psicologização dos atendimentos 
individuais e/ou das relações sociais, nem destinar-se ao 
fortalecimento de vivências e trocas afetivas em uma perspectiva 
subjetivista. A definição das estratégias e o uso dos instrumentais 
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técnicos devem ser estabelecidos pelo(a) próprio(a) profissional, que 
tem o direito de organizar seu trabalho com autonomia e criatividade, 
em consonância com as demandas regionais, específicas de cada 
realidade em que atua. 
 
 

 Concordamos com a preocupação da efetividade da prática; este também é 

nosso principal ponto de inquietação. As demandas estão postas aos assistentes 

sociais e, como vimos, muitas delas da ordem dos atendimentos sócio-individuais. 

Fala-se do que se espera, porém, não são apontados caminhos sobre como 

proceder (citamos caminhos, pois, entendemos que não há uma única metodologia 

de intervenção). Em nosso ponto de vista, estes caminhos são ainda uma incógnita, 

inclusive para a academia.  

 

 A escassa produção teórica acerca desta temática pode se revelar como um 

dos motivos do “emudecimento profissional” no tratamento de aspectos do 

atendimento singular pois, afinal, a academia é a responsável pela sistematização e 

produção do conhecimento. Se a abordagem individual no e do Serviço Social não é 

discutida neste espaço, de fato, ficará desvinculada de um pensamento crítico, 

permanecendo apenas no campo das práticas profissionais, porém quase invisível à 

realidade acadêmica.  

  

 Diante disto, cabe aqui uma indagação: como ocorre a formação do 

assistente social sem referenciais teórico-metodológicos que abordem esta prática? 

Não temos resposta e, tampouco, a pretensão de traçá-la neste momento. 

Gostaríamos apenas de deixar uma reflexão e questionamento. 

 

 A ocupação do espaço acadêmico como forma de exercer reflexão crítica 

acerca da prática profissional se configura em um dos meios pelos quais o 

assistente social poderá superar esta dicotomia entre discurso/ação e teoria/ prática. 

Neste sentido, reconhecer as contradições da profissão, buscando estratégias para 

seu enfrentamento, é um desafio do cotidiano profissional do assistente social.  

 

A falta de reflexões críticas sobre a prática, somada ao distanciamento de 

matrizes teóricas e metodologias fundamentadas que permitam responder às 

singularidades dos sujeitos atendidos dentro de uma perspectiva sócio-histórica 
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pode levar o assistente social a realizar atendimentos individuais, sem que consiga 

perceber qual é a importância destes atendimentos enquanto estratégia de 

fortalecimento da autonomia17, dos direitos e da formação da cidadania dos sujeitos. 

 

Seguindo nossa linha de discussão, estamos então diante de dois desafios: 

 

• O ressignificado da prática de atendimento sócio-individual; 

 

• Os conhecimentos e habilidades necessários para a construção de 

metodologias de trabalho voltadas a esta prática. 

 

  Nossa proposta de estudo não se pauta em apresentar metodologias que 

“enrijeçam” a ação profissional, no tocante às intervenções sócio-individuais, pois 

temos a percepção da plasticidade destas intervenções já que o Serviço Social atua 

na realidade social e esta por sua vez está em constante transformação. Como diz 

Faleiros (1999:98) “A metodologia é aqui pensada como software, programa e 

estratégia flexível de ação na articulação do específico da profissão num contexto 

determinado”. 

 

 Buscamos, sim, respostas e sinalizações de intervenções concretas e, quiçá, 

a contribuição de referenciais teóricos em acordo com as atuais exigências postas à 

profissão, os quais devem ter por base a análise da conjuntura social, de suas forças 

operantes, da visão de homem/mulher (mulher) e mundo que norteia a ação, da 

noção de subjetividade deste sujeito, da clareza do objeto e objetivo da intervenção 

do assistente social e das estratégias para enfrentamento das questões do cotidiano 

da prática profissional. 

   

 Pretendemos, com este trabalho, identificar quais são os conhecimentos 

necessários para o exercício profissional qualificado; partimos, assim, da hipótese 

de que a prática de atendimento sócio-individual ocorre em acordo com as 

                                                 
17 Compartilhamos o pensamento de Faleiros sobre o conceito de autonomia que, segundo o autor 
(1999:62) “Autonomia significa, ao mesmo tempo, a capacidade de reproduzir-se na complexidade da 
historicidade e da cotidianeidade das mediações de poder e das energias e recursos próprios e de re-
presentar-se criticamente, combinando o reforço do eu com a aprendizagem da dúvida (Enriquez, 
1994), na recusa da alienação, da tutela e do controle”. 
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habilidades e conhecimentos pessoais de cada profissional, uma vez que 

pouco ou quase nada se discute e produz acerca dos conhecimentos relativos 

a esta atividade. 

 

Pressupor que ao Serviço Social cabem somente questões voltadas às 

políticas públicas e, por conseguinte, ao coletivo, é negar o cotidiano em que estas 

políticas são implementadas e que se efetivam através da relação entre os 

profissionais e os diferentes sujeitos (singulares) imbricados neste processo. 

 

Para tanto, este trabalho abordará, em linhas gerais18, como foi se delineando 

o “lugar do indivíduo/sujeito” nas práticas profissionais dos Assistentes Sociais 

voltadas ao atendimento sócio-individual, situadas em determinados momentos 

históricos. A busca por esta construção pautar-se-á em textos de autores de 

referência na história da profissão. Será estruturado da seguinte forma: 

 

 O primeiro capítulo destacará, em linhas gerais, as “fases de 

desenvolvimento/evolução” do Serviço Social:  

 

a) a implantação do Serviço Social no Brasil; b) o Serviço Social de Casos; c) 

o processo de reconceituação do Serviço Social; d) a intenção de ruptura; e) o 

Serviço Social dos anos 1990 aos dias atuais. O objetivo deste capítulo é apresentar 

as diferentes metodologias de intervenção individual adotadas pelo Serviço Social 

ao longo de sua trajetória no Brasil. 

  

 O segundo capítulo trará a concepção de homem/mulher em Marx e outros 

autores significativos para este trabalho, no sentido de apontar o diferencial entre o 

chamado “caso” e o que denomino nesta pesquisa como “sujeitos” da “inter-ação” 

profissional do assistente social.  

 

 O terceiro capítulo abordará os procedimentos metodológicos, destacando o 

tipo de, a forma metodologia de analise dos dados e a caracterização dos sujeitos 

                                                 
18 A proposta de pesquisa não se trata de um resgate documental das práticas individuais exercidas 
no Serviço Social, mas, sim, analisar no atual momento, as metodologias de intervenção frente a esta 
demanda; entretanto, é importante mencionar, mesmo que em linhas gerais, como foi sendo 
construída esta prática. 
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que foram divididos em três grupos distintos: a) sujeitos expoentes do Serviço 

Social, quais sejam, docentes com produções teóricas de relevância para a 

profissão; b) sujeitos inseridos na academia, através do mestrado ou doutorado, 

atuantes no cotidiano profissional, que reúnem duas importantes experiências 

(teórica e prática) e finalmente, c) sujeitos que estão na chamada “linha de frente”, 

ou seja, distantes do universo acadêmico atuando em diferentes instituições 

(prática).  

  

  O quarto capítulo apresentará os dados da pesquisa paralelos à análise de 

seus conteúdos sob nosso olhar crítico. 

 

 O quinto capítulo apresentará os pressupostos metodológicos para a prática 

dos atendimentos sócio-individuais, elaborados a partir da pesquisa e de nossa 

experiência profissional. 

 

 Encerro apresentando as considerações finais. 
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I – DIFERENTES CONCEPÇÕES DE “HOMEM/MULHER” QUE 

REFLETEM NO ATENDIMENTO SÓCIO-INDIVIDUAL NA 

TRAJETÓRIA DO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO 

 

 

 Este capítulo tem como objetivo resgatar, na trajetória do Serviço Social 

brasileiro, as visões de homem/mulher e sociedade que nortearam a profissão, pois 

a partir delas são desenvolvidas as metodologias de intervenção profissional. 

 

 A partir de como fazemos a leitura da realidade podemos estabelecer novos 

paradigmas para a sua compreensão, no cotidiano em que são estabelecidas as 

relações sociais, e as práticas profissionais.  

 

 Portanto, ao remetermos às “fases de desenvolvimento” do Serviço Social, se 

assim podemos dizer, é importante que consigamos nos transportar ao momento 

sócio-histórico em que os fatos ocorreram, pois estes apresentam sentidos e 

significados específicos em acordo com tais momentos. Ao referirmos este ponto 

queremos tão somente permitir que o leitor adentre no universo das pioneiras do 

Serviço Social e perceba que as construções são feitas no tempo e no espaço, ou 

seja, na vida cotidiana19 e, muitas vezes, com os recursos teóricos, materiais e 

humanos que são possíveis ao momento. 

  

 Desta forma, este capítulo destacará as transformações teórico-

metodológicas do Serviço Social, no intuito de estabelecer uma análise crítica acerca 

do “lugar” designado aos sujeitos, em sua particularidade, nas intervenções na 

trajetória da profissão, de sua gênese até os dias atuais. 

 

 

 

                                                 
19 Se para Heller (1972, p 20) “A vida cotidiana não está fora da história, mas no centro do acontecer 
histórico: é a verdadeira essência da substância social” é através de seu apontamento que podemos 
compreender as transformações e modificações nas relações sociais, dentre elas, as estabelecidas 
no cerne da evolução do Serviço Social enquanto profissão. 
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1.1. O surgimento da profissão de Serviço Social no Brasil e a 

influência da Igreja Católica: o pensamento neotomista como 

primeira referência teórica (1930-1940) 

 

Apresentar a trajetória do Serviço Social no Brasil, destacada em períodos, foi 

a maneira que encontramos para situar a evolução da profissão em certos 

momentos históricos, procurando superar o caráter de “engessamento” dos 

diferentes períodos; trata-se de um olhar sobre o desenvolvimento da profissão à luz 

das marcas significativas produzidas nessa trajetória. Portanto, não são divisões no 

tempo, mas a emergência dos marcos que desenvolveram os caminhos do Serviço 

Social, expressando sua evolução teórico-metodológica. 

 

No Brasil, o Serviço Social surge como profissão em 1936, em meio ao início 

do processo de industrialização do País, sob forte influência do pensamento e 

diretrizes ideológicas e filosóficas da Igreja Católica e da Escola Europeia. A 

finalidade naquela época era auxiliar no processo regulador e disciplinador da 

vida da população pobre, por meio do desenvolvimento da moral cristã e da 

busca pelo restabelecimento da ordem social. 

 

As ações de caráter espontâneo, exercidas até então por mulheres da alta 

burguesia vinculadas à Igreja Católica, cede lugar, gradativamente, à criação de um 

corpo profissional. O serviço social assume um lugar não meramente assistencial 

voltado à caridade, mas principalmente um caráter ideológico, haja vista sua missão 

doutrinária, em consonância com as necessidades da Igreja e, posteriormente, do 

Estado. 

Em suas origens no Brasil, o Serviço Social está intimamente 
vinculado a iniciativas da Igreja, como parte de sua estratégia de 
qualificação do laicato, especialmente de sua parcela feminina, 
vinculada predominantemente aos setores abastados da sociedade, 
para dinamizar sua missão política de apostolado social junto às 
classes subalternas, particularmente junto à família operária. (...) 
Configura-se, assim, um caráter missionário à atividade profissional, 
como meio de fazer face aos imperativos da justiça e da caridade, 
dentro da perspectiva de profissionalização do apostolado social 
segundo parâmetros técnicos e modernizadores, numa sociedade 
secularizada, ameaçada pelo liberalismo e pelo comunismo. 
(Carvalho e Iamamoto,1991, p 83) 
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Trata-se de uma profissão que culmina e se legitima num momento histórico 

de grandes transformações, no mundo e no próprio País, pois marca o período após 

a quebra da bolsa de valores de Nova Iorque (1929), a ascensão nazista, o início da 

2ª Guerra Mundial, a eclosão de movimentos totalitários nos países europeus e, no 

Brasil, o fim da política cafeeira, que cede lugar ao início do processo de 

industrialização.  

 

Estas mudanças estruturais e conjunturais provocaram, também, uma 

transformação no mercado de trabalho, gerando diferentes meios de produção, fato 

que aceleraria a vinda do homem do campo para as cidades, em busca de trabalho 

e para a sobrevivência; esse êxodo começa a gerar novas necessidades sociais, 

uma vez que o mercado não tinha espaço para absorver todos os trabalhadores. 

Aqueles que conseguiram a inserção como profissionais assalariados formariam a 

classe operária, porém, os demais formavam um grande exército de reserva, que 

resultaria em novos “problemas” sociais graves e complexos.  

 

É importante destacar ainda que em meio à “ebulição” sócio-econômica do 

período, a Igreja Católica, com base na Encíclica Rerum Novarum20, dava início a 

um movimento de expansão de suas bases junto às camadas populares, endossada 

pelo projeto de desenvolvimento econômico, com um discurso de “assistir” aos 

carentes (público resultante do êxodo rural), de educar a nova classe operária com 

base nos ensinamentos cristãos, já que esta entendia a questão social como uma 

questão religiosa e moral.  

 

A Igreja se aproxima mais do Estado, dada a diretriz comum entre estas duas 

esferas, qual seja, de assegurar a ordem, a disciplina e o controle social, e como 

resposta às demandas emergentes. 

 

Neste contexto o Serviço Social se desenvolve como profissão dentro da 

divisão social do trabalho, diante do desafio de intervir frente às novas classes 

sociais para responder ao desenvolvimento capitalista industrial e, por conseguinte, 

                                                 
20 Encíclica escrita pelo Papa Leão XIII falava sobre as condições dos operários, apontando para os 
direitos e os deveres que deviam, ao mesmo tempo, reger a riqueza e o proletariado, o capital e o 
trabalho.  
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à expansão dos centros urbanos. Mas não era a consciência de classe social que 

predominava na ação profissional, mas a relação de ajuda aos oprimidos e excluídos 

ao acesso aos bens e serviços da sociedade. 

 

A interferência da Igreja Católica na profissão é um marco significativo, pois 

dela advém a primeira noção/concepção de homem/mulher21 que subsidia o 

olhar e a intervenção do assistente social, tema em discussão na tese em 

construção, uma vez que compreendemos que a intervenção sócio-individual 

pressupõe a clareza de uma concepção de homem-mulher/mundo/sociedade.  

 

A filosofia norteadora da Igreja Católica pautava-se sob a visão neotomista, a 

qual compreende que o homem/mulher é um ser social incompleto e dotado de 

inteligibilidade; entretanto, necessita do meio para sua completude, sendo a 

sociedade necessária para a realização da pessoa humana. Assim, configura-se a 

importância do Estado, que através de suas leis possibilita a convivência harmônica 

entre os homens/mulheres, logo, sua plena realização. 

 

O Serviço Social então intervém na realidade, atuando sobre os 

desajustamentos individuais ou coletivos, com ênfase principalmente na ação 

educativa junto às famílias, com objetivo de reorganizar ou restabelecer a ordem 

social, respaldado pelo Estado. 

 

O projeto profissional é, pois, construído sob duas principais instâncias, quais 

sejam o “trabalho e a família” (Ferreira, 1940), haja vista que o trabalho se constitui 

no meio pelo qual o homem/mulher obtém sua subsistência e, ao mesmo tempo, 

socializa-se e desenvolve sua personalidade; e a família, que por sua vez, seria o 

alicerce para a educação do homem/mulher, estabelecendo bases morais, de modo 

que este(a) receba formação adequada para viver em harmonia na sociedade. 

 

                                                 
21 O pensamento Neotomista preconiza a dignidade da pessoa humana; a noção de que o homem é 
um ser completo, mas que, entretanto, necessita do outro para sobreviver; a visão que o Estado é 
uma exigência da natureza humana, sendo as leis sociais essenciais para a convivência pacífica 
entre as pessoas. [...] “A ordem social só será possível quando se vir no homem uma personalidade 
natural anterior e superior àquela que a vida em sociedade lhe confere; um ser inteligente e 
independente que, dotado de uma consciência que lhe dá plena responsabilidade de seus atos, tende 
para seu fim natural e último – Deus” (Telles, 1939, p.3). 
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Assim, a atuação do Serviço Social perpassa por estas duas vertentes e, 

segundo Guedes (2000, p 119-120)  

 

os assistentes sociais situam as práticas profissionais na perspectiva 
do controle da classe trabalhadora, com vistas à preservação da 
sociedade capitalista. Esta preservação ocorre através de um 
trabalho de caráter confessional, vinculado ao bem comum e a um 
fim último.  

 
Complementa dizendo que:  

 
os assistentes sociais, ao posicionarem-se a favor de um projeto de 
sociedade que pudesse reconstruir a ordem social destruída pelo 
desrespeito à dignidade humana, situavam a prática profissional em 
uma perspectiva idealista vinculada às diretrizes da Igreja Católica 
daquele período. Postulavam uma ação profissional pautada na 
reeducação moral, na perspectiva de conciliação entre as classes 
sociais, tal como apregoavam as principais Encíclicas Papais que 
subsidiavam a ação doutrinária da Igreja. 

 

A base do pensamento neotomista que guiava a doutrina social da Igreja se 

consolida no primeiro referencial teórico para a prática profissional que se 

desenvolveu com objetivos claros de minimizar os agravos advindos da exploração 

do trabalho e, consequentemente, buscar a harmonia entre as classes sociais, 

através da educação do(a) homem/mulher com bases na doutrina e moral cristã. O 

Serviço Social assumiu, então, a função de ser um elemento doutrinador pautado 

numa visão de homem/mulher fundamentada na filosofia e teologia da Igreja 

Católica no Brasil.  

 

Neste contexto, a questão social era vista como singular, como um problema 

do indivíduo e que, portanto, deveria ser “tratada” na perspectiva da moral, disciplina 

e da mudança de conduta, segundo o pensamento da Igreja Católica. Para Yazbek 

(2009) é com base na relação com a Igreja Católica que o Serviço Social brasileiro 

fundamenta seus primeiros objetivos político/sociais, orientados por posicionamentos 

de cunho humanista conservador.  

 

Cabe aqui uma ressalva. Entendemos que à época as pioneiras não tinham a 

dimensão política da profissão e, tampouco, condições de uma apreensão crítica da 

questão social. Estes elementos (ou dimensões) foram adquiridos no processo 
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histórico. Os objetivos eram, então, de ajuda aos carentes e necessitados, numa 

perspectiva humanista cristã.  

 

O Estado, por sua vez, compreendia a questão social como algo que deveria 

ser enfrentado econômica e politicamente, de modo que ao mesmo tempo 

pudessem ser controlados seus efeitos e as reações da população frente aos 

problemas sociais. A assistência, apregoada por meio das instituições de cunho 

assistencialista, buscava apresentar estas respostas apaziguadoras. 

 

Deste modo, a assistência mantinha sua função controladora e o Serviço 

Social, por sua vez, cumpria (sem ter este objetivo claro) a função de um mecanismo 

regulador do Estado, sob a base de um discurso moralizador da Igreja, pois era 

responsável por fornecer a ajuda material que os indivíduos necessitassem, bem 

como aconselhá-los, com bases morais, orientá-los e direcioná-los em acordo com 

as diretrizes da burguesia dominante, por meio de um “rigoroso controle do processo 

social e das condições de vida da massa pauperizada ajustando-a aos padrões 

estabelecidos pela sociedade burguesa constituída” (Martinelli, 1989, p 87). 

 

Contraditoriamente, a assistência também se traduzia numa forma de 

reivindicação da classe trabalhadora, sendo transformada ou vista enquanto 

benefício recebido como gratificação pela mão-de-obra barata e explorada. 

Enquanto isto, ao Estado cabia o papel de disponibilizar tais benefícios por meio de 

ações assistenciais, desenvolvidas pelos profissionais de Serviço Social e,  

 
 

as funções estritamente econômicas do Estado, em seu papel de 
“comitê executivo”, articulam-se às funções políticas e é, neste ponto, 
que se visualiza o novo tipo de intervenção na “questão social”, isto 
é, sua colocação como alvo das Políticas Sociais. (Campagnolli, 
1993, p 93) 

 
 

Nesta conjuntura foi efetivado e demarcado um lócus operacional para o 

assistente social, que passou a ocupar seu lugar na divisão social do trabalho como 

um executor das referidas políticas estabelecidas pelo Estado.  
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A influência das escolas europeias na formação do assistente social, cujo 

referencial teórico era a filosofia tomista, estende-se intensamente até meados da 

década de 40, momento em que, a partir do Congresso Interamericano de Serviço 

Social (1941) as escolas brasileiras estreitam seus laços com as escolas americanas 

e os programas de bem-estar social. Esta aproximação resultou na ida de 

assistentes sociais brasileiras para os cursos de serviço social americano, que 

proporcionou a difusão de novas técnicas e na alteração da estrutura curricular dos 

cursos de Serviço Social no Brasil. O Serviço Social nos Estados Unidos já havia 

atingido maior grau de desenvolvimento, onde se destacavam técnicas específicas 

de intervenção como, por exemplo, frente aos casos individuais. 

 

Pode-se dizer que embora o enfoque estivesse pautado no indivíduo, dá-se 

início à ampliação de uma base mais técnica de intervenção (norteada, entretanto, 

por uma sólida formação moral) para subsidiar a compreensão dos fenômenos 

sociais, sob matrizes teóricas advindas da psicanálise e da sociologia de base 

positivista e funcionalista.  

 

Cabe ressaltar que uma “transição” teórico-metodológica como a que se 

apresenta ao Serviço Social não foi feita de maneira homogênea e, tampouco, num 

processo abrupto e único. Por este motivo é muito importante compreender a prática 

profissional inserida num processo histórico, já que a profissão, até os dias atuais, 

ainda sofre reflexos destas diferentes concepções de homem/mulher, mundo, 

sociedade e, por conseguinte, da forma de ser e exercer o Serviço Social. 

 

O Serviço Social da década de 1930 a 1940 foi marcado fortemente por uma 

ação educativa doutrinária, centrado no seio das ações católicas, sob o pensamento 

neotomista e, aos poucos, estruturou-se dentro do aparelho do Estado e junto às 

instituições de caráter assistencial que emergiram no final da década de 1930 e se 

estenderam ao longo da década de 1940.  

 

Podemos dizer que de mera “extensão” do ideário católico, o Serviço Social 

passou a ser institucionalizado como estratégia de direcionar e controlar as 

demandas da classe trabalhadora, a partir da criação de políticas sociais e, 

concomitantemente, aproximando-se e se apropriando um pouco mais das 
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demandas de sua clientela (embora com limitações), que se configura nos 

segmentos mais carentes da sociedade, num árduo processo de se consolidar 

enquanto profissão pelo “ato do fazer”, ou seja, que partiu da empiria para a 

aproximação com a ciência.  

 

Esta transição demandou do Serviço Social a apropriação de novas técnicas, 

leituras e formas de intervenção na realidade social; no decorrer de seu processo 

histórico inseriu os métodos de grupos e comunidade, sendo, entretanto, de 

interesse deste trabalho o Serviço Social de Casos. 

 

1.2. O Serviço Social de Casos (1941 – 1960) 

 

 Este capítulo tem por finalidade desenvolver uma análise da história do 

Serviço Social no que tange à sua estruturação de método, demarcada na trajetória 

da profissão. Destacamos em especial, o Serviço Social de Casos por se tratar de 

um dos métodos de intervenção do Assistente Social, voltado às práticas individuais, 

objeto de estudo nesta tese. 

 

 Pioneira na utilização deste método, Mary Ellen Richmond22 (1950, p 67), 

conceituou o Serviço Social de Casos como “o processo que desenvolve a 

personalidade através de um ajustamento consciente, indivíduo por indivíduo, entre 

os homens e seu ambiente”. Richmond introduziu como estratégia de intervenção o 

conceito de diagnóstico social (apropriado da Medicina) e o conceito de evidência 

                                                 

22  (1961-1928). Considerada uma das principais fundadoras da profissão de 
Serviço Social, Mary E. Richmond dirigiu as Sociedades de Organização de Caridade (COSs), O 
Movimento de Desenvolvimento de Escolas de Formação para Assistentes Sociais. Ensinou 
voluntariamente e como profissional assalariada; desenvolveu o primeiro programa de ensino em 
Serviço Social. Seus livros pioneiros adotados nos cursos foram: Visitação Amigável aos Pobres 
(1899), Diagnóstico Social (1917), O que é Serviço Social de Casos? (1922) – site: www.ifsw.org 
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social (apropriado do Direito). Ainda da Medicina, mais propriamente na psiquiatria, 

buscou um modelo clínico que abrange a tríade: estudo, diagnóstico e tratamento.  

  

 Da perspectiva da “ajuda cristã” apresentada na gênese da profissão, o 

Serviço Social passa a ter, então, um olhar mais técnico-terapêutico de sua 

clientela23. A proposta consistia em compreender a clientela e seu problema de 

forma individualizada. Nesta concepção a atenção se voltava aos aspectos 

subjetivos (psíquicos) e objetivos (da influência do meio sobre este indivíduo), 

causadores do desajustamento social. Observa Hamilton (1976, p 53):  

 

Um caso social é composto de fatores internos ou subjetivos e externos 
ou ambientes. Não se lida com pessoas ou com ambientes no sentido 
material do termo, mas trata-se de indivíduo não somente em relação as 
suas experiências sociais, mas também aos seus sentimentos com 
relação a estas experiências. No caso social, os fatores internos e 
externos se encontram entrelaçados. Assim sendo, todos os casos, em 
sua essência, têm características ‘internas’ e ‘externas’ e abrangem 
pessoas, situações e realidade objetiva, e o que significa esta realidade 
para quem a experimenta. Não é possível restringir a função do Serviço 
Social de Casos à simples modificação das ‘condições exteriores’ pois 
cada problema é, em geral, interpessoal, além de social. Não somente é 
impraticável separar os fatores ambientais dos emocionais, mas é 
preciso utilizar as reservas psicológicas dos clientes para compreender 
as situações ‘reais’. 

 

 Em tese, a mudança de comportamento estava pautada não na moral cristã, 

mas no tratamento da personalidade do cliente, embora a finalidade do atendimento 

fosse alcançar o bem comum e a preservação da ordem para uma vida harmônica 

em sociedade, tal como preconizado na vertente do Serviço Social baseado na 

doutrina social da Igreja.  

 

                                                 
23 Esta clientela era oriunda das instituições de cunho assistencial contratantes do Serviço Social 
(estatais, autárquicas ou privadas) que eclodiram a partir da década de 40, dado o momento histórico 
(2ª Guerra Mundial; crescimento das indústrias no país e, por conseguinte, o aumento da classe 
operária e da demanda por mão-de-obra mais qualificada etc). Destaca-se neste período o 
surgimento da LBA, do SESI, do SENAI e Fundação Leão XIII. Percebe-se a mudança no perfil do 
público atendido pelo Serviço Social que em sua origem tratava-se de “carentes” que buscavam ajuda 
nas obras assistenciais da Igreja e que neste momento são pessoas oriundas da classe trabalhadora. 
Para Carvalho e Iamamoto (1991, p 315) “As grandes instituições assistenciais desenvolvem-se num 
momento em que o Serviço Social, como profissão legitimada dentro da divisão social do trabalho – 
entendido o Assistente Social como profissional que domina um corpo de conhecimentos, métodos e 
técnicas – é um projeto ainda em estado embrionário...”. Com a legitimação e a evolução do Serviço 
Social, a profissão deixa de ser vista apenas como uma extensão da Igreja e passa a ser 
desenvolvida, com um estatuto que começa a priorizar a questão de classe social. 
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 Para abordarmos o Serviço Social de Casos nos remeteremos a dois estudos: 

um “genérico”24 (apresenta as bases norteadoras para a compreensão do Serviço 

Social de Casos) e outro mais “específico”25 (que descreve o desenvolvimento deste 

método dentro de uma perspectiva histórica – das primeiras aproximações com a 

teoria de Mary Richmond à sistematização do método em acordo com a realidade 

brasileira).  

 

 Tais estudos demonstram os esforços para a construção de um Serviço 

Social com bases mais científicas. A estruturação de métodos de intervenção 

calcados nas ciências diversas denota a busca por uma instrumentalização da 

profissão, em acordo com os recursos disponíveis na época.  

  

 Para Nadir Kfouri (s.d.), o Serviço Social de Casos incorporou conhecimentos 

de diferentes áreas de influência que se materializaram em fases, tais como: a “fase 

sociológica”; “fase psicológica e psiquiátrica”; e, por fim “incorporação dos dados da 

antropologia cultural”.  

 

 A “fase sociológica” destacava os fatores externos ou sociais para a 

realização do diagnóstico e tratamento do caso. Buscava-se compreender e 

“atacar as causas sociais que provocavam a existência de um sem número de 

problemas individuais e da tomada de consciência de que estes nem sempre 

eram a resultante da indolência e de maus hábitos” (p.1). Percebe-se aqui uma 

                                                 
24 Falamos aqui da obra de Gordon Hamilton “Teoria e prática do Serviço Social de Casos” que ao 
nosso ver se expressa como material completo, explicativo e técnico acerca do método de Serviço 
Social de Casos. 
25 Dados extraídos do documento original elaborado por Nadir Kfouri, “Curso de Atualização de 
Serviço Social de Casos para Assistentes Sociais”, promovido pela APASSP, sem data, do acervo da 
Biblioteca Nadir Kfouri, PUC/SP. Nadir Kfouri foi uma das pioneiras do Serviço Social no Brasil. 
Optamos por este trabalho pois retrata o Serviço Social de Casos em sua base teórico-metodológica, 
bem como, apresenta discussões sobre como desenvolvê-lo na prática, discussões realizadas 
através das perguntas dos participantes do curso. Trata-se de material rico para a compreensão do 
Serviço Social de Casos enquanto prática vivida pelos profissionais de uma época. (O texto é 
composto por 8 aulas, na seguinte ordem: 1ª) Perspectiva Histórica - Natureza do campo ou realidade 
constitutiva do Serviço Social de Casos; 2ª) Natureza e Uso do Relacionamento Assistente Social-
Cliente; 3ª) Bases sobre as quais se assenta o diagnóstico e o tratamento sociais; 4ª) Natureza do 
tratamento social e sua característica especificadora: modalidades e técnicas de tratamento social; 
5ª) Modalidades e métodos de tratamento social: prestação de serviços concretos – manipulação do 
meio; 6ª) Manipulação do meio ou modificações introduzidas no meio do cliente; 7ª) Esclarecimento e 
Interpretação – tratamento direto; e, 8ª) I. Avaliação do tratamento Serviço Social de Casos, II. Estudo 
e Foco do tratamento social, e III. Aplicação Simultânea dos três métodos do Serviço Social. 
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tentativa de compreender o indivíduo em seu meio, mas não apenas do ponto de 

vista de classe social.  

 

 Na “fase psicológica” e psiquiátrica, Kfouri realça que na análise da literatura 

do Serviço Social da década de 1930, há uma preocupação com estudos pautados 

na psicanálise, no sentido de melhor compreender o indivíduo; no decênio de 1940 a 

1950, observa-se a preocupação profissional com temas referentes à psiquiatria. 

Havia um esforço em introduzir nos cursos de Serviço Social conhecimentos 

específicos da psicologia e psiquiatria, visando melhor capacitar os profissionais 

para o estudo, diagnóstico e tratamento dos casos, com vistas ao ajustamento e 

desenvolvimento da personalidade do cliente. 

 

 A “incorporação dos dados da antropologia cultural” a partir de 1950, segundo 

a autora, tinha como propósito adensar o diagnóstico e dar mais consistência ao 

processo de intervenção,  

 

ressaltando-se a influência dos padrões culturais e dos valores 
adotados, sobre a conduta individual. Ao mesmo tempo toma-se 
consciência da importância de que o Serviço Social de Casos se 
defina com relação aos valores a atingir, uma vez que o 
tratamento necessariamente se refere a algo desejável e que se 
pretende alcançar. (p.2). 

  
 Conforme a autora, todas estas vertentes incorporadas ao Serviço Social de 

Casos ampliavam as possibilidades de aplicação do método, bem como 

acompanhavam o desenvolvimento científico da época. Explica que o Serviço Social 

de Casos tinha como finalidade promover o ajustamento ou a adaptação social 

daqueles indivíduos que apresentavam problemas ou necessidades, buscando a 

relação entre os fatores relacionados à personalidade do cliente e o meio ambiente 

de onde estes provinham.  

 

O Serviço Social de Casos tem sempre em vista a pessoa numa 
determinada situação, visando o melhor ajustamento do cliente entre si 
mesmo e o meio. Consequentemente, o tratamento social implica num 
aspecto psicológico enquanto procura liberar a pessoa de tensões 
internas e sociológicas quando das pressões externas. E com uma 
nuance, que demonstra sua complexidade, as pressões internas podem 
ser as resultantes daquelas e vice-versa. Donde o estudo, o diagnóstico 
e o tratamento tendo por objeto a pessoa e sua situação são por força 
uma combinação de ordem psicológica e sociológica. (Kfouri, s/d, p.2). 
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 A autora compreende também, que “o tratamento social, por força, supõe uma 

formulação ética”. Na perspectiva da época, a ética era perpassada pela visão cristã 

de sociedade e compreendida como a liberdade de escolha que o profissional 

deveria permitir ao cliente, sem impor seus valores pessoais. Ao cliente caberia a 

adoção de valores e a decisão sobre suas próprias escolhas (é o que se 

denominava auto-determinação), estava somente nele a decisão da mudança (não 

eram considerados fatores sociais determinantes). 

 

 É importante reafirmar que, mesmo buscando bases científicas para 

afirmação dos métodos profissionais, o pensamento cristão ainda imperava no olhar 

e na atuação do Assistente Social, conferindo um caráter moralista. A ação 

profissional era exercida por Assistentes Sociais predominantemente católicos e, 

mesmo atuando com suportes metodológicos científicos, a prática de certa forma era 

“atravessada” por este pensamento doutrinador e cristão, como base ideológica26. 

Reconhecemos esta dimensão no texto de Kfouri (s/d):  

 

Do ponto de vista cristão o homem tem um destino transcendental, uma 
alma imortal e deve realizar-se no campo do religioso que impregna sua 
vida como um todo. Em outras palavras, o cristianismo afirma a 
existência de valores sagrados, de ordem espiritual e sobrenatural. 
Nesse sentido, o Assistente Social cristão ou que tenha concepção 
espiritual do homem e, portanto, afirma a dignidade inerente ao ser 
humano enquanto ser dotado de razão e liberdade, não endossa o 
determinismo de qualquer natureza. Isto é, para ele - o homem não é 
apenas produto do meio (distintas formas de sociologismo) ou de suas 
energias psicológicas (libido; reflexos condicionados etc, distintas 
formas de psicologismo). O determinismo total de qualquer classe que 
seja choca-se frontalmente com o princípio fundamental do Serviço 
Social de Casos: respeito à personalidade do cliente e a sua auto-
determinação. (p.3) 

  

 Gradativamente, a ética vai se configurando em mudança de percepção do 

cliente atendido pelo Serviço Social. Começa-se a mencionar a questão da “escolha 

do cliente”, como os primeiros movimentos de introdução da noção de autonomia e 

de sua aceitação tal como se apresenta (respeito à sua personalidade), embora a 

                                                 
26 Compreendemos que a ideologia “não é um processo subjetivo consciente, mas um fenômeno 
objetivo e subjetivo involuntário produzido pelas condições objetivas da existência social dos 
indivíduos. (...) A ideologia é o processo pelo qual as ideias da classe dominante se tornam 
ideias de todas as classes sociais, se tornam ideias dominantes”. (Chauí, 1984, p 31-35).  
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finalidade do atendimento fosse ainda mantida para a integração do indivíduo na 

sociedade e este era visto como responsável pela sua condição.  

 

 Observamos que, historicamente, outros componentes passam a compor o 

processo de relação entre o assistente social e o cliente. Com base na obra de Felix 

Biestk27, Nadir Kfouri destaca sete princípios fundamentais para o relacionamento 

profissional:  

 

 1) estar presente: o assistente social deve demonstrar ao cliente, por meio de 

suas atitudes, que compreende o que o outro está sentindo; 2) aceitação: o cliente 

deve se sentir aceito pelo profissional; logo, passível de ajuda; 3) não julgamento: o 

assistente social não deve julgar a consciência da pessoa (se ela é boa ou má), mas 

sim, avaliar sua conduta, no sentido de pensar propostas de intervenção e 

encaminhamentos pertinentes; 4) princípio da individualização: cada ser humano é 

único, logo, deve ser compreendido em sua particularidade; 5) princípio da auto-

determinação: respeitar o direito do cliente de opção, de tomar decisões, de ter 

escolhas e de opinar, atuando sobre as necessidades do cliente através de 

esclarecimentos; 6) aspecto confidencial: deve haver um sigilo profissional sobre o 

caso; e 7) aspecto psicológico: leva em consideração os aspectos específicos da 

personalidade do indivíduo e aqui se destaca a ética, pois “a atmosfera do Serviço 

Social de Casos tem que ser uma atmosfera de compreensão, permissiva, em que a 

pessoa é compreendida, é aceita, é prestigiada e nunca represente uma frustração, 

um motivo de revolta” (2ª aula: p.7). 

  

              Estes princípios norteavam as diretrizes do método de Serviço Social de 

Casos, que só poderia se efetivar a partir do relacionamento entre o Assistente 

Social e o cliente, com o objetivo de compreender e entrar em contato com as 

necessidades psicossociais dos clientes para “ajudá-los a ajudarem a si próprios”28. 

 

 O método do Serviço Social de Casos utilizava dois instrumentos básicos: a 

entrevista e a visita domiciliar. Pressupunha princípios e técnicas para atingir seu 

                                                 
27 Felix Biestk (1912-1994), padre norte-americano, professor de Serviço Social na Loyola University 
of Chicago (1938), escreveu o livro O Relacionamento em Serviço Social de Casos. 
28 Este termo é muito frequente na literatura da época e, deixou seu legado ao Serviço Social, que 
ficou fortemente marcado como uma profissão da ajuda. 
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objetivo: o estudo – para reconhecimento e compreensão da pessoa e do problema 

por ela apresentado; levava em consideração o indivíduo, sua influência em seu 

meio e a influência do meio sobre o indivíduo, os aspectos psicológicos, culturais e 

sócio-econômicos analisados de modo a favorecer a compreensão e o significado 

que produziam ao indivíduo e para a família. A partir do estudo era possível a 

formulação do diagnóstico, que se configurava na compreensão do problema 

psicossocial e de suas causas e, por conseguinte, uma avaliação que se pautava na 

compreensão de como a pessoa reagia frente aos seus problemas. Para Hamilton 

(1976, p 252),  

 

o diagnóstico é, em sua essência, a opinião profissional do assistente 
social quanto à natureza da necessidade ou do problema que o 
cliente apresenta (...) é uma tentativa realista, cuidadosa, científica e 
franca para compreender a necessidade apresentada pelo cliente, 
constituindo-se sempre uma afirmação sobre a pessoa numa 
situação e abrangendo relações interpessoais.  

 

 Concluindo os passos metodológicos do Serviço Social de Casos vem o 

tratamento, também compreendido sob o prisma psicossocial. Tinha como objetivo 

responder às necessidades do cliente, principalmente, no equilíbrio entre as forças 

inerentes ao indivíduo (internas) e seu meio (externas), estabilizando uma situação 

para fins de adaptação ou ajustamento social.  

 

 Esta necessidade de compreender o indivíduo em seu meio e, paralelamente, 

buscar respostas para o ajustamento social, suscitou maior interação entre os 

métodos de caso, grupo e comunidade, numa espécie de “ação complementar”. 

Estes métodos respondiam às dimensões grupais e coletivas com as quais o Serviço 

Social também se propunha a trabalhar na época.  

 

 Cabe aqui uma breve reflexão em torno da profissão e de seu método, o 

Serviço Social de Casos: nossa profissão surge tendo por solo a doutrina social da 

Igreja e procura, gradativamente, avançar na atribuição de cientificidade pautada em 

diretrizes norte-americanas funcionalistas; seus parceiros principais eram o Estado e 

as Organizações não Governamentais, na época, instituições assistenciais, 

responsáveis inclusive pela contratação especializada do Serviço Social; durante 

aproximadamente duas décadas a profissão foi desenvolvida por agentes advindos 
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das classes dominantes e de formação religiosa cristã. Embora isto não fosse marca 

exclusiva do Serviço Social (se olharmos outras profissões como direito, medicina, 

pedagogia, sociologia, etc), há que se pensar em um Serviço Social como profissão 

nova, datada, em um contexto também datado, cuja história mostra certa ambição 

de emancipação. 

  

 O fazer profissional tinha lugar demarcado na divisão sociotécnica do 

trabalho, qual seja, controlar a massa seja por meio de ações educativas ou 

assistenciais. Neste “emaranhado” como pano de fundo em que se efetivou e 

desenvolveu a profissão se expressa um marco na trajetória do Serviço Social, pois 

surge em meio a contradições, desempenha seu exercício profissional no ínterim 

destas contradições e se firma como profissão, também, na contradição (a quem 

afinal esta profissão serviria?).  

 

Inegavelmente o Serviço Social “servia” aos desejos e imposições do Estado, 

da Igreja e, por conseguinte, da classe dominante, das instituições e, por último, dos 

“necessitados”. Importante observar ainda que se trata de uma profissão que buscou 

instrumentalizar-se tecnicamente para o fazer profissional e, mesmo a serviço do 

poder (não é esta a nossa base de discussão), desenvolveu metodologias de 

trabalho coerentes com a finalidade de ser da profissão que, naquele momento, 

tinha como objetivo contribuir para o ajustamento social.  

 

A profissão se apropriou de uma representação e função social atribuídas 

pelo Estado, pelo patronato e pela Igreja valendo-se de uma leitura da realidade 

pautada na tríade do pensamento neotomista, conservador e do positivismo, 

tornando o exercício profissional um mecanismo de controle das relações sociais e 

de manutenção da ordem burguesa (como, inclusive, muitas outras profissões). Este 

ângulo de análise é importante para o aprofundamento de nossa discussão sobre o 

atendimento ao sujeito. 

  

O Serviço Social de Casos representou um marco significativo na história da 

profissão e se configurou como sua primeira e efetiva ação técnico-operativa com 

sujeitos sociais. Cabe, entretanto, questionar a base teórica norteadora desta 

intervenção, que atribuía à ação profissional um caráter altamente tecnicista de um 
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lado (a preocupação girava em torno de como fazer e não acerca de para quem 

servia esta ação) e à mercê da Igreja e do Estado, de outro. Desta forma, no Serviço 

Social de Casos, os sujeitos eram vistos como objetos da intervenção profissional e 

a questão social reduzida à esfera singular e moral, não por simples escolha do 

profissional, mas pela diretriz teórico-metodológica que norteava sua prática 

(positivista/funcionalista).  

 

Outra crítica recorrente ao Serviço Social de Casos diz respeito à 

psicologização das demandas sociais. Em sua trajetória no Brasil os procedimentos 

operativos de sustentação deste método sofreram influência de diferentes autores 

americanos (partindo de Mary Richmond, passando por Gordon Hamilton e Florence 

Hollis), todos sob um forte viés da psicologia/ psicanálise, com ênfase no 

desenvolvimento da personalidade para fins do ajustamento do homem ao seu meio.  

 

Em nossa análise o Serviço Social buscou delimitar seu lócus operacional e o 

“sentido efetivo da profissão”, inicialmente através do ideal de “recristianização da 

sociedade” (caráter doutrinário); e, posteriormente, pelo enquadramento técnico-

burocrático da ação profissional, cuja finalidade era dar maior eficiência à prática, 

por meio de um caráter científico (apoiado pela sociologia – de base positivista e 

funcionalista e pela psicologia - psicanálise). A “importação” de metodologias 

(modelo norte-americano) não correspondia à aplicação adequada para a realidade 

brasileira; as instituições empregadoras dos quadros profissionais do Serviço Social 

atuavam pautadas em políticas sociais assistencialistas e reducionistas, reforçando 

o desenvolvimento de uma prática profissional fragmentada e centrada no indivíduo, 

desfocada das determinações sociais, as quais se configuravam em respostas 

paliativas à questão social. 

 

O maior desafio da profissão foi legitimar-se em meio às transformações 

sociais, com a incumbência de responder às exigências de seu patronato e as 

demandas de população foco da prática profissional; exigências que, em sua 

essência, são contraditórias.  
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1.3. Os referenciais teórico-metodológicos advindos com o Movimento 

de Reconceituação e os dois primeiros momentos da Intenção de 

Ruptura (1965 – 1982) 

  

O processo de renovação do Serviço Social, conhecido como Movimento de 

Reconceituação, inicia-se por volta da década de 1960, momento em que o cenário 

nacional e da América Latina tinha como pano de fundo críticas à Igreja, à 

orientação estatal e institucional. Somado a isto, outros elementos serviram como 

propulsores para as transformações na profissão, conforme destaca Campagnolli 

(1993, p 166), 

 
a erosão do Serviço Social Tradicional é precipitada pela 
convergência de três vetores: a) a revisão crítica que ocorre nas 
ciências sociais que, pela condição de receptáculo, deságuam no 
Serviço Social; b) as mudanças ocorridas na órbita da Igreja Católica 
que se abre a posturas mais “progressistas” e, não raro, de cunho 
revolucionário; c) o movimento estudantil, que envolve também os 
estudantes de Serviço Social, com rebatimento dos docentes e nas 
agências de formação. 

 

Em 1965, com o desenvolvimento do I Seminário Latino-americano de Serviço 

Social, em Porto Alegre, que contou com a participação de Assistentes Sociais 

brasileiros, uruguaios, argentinos e de outros países da América Latina, os 

questionamentos acerca do chamado Serviço Social Tradicional (pautado nas 

escolas Americanas) eclodem definitivamente, uma vez que a profissão era 

analisada teórico-metodologicamente, distante ainda de responder às demandas 

específicas da realidade latino-americana.  

 

O Serviço Social latino-americano é sensibilizado pelos desafios da 
prática social. Sua resposta mais significativa se consubstancia na 
mais ampla revisão já ocorrida na trajetória dessa profissão, que tem 
aproximadamente seis décadas de existência. Essa resposta é o 
movimento de reconceituação. Esse perfilou-se como um movimento 
de denúncia - de autocrítica e de questionamentos societários – que 
tinha como contraface um processo seletivo de busca da construção 
de um Serviço Social latino-americano, saturado de historicidade, 
que apostasse na criação de novas formas de sociabilidade a partir 
do próprio protagonismo dos sujeitos coletivos. (Iamamoto, 2001,           
p. 207). 

 
É importante destacar que o processo de reconceituação do Serviço Social, 

seguindo as características da própria profissão, deu-se de maneira não homogênea 
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e de forma contraditória. Neste período, a articulação do Movimento de 

Reconceituação do Serviço Social na América Latina ganhava consistência; os 

fóruns de discussão tratavam claramente da insatisfação dos profissionais que 

expunham suas limitações teórico–instrumentais e político-ideológicas. A 

necessidade de mudanças sociais era acompanhada, cada vez mais, da 

conscientização da exploração, da dependência popular, da opressão e dominação. 

Com o regime de ditadura militar (1964-1985) fortemente apoiado na doutrina de 

Segurança Nacional e no desenvolvimento capitalista e industrial, no antissocialismo 

e no pensamento conservador da igreja, o Serviço Social no Brasil procura 

estratégias para superar suas fragilidades teórico-metodológicas e ideopolíticas. 

 

Os seminários realizados em Araxá (1967) e em Teresópolis (1970) 

priorizaram as novas bases do Serviço Social. A intervenção profissional passou a 

compreender diferentes níveis (macro e microssocial), incorporando nestes níveis, 

por um lado, a preocupação com a formulação de políticas sociais e, por outro, 

técnicas mais refinadas de intervenção na execução destas políticas com os 

usuários dos serviços. Isto resulta no desenvolvimento de um modelo de atuação 

pautado na utilização dos processos de Caso, Grupo e Desenvolvimento de 

Comunidade. Buscava-se, então, um Serviço Social com ênfase na formação de um 

profissional mais generalista, por meio da integração dos métodos, configurando-se, 

assim, um método básico tradicional. 

 

Em acordo com a “Estrutura básica do método geral de Serviço Social, 

segundo Lucena Dantas” 29 (in Magalhães, 1982), o  

  
método profissional tem como fim a obtenção de determinados 
resultados práticos, a modificação de coisas ou situações sociais; a 
matéria a ser ordenada não é somente o pensamento humano, 
porém inclui também as atividades práticas” (op.cit., p 22).  
“(...) as profissões podem ser caracterizadas como “práxis”, pois 
constituem um tipo de atividade humana em que o conhecimento e a 
ação se integram dialeticamente em função de propósitos práticos de 
modificação de coisas ou situações reais. Requer a produção de 
conhecimentos que guiam e orientam a transformação da realidade; 

                                                 
29 Material extraído do livro “Metodologia do Serviço Social na América Latina, de Leila Vello 
Magalhães, 1982, em que são feitas análises a partir do texto de Jose Lucena: “A teoria metodológica 
do Serviço Social – uma abordagem sistemática”, apresentada no Seminário de Teresópolis, em 1970 
e, em “Estudos de teoria geral do Serviço Social”, referente a cursos ministrados em São Luis, 
Aracaju e Vitória, período de 1972/1973.  
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esses conhecimentos são modificados pelos resultados e durante o 
processo de transformação. (idem, p 22-23). 

 

Para Lucena Dantas, o método profissional do Serviço Social era constituído, 

essencialmente, em duas categorias básicas: a) diagnóstico e b) intervenção 

planejada, divididas em operações de conhecimento e operações práticas. 

Compreendia que o diagnóstico abrangia o estudo, configurado numa análise 

sintética e interpretativa da situação real, em suas condições objetivas de 

manifestação; assim, o estudo se dava através da análise e reconhecimento das 

situações reais, modificadas, compondo assim a estrutura lógica do diagnóstico. 

 

No que se refere à intervenção planejada, o autor destaca três momentos 

básicos: a preparação das ações; a execução efetiva; e avaliação. 

 

Preparando a ação, o profissional utiliza os raciocínios 
integrantes, projetante e experimental. Avaliando os resultados 
da ação, volta a aplicar o raciocínio experimental, adaptando-os 
às particularidades que se buscam nessa fase. (p. 81) 

 
 
Embora houvesse preocupação científica e apesar das iniciativas para 

superar uma visão de mundo dependente dos valores cristãos, toda a proposta da 

época tinha por sustentação a formação positivista e funcionalista de pensamento. 

 

Além dos estudos de Iamamoto e Carvalho (1986), Netto (1991) e Yasbek 

(2009) sobre a história e trajetória do Serviço Social, entendemos que nos faltam 

ainda outras análises que se contraponham ou complementem estes estudos. Para 

a presente pesquisa, vamos tomar como referência os autores citados. 

 

Segundo Netto (1991), foram três direções predominantes e distintas do 

Movimento de Reconceituação: a perspectiva modernizadora, a perspectiva de 

reatualização do conservadorismo e a perspectiva de intenção de ruptura.  

 

De acordo com sua análise, a perspectiva modernizadora tinha por 

base o positivismo que se apoiava no método científico para compreender a 

sociedade. A preocupação nesta perspectiva estava não no questionamento da 

ordem vigente, mas sim, na eficiência e eficácia técnica da profissão na intervenção 
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das demandas sociais. Uma das diferenças em relação ao chamado Serviço Social 

Tradicional é que as técnicas apresentadas não eram mais de caráter doutrinário 

(embora a moral e o costume ainda prevaleçam como pano de fundo), mas sim, 

voltadas ao desenvolvimento econômico do país.   

 

Para Netto (1991), a perspectiva modernizadora era marcada pela 

preocupação excessiva com aprimoramento do instrumental técnico-operativo do 

Serviço Social sob uma base teórico-funcionalista e positivista. O uso de técnicas 

sobrepunha quaisquer perspectivas de análise conjuntural e estas pressupunham a 

máxima eficiência para fins do desenvolvimento econômico. Conforme Yazbek 

(2009), a vertente modernizadora visava o enfrentamento da questão social por meio 

da modernização tecnológica e dos processos e relacionamentos interpessoais, 

valendo-se de referências funcionalistas, estruturalistas e sistêmicas (matriz 

positivista). 

 

É possível verificar que a crítica apresentada sobre a profissão acerca da 

perspectiva modernizadora pauta-se mais no eixo teórico de origem positivista que, 

pela própria estrutura, pressupõe a busca de respostas às demandas sociais a partir 

da demanda em si, e não na compreensão do contexto e do processo em que estas 

demandas são geradas.  

 

Desta forma, as metodologias de intervenção exigiam um arsenal de técnicas 

operacionais eficazes para responder a objetivos imediatistas e pontuais. O caráter 

“moderno” é expresso através da tentativa de rompimento com o perfil doutrinário da 

profissão e da assimilação de métodos condizentes à realidade brasileira; entretanto, 

o Serviço Social permanece atuando sob a esfera técnico-burocrática frente aos 

sujeitos, não se envolvendo em discussões de ordem conjuntural e política.  

 

A segunda perspectiva do Movimento de Reconceituação é chamada por 

Netto (1991) de reatualização do conservadorismo, compreendida como uma 

segunda via do Movimento de Reconceituação; a preocupação aqui está na 

produção de conhecimentos da prática do Serviço Social pautada em diretrizes 

fenomenológicas; conforme Yazbek (2009), esta vertente priorizava as concepções 

de pessoa, diálogo e transformação social (dos sujeitos).  
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Talvez possamos dizer que a influência da fenomenologia no Serviço Social 

não chegou a vingar efetivamente, não teve a mesma força e repercussão que o 

marxismo (vertente que se iniciava nos anos 80) e acabou se limitando a uma 

interpretação transitória, desestimulada em detrimento do marxismo, considerada a 

única teoria crítica30.   

 

Por absoluta falta de conhecimento o Serviço Social passou a criticar também 

esta vertente colocando-a ao lado das teorias que tinham como fundamento o 

positivismo. Importante lembrar que a precursora desta perspectiva no Serviço 

Social foi Anna Augusta de Almeida, da PUC/RJ, que elaborou importante obra 

denominada “Possibilidades e Limites da Teoria do Serviço Social”, publicada em 

1978. Esta proposta metodológica apresentava como categorias básicas: a 

linguagem - através do diálogo entre o profissional e o sujeito de sua ação; a ajuda 

psicossocial; a transformação social e a compreensão dos usuários como sujeitos 

que demandam do profissional uma intervenção sobre a Situação Existencial 

Problema (SEP).  

 

Segundo Almeida (1980, p 117) 

 
O trabalho que caracteriza a atuação do Assistente Social no 
processo não consiste unicamente em transferir alguns conteúdos de 
conhecimentos achados na comunicação Assistente Social-cliente 
para conceitos teóricos de uma interpretação do fenômeno estudado 
– SEP. Mas também e acima de tudo, em tornar o cliente sujeito de 
uma investigação de verdade.  

 

Sob esta perspectiva, buscava-se através do diálogo uma troca de 

conhecimentos entre o profissional e o “cliente” (esta é uma mudança significativa, 

pois fala-se na troca de saberes e não mais numa relação em que o profissional 

detinha, de maneira unilateral, o conhecimento), com a finalidade de alcançar uma 

transformação social, iniciada através da mudança consciente do indivíduo. Nessa 

                                                 
30 Considerar o “marxismo” a única teoria crítica conforme preconizado em diferentes fóruns de 
discussões do Serviço Social é muito temerário, especialmente, se pensarmos nas diferentes 
vertentes filosóficas e teorias sociais do quadro das ciências humanas. E nesse sentido, é importante 
lembrar o que diz Edgar Morin (2002), em uma de suas análises sobre o marxismo: “O que 
caracterizou o método de Marx foi um espírito crítico radical ilimitado, um pensamento dialético 
sempre em movimento, foi privilegiar o ‘movimento’ em oposição à essência enrijecida ou ‘reificação’. 
Em todo sistema marxista vê-se aparecer uma tendência à estruturação, à imobilização, que pode 
conduzir à esclerose, à petrificação e, em casos extremos, mas frequentes, à fetichização em dogmas 
religiosos.” (p.74). 
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direção, o sujeito era o centro da intervenção profissional e a partir dele, atingiria as 

relações sociais e a própria estrutura de sociedade. 

 

Uma característica importante na profissão é sua vocação constantemente 

reflexiva e sua busca de ressignificação da prática profissional e dos conhecimentos 

que oferecem suporte à intervenção. Sua trajetória histórica é complexa e 

contraditória. Não podemos negar aqui os esforços de nossas “pioneiras” para a 

definição deste lócus profissional e da própria prática profissional. Outro ponto 

importante a ser destacado e que merece total relevância é que as perspectivas 

aconteceram não de maneira estática (tenta-se uma depois se inicia outra). Ao 

contrário, foram desenvolvidas numa conjuntura social e em dado período histórico 

em que diferentes forças atuavam simultaneamente. 

 

A terceira perspectiva ainda conforme Netto (1991) é conhecida como a 

intenção de ruptura. Podemos dizer que esta perspectiva teve três momentos 

distintos, sendo o primeiro no início dos anos 1970, quando se deu a aproximação 

com a tradição marxista, por meio da participação político-partidária, embasada 

pelas correntes apoiadas nas ideias althusserianas. 

 

Para Yaszbek (2009, p 05), a vertente marxista “remete a profissão à 

consciência de sua inserção na sociedade de classes e que no Brasil vai configurar-

se, em um primeiro momento, como uma aproximação ao marxismo sem o recurso 

ao pensamento de Marx”. 

 

Entre os anos de 1972 e 1975 foi desenvolvido, na Universidade Católica de 

Minas Gerais, o que se denominou Método BH (Belo Horizonte), que propunha a 

efetivação de uma prática profissional crítica. Marca-se o início da interseção entre a 

aproximação com a teoria marxista e o fazer profissional. Inicia-se uma preocupação 

real com a classe oprimida (foco de intervenção do Serviço Social), com vistas à 

transformação da sociedade e do homem/mulher, pautado na organização, 

capacitação e mobilização social para alcançar tal finalidade.  

 

Podemos observar uma mudança substancial no eixo de atuação do 

Assistente Social. A proposição era alicerçada na transformação da sociedade e, 
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consequentemente, do próprio homem/mulher. Se por um lado ocorre um avanço 

(mesmo que superficial acerca do conceito e percepção de classe social), por outro, 

o partidarismo político e o envolvimento com manifestações da ordem do coletivo 

apontam para o afastamento da profissão dos casos individuais. 

 

Entre o final da década de 1970, anos 80 e início da década de 1990 ocorre o 

segundo momento do processo de intenção de ruptura a que Netto (1991) denomina 

como consolidação acadêmica; tratava-se de romper com a antiga herança 

intelectual do Serviço Social através do debate sobre a concepção marxista 

integrando nas análises e produções, especialmente do mestrado e doutorado, o 

método marxista e é o momento em que a profissão passa a ter forte influência de 

Gramsci.  

 

Entre as décadas 1970 e 80 o Serviço Social de Casos distancia-se do 

contexto metodológico da profissão e é gradativamente retirado do contexto 

curricular de formação superior a partir de 1982.  

 

A ruptura com esta metodologia, entretanto, deixou lacunas sensíveis para a 

prática do Serviço Social. Segundo Pires (2003, p 242), dos 86 artigos publicados no 

período de 1979 a 1982, apenas um aborda a questão do Serviço Social de Casos. 

“Em contraposição, é absoluta a superioridade numérica de textos que se reportam 

direta ou indiretamente a questões macrossociais, a grande maioria adotando um 

cariz crítico e contestatório”. Para a autora, isto reforça “a perda de espaço da 

abordagem individual no debate profissional”. Menciona ainda que esta perda de 

espaço também pode ser percebida na produção acadêmica, ressaltando que no 

ano de 1974, quando são apresentadas as primeiras dissertações de mestrado do 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social da PUC/SP, “das sete produções, 

uma tinha por tema o Serviço Social de Casos”. 

  

Esta época também foi marcada pelo III Congresso Brasileiro de Assistentes 

Sociais (CBAS), realizado em São Paulo, em 1979, e ficou conhecido como 

“Congresso da Virada”, "pelo seu caráter contestador e de expressão do desejo de 

transformação da práxis político-profissional do Serviço Social na sociedade 

brasileira" (CFESS, 1996). 
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 A partir de então, há um avanço e um amadurecimento no que concerne ao 

aspecto teórico-científico da profissão. Em 1982, através da Resolução número 6, de 

23 de setembro de 1982, do Conselho Federal de Educação, foi implantado o novo 

currículo do Serviço Social, cujo desafio era romper com o pragmatismo e 

voluntarismo, empenhando maior atenção à formação teórico-científica dos 

Assistentes Sociais. Segundo o Caderno ABESS número 3 (1989, p 14) “A busca da 

solidez científica, o avanço ao processo de reconceituação e a expressão de claro 

compromisso de classe estão postos como base neste nosso currículo”. 

 

O Serviço Social passa, assim, a produzir uma literatura crítica acerca da 

realidade e de sua própria inserção na sociedade, objetivando a compreensão do 

significado social da profissão, bem como as teorias e valores que permeavam esta 

prática.  

 

Este era um ponto conflitante para a profissão: aceitar de um lado seu 

surgimento ligado à Igreja Católica, portanto, com fortes traços morais contribuindo 

para a regulamentação e o reajuste social; por outro, reconhecer-se como uma 

profissão a serviço do Estado/Capital que busca uma renovação na tentativa de 

ressignificar suas referências metodológicas, e forma de intervenção, assumindo um 

caráter político, apoiado pelo método dialético.   

 

Porém, como já mencionado anteriormente, esse processo não foi 

homogêneo e uniforme, e deixou uma lacuna que se reflete diretamente na prática 

cotidiana do Serviço Social, principalmente no que tange à abordagem individual do 

Assistente Social. As transformações aqui destacadas não ocorreram somente no 

campo da prática profissional.  

 

A formação dos estudantes de Serviço Social, ocorridas por meio dos cursos 

universitários, alimentou e retroalimentou este sistema de mudanças, com vistas à 

formação de profissionais mais críticos e fundamentados pelo materialismo histórico, 

sendo este o pressuposto teórico basal nesta formação. Além disso, a forte 

tendência ao militantismo também corrobora para uma tendência teórica e 

ideopolítica mais centradas em perspectivas orientadas para o marxismo. 
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1.4. O terceiro momento da intenção de ruptura (1983 – 1990) 

 

Ao serem mencionadas, neste capítulo, as transformações construídas pelo 

Serviço Social há que se ter em vista que estas ocorreram, também, em meio às 

transformações societárias (econômicas, culturais e políticas) do País.  

 

O desenvolvimento do Serviço Social e sua legitimação enquanto profissão, 

inserida na divisão sociotécnica do trabalho, dá-se paralelo a todo o processo de 

desenvolvimento econômico no Brasil, que por sua vez, tem interferência direta na 

questão social refletindo sobre as ações profissionais.  

 

 A década de 80 foi marcada por um período de recessão, sentida 

principalmente pela classe trabalhadora. Com isto, eclodem manifestações 

populares e movimentos sociais em oposição ao Estado, que busca contornar o 

agravamento da questão social sob duas vias: através da repressão ou através da 

assistência, manobra que atingirá diretamente o Serviço Social. Embora as questões 

analíticas do desenvolvimento econômico não apareçam neste trabalho de forma 

minuciosa, haja vista não ser o tema central de discussão, é importante frisar que 

estão presentes na história desta profissão.  

 

Os reflexos deste período repercutiram fortemente no Serviço Social, que teve 

como desafio responder aos impasses desta conjuntura. Por volta da segunda 

metade da década de 80, podemos considerar o início do terceiro momento da 

intenção de Ruptura, a qual, por meio de um referencial teórico-metodológico de 

base marxista (não mais de “aproximação marxista”, qual seja, a compreensão do 

marxismo através de outros autores) buscava romper com o conservadorismo da 

profissão e encontrar respostas consistentes para o enfrentamento da questão 

social, através de um olhar reflexivo e crítico acerca do funcionamento da sociedade, 

do significado da profissão, logo, de sua função na divisão social do trabalho. 

Segundo Netto (1991, p 302-303) 

 

É com a vertente da intenção de ruptura que repercutem 
produtivamente no Serviço Social no Brasil as questões referentes à 
dinâmica contraditória e macroscópica da sociedade, apanhadas 
numa angulação que põe em causa a produção social (com a ênfase 
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na crítica da economia política), que ressalta a importância da 
estrutura social (com o privilégio da análise das classes e suas 
estratégias), que problematiza a natureza do poder político (com a 
preocupação com o Estado) e que se interroga acerca da 
especificidade das representações sociais (indagando-se sobre o 
papel e as funções das ideologias). Esta constelação simbólica só 
ingressa no mundo mental dos assistentes sociais brasileiros mercê 
das elaborações conectadas à perspectiva da intenção de ruptura. E 
é precisamente a partir de suas matrizes que se pode colocar o rol 
de inquietudes relativas ao processo histórico do Serviço Social, sua 
relação com as estratégias de classes e o poder condensado no 
Estado, sua articulação com as várias construções ideológicas e seu 
processamento como prática profissional no âmbito de instituições 
sociais determinadas. 

  

 Ainda para este autor a partir deste movimento o assistente social passou a 

ser visto como um “tipo particular de intelectual”, derrubando o estigma de ser este 

profissional apenas um “agente técnico especializado”, para se tornar “um 

protagonista voltado para o conhecimento dos seus papéis sociopolítico e 

profissional, envolvendo exigências teóricas mais rigorosas” (Netto, op. cit, p 303). 

 

Outro reflexo deste momento de transformação do Serviço Social pode ser 

observado no Código de Ética de 1986 que expressou uma ruptura com a tradição 

neotomista, assumindo nova visão e postura diante da questão social.  

 

É importante destacar que as mudanças apresentadas nos Códigos de Ética 

denotam claramente a diretriz teórica, e até mesmo ideológica adotadas no percurso 

da profissão. Através deles ficam deflagradas as visões de homem/mulher e de 

mundo de cada fase do Serviço Social e, por conseguinte, as diretrizes propostas 

enquanto prática profissional.  

  

 No código de ética de 1947 a moral concentra-se em seu eixo central e outro 

ponto de relevância está pautado na questão da “caridade cristã”, como inspiradora 

para a intervenção profissional. Tal código reflete os primórdios da profissão e sua 

concepção de mundo, pautada na dignidade da pessoa humana, sob a perspectiva 

doutrinária, embasada pela filosofia neotomista. 

 

 Passadas aproximadamente duas décadas dá-se a reformulação do código 

de ética e em 1965 o novo documento denota ao Serviço Social o status de 
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profissão técnico-científica. Amplia-se o olhar interventivo da profissão para além 

dos sujeitos, surgindo a preocupação com os grupos e a comunidade. Uma 

mudança significativa pode ser percebida, em relação ao código de 1947, no que diz 

respeito à formação profissional. Enquanto o primeiro pautava-se muito mais na 

“vocação” profissional, este aponta para a importância do profissional enquanto 

prestador de serviço à população; população esta que deve ser respeitada em suas 

posições políticas, religiosas e filosóficas, primando o princípio da autodeterminação 

(direito de escolha) do sujeito, porém, ainda tem por base a filosofia neotomista, 

aproximada de uma visão funcionalista da sociedade. 

 

 No que concerne ao Código de 1975 dois valores surgem como essenciais para 

a realização da pessoa humana, sendo o bem comum (conjunto das condições 

materiais e morais concretas pelas quais o cidadão poderá viver livremente) e a justiça 

social (“compreende tanto o que os membros devem ao bem comum, como o que a 

comunidade deve aos particulares em razão desse bem”). Tal código está perpassado 

ainda pela visão neotomista, acrescida do referencial positivista. Apesar de dar grande 

ênfase aos direitos humanos, este código é marcado também por uma rigidez em 

termos de participação política da profissão (entre os deveres do assistente social 

destaca-se “abster-se de atos ou manifestações incompatíveis com a dignidade da 

profissão”). 

 

  O Código de Ética de 1986, como já mencionado anteriormente, marca um 

momento de ruptura do Serviço Social com a chamada Tradição Conservadora, 

superando a falta de visão crítica dos códigos anteriores. Diferente do anterior, a 

profissão passa a ter um caráter político, legitimado por tal documento, no qual 

aparece, como direito dos profissionais a “participação em manifestações de defesa 

dos direitos da classe trabalhadora”.  

 

Mas, segundo Barroco (2006, p. 177)  

 

a reflexão teórica marxista forneceu as bases para uma 
compreensão crítica do significado da profissão, desvelando sua 
dimensão político-ideológica, mas não a desvendou em seus 
fundamentos e mediações ético-morais; explicitou os fundamentos 
do conservadorismo e sua configuração na profissão, o que não se 
desdobrou numa reflexão ética especifica. A prática política 
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construiu, objetivamente, uma ética de ruptura, mas não ofereceu 
uma sustentação teórica que contribuísse para uma compreensão de 
seus fundamentos.  

  

 Acrescentaremos aqui, à visão de Barroco, nossa análise sobre o Código de 

Ética e, por conseguinte, acerca dos rumos da profissão a partir das transformações 

deste período. É inegável que o Serviço Social abriu um campo significativo à 

profissão que passou a ter, também, participação na elaboração das políticas sociais 

e na formulação de programas sociais, porém, se por um lado percebemos avanços, 

no que concerne aos aspectos políticos da profissão, por outro, o “deslocamento” do 

foco profissional para as questões coletivas e políticas resultaram num “hiato” entre 

a teoria e as questões de ordem técnico-operativas, que passam a ser 

desvalorizadas, principalmente no que diz respeito às práticas individuais. 

 

 As transformações advindas no processo de reconceituação serviram como 

base para a construção do referencial ético-político que norteia o Serviço Social, 

haja vista a contribuição de valores “universais” à profissão, dada a ressignificação 

da visão de homem/mulher e mundo advinda pela nova forma de ler e interpretar a 

realidade social que, como já mencionado, passou a ser calcada na base marxista 

(tais mudanças aparecerão no código de ética de 199331). 

 

Discutiu-se o método que embasaria a prática profissional, entretanto, como 

se daria a relação deste método frente às demandas do cotidiano do serviço social, 

em termos técnico-operacionais, deixou de ser um elemento de preocupação da 

profissão. 

 

Na tentativa de rompimento com o chamado Serviço Social Tradicional (ou 

conservador), cuja figura do sujeito singular era o objeto de intervenção profissional, 

o Serviço Social de base marxista deu ênfase ao método e na função política da 

profissão, voltando-se para questões coletivas, selando, em nosso ponto de vista, a 

ruptura com o viés técnico-operativo (ou seja, como fazer) necessário para a 

realização das intervenções de caráter individual. Deixou-se de produzir e discutir a 
                                                 
31 O Código de Ética de 1993 destaca os compromissos éticos e políticos da profissão e manifesta a 
clara posição do Serviço Social frente à questão social, em apoio à classe trabalhadora e no 
enfrentamento da exploração e desigualdade impostas pelo capitalismo; neste momento surge 
também a Lei que regulamenta a profissão – Lei nº 8662/1993. 
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respeito das técnicas, instrumentais e ferramentas necessárias para os 

atendimentos face a face, embora estes continuassem sendo um dos grandes 

pilares da profissão. 

  

 Desde o início do processo de reconceituação foram vorazes as críticas ao 

que o Serviço Social denominou como metodologismo (ou seja, resumidamente, o 

excesso de técnicas que tornavam a ação automatizada, sob um viés teórico 

positivista).  

 

 Compreendemos que esta era uma forma de buscar respostas às demandas 

trazidas à profissão, profissão esta que foi apreendida e desenvolvida através do 

empirismo. A busca por instrumentos técnico-operativos foi uma resposta, em nosso 

ponto de vista, para aperfeiçoar o fazer cotidiano de modo a tornar este fazer uma 

atividade profissional.  

 

 Concordamos com Kameyama32 (1988, p 104) quando esta menciona que “as 

regras, as técnicas, não têm valor em si mesma, elas se valorizam a partir das 

perspectivas que lhes dão feição”. Se o olhar do Serviço Social frente às práticas 

profissionais, a partir do processo de reconceituação, sinalizou sua ineficiência e 

impropriedade, qual seria, então, a partir do novo método (de base marxista) a 

estratégia para o desenvolvimento de tais práticas? A maior dificuldade esteve, pois, 

em fazer a junção entre o referencial e as técnicas necessárias para o viés operativo 

do Serviço Social, principalmente no que se refere às práticas individuais.  

 

 Entendemos que não se trata de causa e efeito, ou de tentar encaixar um 

método em sistemas operacionais mas, o “caminho” sobre como efetivamente 

realizar a práxis (as diretrizes teóricas estavam claramente definidas) não foi 

apresentado neste processo de ruptura, sendo o reflexo deste momento perceptível, 

em nosso ponto de vista, até os dias atuais, em que pouco ou nada se fala acerca 

da intervenção do assistente social junto ao sujeito. 

                                                 
32 No texto que compõe o Caderno ABESS no 3 (Metodologia no Serviço Social) Kameyama 
apresenta sua contribuição para o debate através de um texto chamado “Concepção de teoria e 
Metodologia”, através do qual busca sistematizar alguns pontos inerentes às questões levantadas no 
Seminário Nacional sobre Ensino de Metodologia no Serviço Social realizado na PUC/SP no período 
de 11 a 15/04/1988.  
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 Por outro lado, é inegável que a partir do processo de ruptura o Serviço 

Social, definitivamente, encontrou seu lócus enquanto profissão e, segundo Netto 

(1991, p 308) 

 

a renovação profissional, porque foi capaz de sintonizar as (auto) 
representações do Serviço Social com a pluridimensionalidade dos 
projetos que permeiam a sociedade brasileira, constituiu, em si 
mesma, a contribuição (nem sempre consciente e voluntária, é 
verdade) dos assistentes sociais para abrir o caminho ao futuro – de 
sua profissão e da sociedade. 

 

Concluindo, o processo de intenção de ruptura, em nosso ponto de vista, marca o 

Serviço Social em duas matrizes: a primeira que consideramos como “um avanço da 

profissão” lhe atribui o caráter político e se configura no início de uma “nova era” para o 

Serviço Social e, a segunda que compreendemos como uma “estagnação profissional”, 

pois rompe, em termos de discussões e produções teóricas, com uma das principais 

práticas do Serviço Social, qual seja, a intervenção individual, gerando uma lacuna na 

formação profissional referente aos aspectos técnico-operativos. A profissão, neste 

processo, saiu cindida entre um viés teoricista ou um pragmatismatista; o medo de ser 

“assombrado” pelo criticado metodologismo  levou o Serviço Social à desvalorização da 

prática. Marca-se, neste momento, uma séria cisão entre teoria e prática no seio da 

profissão.  

 

Num movimento contraditório, o Serviço Social buscou um método que 

contemplasse a leitura da realidade sem dividir teoria e prática, porém, este discurso 

não se efetivou em sua totalidade, ficando a profissão presa aos aspectos políticos, 

às produções teóricas e críticas, negando a existência das práticas individuais, 

atuando assim, de maneira cindida (a teoria não foi pensada em relação aos 

atendimentos). 

 

Como apresentado em textos de diferentes autores (Iamamoto, Netto, 

Yazbek, entre outros) o processo de reconceituação e consequentemente de 

intenção de ruptura iniciou-se basicamente dentro das Universidades, atingindo o 

campo das discussões teóricas.  
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Apesar dos fóruns de discussão terem atingido boa parte da categoria, o 

universo da prática continuou a ser perpassado por uma vertente positivista 

(principalmente no que diz respeito às questões técnico-operativas, uma vez 

que, como já mencionado, ficou uma grande lacuna sobre o como fazer – 

prática) e a transposição destes referenciais não aconteceu na totalidade. Estas 

divergências puderam ser observadas, inclusive, no seio das Universidades, 

demonstrando a complexidade de apreensão deste movimento para o Serviço 

Social, pois como expressa Jorge e Pinto33 (1989, p 73) 

 
Com o Movimento de Reconceituação houve uma tentativa de 
romper com a dualidade constatada no ensino do Serviço Social, 
enfatizando-se a necessidade de se relacionar teoria e prática. No 
entanto, sem o desenvolvimento e ampliação de um suporte teórico 
consistente que aprofundasse a crítica sobre a fragmentação no 
processo de formação e da prática profissional, essa via de ruptura 
passou a ser questionada utilizando-se o conteúdo marxista nos 
programas das disciplinas do curso de Serviço Social, sem no 
entanto romper com a lógica do pensamento positivista. 

 
A proposta de apropriação de uma teoria de base marxista tinha como 

pressuposto a superação da dicotomia entre teoria e prática existente nas visões de 

base positivista e funcionalista, na perspectiva de balizar a profissão com um 

referencial teórico-metodológico analítico e crítico que pressupunha a efetividade de 

uma práxis e uma visão de totalidade de sua ação.  

 
O que percebemos é que, embora os avanços sejam incontestáveis, o 

Serviço Social permaneceu com a cisão entre as discussões teóricas e 

consequentemente suas produções e o universo do cotidiano profissional 

estabelecendo uma linha divisória entre pensar a profissão e fazer a profissão. 

 

Buscaremos identificar os reflexos deste momento histórico na análise 

seguinte, que abordará o desenvolvimento do Serviço Social dos anos 1990 aos dias 

de hoje. 

 

 

 

                                                 
33 Reflexões organizadas por Maria Rachel Tolosa Jorge e Rosa Maria Ferreiro Pinto no Caderno da 
ABESS no 3 “A Metodologia no Serviço Social”. 
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1.5. Dos anos 90 à atualidade 

 

Os anos da década de 1990, seguindo as transformações preconizadas pelo 

Serviço Social, apresentam-se como um momento desafiador para a profissão. Se 

por um lado seria necessário dar continuidade à busca pela ruptura com as bases 

tradicionais, norteadoras do fazer profissional, por outro, as transformações 

societárias (a globalização da economia; o aumento do desemprego; o acirramento 

das desigualdades sociais e, por conseguinte, do processo de exclusão, entre 

outros) que se traduzem em diferentes manifestações da questão social, despertam 

na sociedade, a busca por respostas imediatas à realidade apresentada e, com isto, 

alternativas que se valem da filantropia e do voluntariado surgem para dar conta das 

demandas que emergem no bojo de suas contradições.  

 

Naquele momento sócio-histórico foi preciso que o Serviço Social mantivesse 

sua diretriz teórico-metodológica e reafirmasse seu projeto ético-político de forma a 

sustentar e ocupar seu lócus na conjuntura apresentada e, segundo Barroco (2006, 

p 180) 

 

As condições sócio-econômicas e ideo-políticas dos anos 1990 
atinge diretamente a classe trabalhadora, rebatendo duplamente no 
Serviço Social, seus agentes são atingidos como cidadãos e 
trabalhadores assalariados e como profissionais viabilizadores de 
direitos sociais. A vertente profissional que, nos anos de 1980, 
ganhou a legitimidade na direção das entidades de profissionais e 
estudantes, na organização sindical, no debate crítico, na produção 
inserida na tradição marxista, na revisão curricular de 1982 e na 
reelaboração do Código de Ética de 1986, defronta-se com o desafio 
de responder a essa conjuntura, sem perder suas conquistas. 

 
Desta forma, dois foram os movimentos em busca da manutenção do espaço 

profissional, sendo o primeiro em 1993 com a reestruturação do Código de Ética 

profissional e, o segundo, em 1996 com a reforma curricular34.  

 

Tal projeto manifesta as transformações do Serviço Social e pontua suas 

diretrizes norteadoras, tendo: a liberdade como valor central; a proposição de uma 

                                                 
34 É importante mencionarmos, também, que com a Constituição de 1988 temas como Saúde, 
Educação, Moradia, Assistência Social, entre outros, passaram a ser direitos dos cidadãos, 
garantidos pelo Estado. Destas conquistas resultou a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, 
aprovada em 1993, que regulamenta a Assistência Social no Brasil.  
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nova ordem social sem exploração e dominação de classe, gênero e etnia; a defesa 

intransigente dos direitos humanos; a defesa do pluralismo (na sociedade e no 

exercício profissional); a dimensão política da profissão como pressuposto de 

universalização do acesso a bens e a serviços, da equidade e da justiça social. Para 

que isto ocorra há que se ter um compromisso e qualificação profissional do 

assistente social, com fortes bases teórico-metodológicas de sustentação. 

 

 Para que os pressupostos do projeto ético-político pudessem ser sustentados, 

deu-se a reforma curricular de 1996 pautada numa nova lógica, na qual, “a formação 

profissional expressa uma concepção de ensino e aprendizagem calcada na 

dinâmica da vida social, o que estabelece os parâmetros para a inserção profissional 

na realidade sócio-institucional”. (ABEPSS, 1996, p 05) 

 

 Destaca-se, ainda, na articulação entre a reforma curricular e o projeto ético-

político da profissão, no que tange às competências e habilidades necessárias à 

formação profissional (op.cit., p 28)  

 

A formação profissional deve viabilizar uma capacitação teórico-
metodológica e ético-política, como requisito fundamental para o exercício 
de atividades técnico-operativas, com vistas à apreensão crítica dos 
processos sociais numa perspectiva de totalidade; análise do movimento 
histórico da sociedade brasileira, apreendendo as particularidades do 
desenvolvimento do capitalismo no País; compreensão do significado social 
da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico, nos cenários 
internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação contidas na 
realidade; identificação das demandas presentes na sociedade, visando 
formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, 
considerando as novas articulações entre o público e o privado. 

 
Não há que se negar que esse fortalecimento da concepção de profissão 

permitiu ao Serviço Social se sustentar diante daqueles desafios, entretanto, ao se 

tratar de um projeto hegemônico, a profissão se fechou para a possibilidade de 

apreender diferentes leituras de mundo, fato que, em nosso ponto de vista, afastou 

ainda mais as discussões, reflexões e construções de referenciais pertinentes às 

práticas individuais.  

 

A base marxista, que norteia os princípios e compreensão de sociedade não é 

suficiente para dar conta de responder às complexidades do ser humano-genérico, 

no que diz respeito aos aspectos da subjetividade. Talvez este possa ser um dos 
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fatores que levaram o Serviço Social a negar um dos pólos mais importantes de sua 

ação que se traduz na intervenção singular e, assim se voltar às discussões 

coletivas. 

 

 Percebemos que da transição dos anos 80 para os anos 90 a resultante foi a 

separação do Serviço Social em grupos, quais sejam, entre o seleto grupo de 

intelectuais (aqueles que pensam criticamente a profissão e que produzem os 

referenciais teóricos centrais da profissão); os profissionais das articulações (que 

participam da elaboração de políticas e programas sociais); e, os profissionais da 

ação (aqueles que estão na chamada linha de frente, ou seja, que são executores 

das políticas sociais).  

 

 Executar não significa agir sem pensar. Ao contrário, a execução consolida-se 

em uma forma de o assistente social desempenhar um trabalho educativo (no 

sentido emancipatório) para a efetivação dos direitos sociais dos indivíduos, 

respeitando singularidades, valores, culturas e demais aspectos que constituem o 

sujeito.  

 

 Praticar as intervenções individuais, equivocadamente, é visto como uma 

tarefa de menor importância e exercida por quem tem menos competência. Este 

pensamento foi gerado em decorrência das críticas eminentes no processo de 

renovação do Serviço Social que, na busca de outros espaços sócio-ocupacionais 

instituiu um lugar terciário às práticas individuais. Não propomos aqui e, tampouco 

apostamos em um ou outro campo de atuação do Serviço Social. Acreditamos, sim, 

que ambos os espaços são marcos desta profissão e que merecem estudos, críticas, 

análises e produções teóricas a respeito. A riqueza desta profissão consiste pois, na 

possibilidade de transitar entre os pólos, efetivando a práxis.  

  

 Entendemos que a necessidade de serem desenvolvidas pesquisas e, 

consequentemente, produzidas metodologias de trabalho coloca-se como uma 

preocupação existente no próprio projeto ético-político do Serviço Social e, 

consolida-se em um desafio profissional deste século. Para Iamamoto (2001, p. 20)  
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Um dos maiores desafios que o Assistente social vive no presente é 
desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir 
propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar 
direitos, a partir de demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser 
um profissional propositivo e não só executivo.  

 
 Concordamos com a autora e, em nosso ponto de vista a proposição deve 

estar atrelada à execução. Entretanto, gostaríamos de chamar a atenção para o eixo 

proposição-execução. É importante destacar que nem sempre as propostas são 

aceitas ou compatíveis com as exigências institucionais e, paralelamente, a 

necessidade de executar as ações está posta como demanda imediata.  

 

 O processo de construção desta ponte (proposição-execução) não é estático 

e, tampouco, é possível ao profissional parar suas atribuições cotidianas. Paira, 

então, sobre a categoria o “fantasma” de ser visto (e julgado) como mero executor. 

Assim como devemos entender os sujeitos numa sociedade de classes, inserido 

num processo histórico, processo este que tem múltiplas determinações, o mesmo 

deve valer ao assistente social. Nem sempre é possível trabalhar com o ideal... às 

vezes tende-se a lidar com o possível na busca incessante de atingir aquilo que 

responde (verdadeiramente e não no discurso) às possibilidades de efetivação do 

projeto ético-político da profissão. 

 

É importante fazermos esta “pausa reflexiva” para uma análise sobre o 

quanto escrever a respeito tem um significado diverso àquele referente a viver 

estes dilemas e desafios da prática profissional na cotidianidade.  

 

Este desafio é encontrado seja no desenvolvimento de políticas e gestão, 

seja no atendimento sócio-individual. Em acordo com o Projeto Ético-político da 

profissão, a liberdade deve ser vista como valor ético central, o que demanda o 

desenvolvimento de um trabalho profissional que reconheça e promova a 

autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais, 

assegurando a universalidade do acesso às políticas e programas sociais a todos 

os sujeitos.  

 

Assim, os atendimentos sócio-individuais servem como base norteadora para 

o desenvolvimento de políticas, programas e projetos, concretizando-se como 
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respostas eficientes, eficazes e efetivas para as questões advindas de uma 

compreensão crítica “singular” (num primeiro momento) e, posteriormente, 

traduzida enquanto “coletiva”. Desta forma, a dimensão política da profissão efetiva-

se no cotidiano, independente de onde ocorra a inserção profissional. 

 

Ao compreendermos que a prática profissional pressupõe planejamento e 

avaliação a necessidade de existir metodologias de trabalho que norteiem o 

atendimento individual se faz premente. 

 

A concepção que norteava o trabalho do Assistente Social no início da 

profissão e que o acompanhou durante algumas décadas, em que o “sujeito” era 

visto como singular, como um CASO, sem ser analisada as correlações de forças 

existentes que produziam e demarcavam o lugar que este “sujeito” ocupava na 

sociedade, não cabe mais à profissão. Entretanto, negar que o ATENDIMENTO 

SÓCIO-INDIVIDUAL ainda é uma prática inerente ao Serviço Social é negar a 

realidade.  

 

Enquanto profissionais preocupados com a qualificação temos o compromisso 

de pensar e refletir sobre como efetivamos nossa prática profissional diante do 

desafio de atender o homem em sua essência de ser social e sua complexidade, 

com qual objetivo e finalidade fazemos este atendimento e, de que forma 

executamos esta tão importante prática do Serviço Social. 

  

 Foi estabelecido um hiato no processo de reestruturação do Serviço Social 

(da passagem entre o chamado conservadorismo e a ruptura) e as discussões a 

respeito das questões metodológicas (técnico-operativas) do Serviço Social frente 

aos casos individuais foram deixadas de lado, principalmente nas décadas de 80 e 

90. Nos anos 2000, timidamente, este assunto começa a vir à tona através de 

protagonistas como Yolanda Guerra35, Charles Toniolo Sousa, Ana Maria 

Vasconcelos, Regina Mioto, entre outros. 

                                                 
35 Das produções que retomam as discussões sobre as práticas frente aos sujeitos podemos 
mencionar GUERRA, como uma das protagonistas com sua obra sobre a Instrumentalidade no 
Serviço Social; SOUSA que apresenta um artigo muito importante versando também sobre os 
instrumentos necessários à prática cotidiana; VASCONCELOS que tem um aporte teórico de grande 
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 Como o Serviço Social é uma profissão construída no cotidiano 

compreendemos que tem a riqueza de se reorganizar em acordo com as novas 

exigências postas à profissão, num constante movimento de totalidade, de modo a 

apreender as questões que se traduzem como pano de fundo de seu próprio 

significado. Assim, nos anos 2000, novos são os desafios que se manifestam e que, 

certamente, demandarão da profissão um processo de análise para a busca de 

proposições efetivas.  

 

 Em 2004 com a elaboração da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

a assistência social passou a ser organizada como um sistema único, 

descentralizado e participativo, o SUAS (Sistema Único de Assistência Social), 

efetivando-se como um modelo importante para o avanço desta política no Brasil. No 

que diz respeito à frente de proteção básica36 esta política é efetivada por meio dos 

Centros de Referência de Assistência Social, os chamados CRAS, que se 

concretizam num espaço para a efetivação dos direitos sociais dos cidadãos e para 

a proteção social.  

 

 O CRAS “estrutura-se, assim, como porta de entrada dos usuários da política 

de assistência social para a rede de Proteção Básica e referência para 

encaminhamentos à proteção especial”. (Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome – MDS – Brasília – 2006. www.mds.gov.br – consultado em 19 de 

julho de 2011). 

 

 Em relação à proteção especial, qual seja, aquela destinada a famílias ou 

indivíduos em situação de risco eminente (pessoal ou social) cujos direitos foram 

ameaçados ou violados, e que ensejam uma intervenção do Estado de maneira 

protetiva (não mais preventiva como na atenção básica), podendo ser de média ou 

alta complexidade, em acordo com a demanda apresentada, o organismo estatal de 

referência é o CREAS (Centro de Referência Especializada de Assistência Social). 

 

                                                                                                                                                         
teor na área da Saúde e a tese de DIAS que fala da dimensão do sujeito a partir da prática educativa 
do assistente social (vide referências bibliográficas). 
36 A Proteção Básica tem como objetivo prevenir situações de risco, desenvolvendo potencialidades e 
aquisições a população em situação de vulnerabilidade social, decorrentes da pobreza, falta de 
serviços ou acesso precário a estes, ou rompimento de vínculos afetivos relacionais. 
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 Mencionamos estes novos pólos da assistência social, pois se configuram 

em campos de atuação cotidianos dos assistentes sociais e, pela sua própria 

condição e natureza interventiva, são espaços sócio-ocupacionais que ensejam 

as relações face a face, logo, está posta a necessidade da profissão retomar 

algumas discussões sobre a interface do profissional e os sujeitos por meio dos 

atendimentos sócio-individuais ou grupais. 

 

 Vimos que não se trata de um desejo singular discutir esta importante 

competência profissional, mas de um desafio posto na atual conjuntura sócio-

histórica e que, inevitavelmente, impulsionará a categoria a repensar suas 

práticas individuais e grupais. 

 

 Encerramos este capítulo sinalizando que as produções acerca das 

metodologias ou campos técnico-operacionais da profissão deixaram de ser foco do 

Serviço Social na passagem dos anos 1980 para os anos 90 e, seu reflexo pode ser 

sentido nos dias atuais. Timidamente alguns “desbravadores” ousam retomar este 

assunto que, em nosso ponto de vista, ao invés de ter sido abolido das discussões e 

reflexões críticas da profissão mereceria um olhar mais cuidadoso, pois as práticas 

individuais representam a maior parte da prática profissional dos assistentes sociais. 

Insistimos em dizer que negar isto é negar a própria profissão. 
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II – DE “CASO” A “SUJEITO”: UMA CONSTRUÇÃO NECESSÁRIA 

 

 

 2.1. As visões de homem/mulher norteadoras da profissão 

 

 A forma como o homem é percebido no decorrer da evolução do Serviço 

Social diz da condição do estabelecimento de um atendimento voltado (ou não) para 

a compreensão deste enquanto sujeito e protagonista de sua própria história, 

história esta que, muitas vezes, para ser apreendida e apropriada por este sujeito, 

demanda da mediação37 do Assistente Social. 

 

 É nesta perspectiva que buscaremos desenvolver este capítulo, destacando “o 

lugar do indivíduo”38 no atendimento cotidiano do assistente social na linha do tempo. 

 

 Como já mencionado no capítulo anterior, a forte influência da Igreja Católica 

no Serviço Social determinou uma forma de compreensão do indivíduo, mais 

especificamente dentro de um contexto sócio-histórico dos marcos do início da 

profissão no Brasil (década de 30), pautado numa visão tomista.   

 

 Sob esta concepção o homem era visto como um ser social, inteligente, 

criado por Deus; logo, um ser finito (já que apenas Deus é infinito). Tem como 

missão viver em sociedade, sendo a família, o Estado e a Igreja os elementos 

                                                 
37Mediação é compreendida como uma categoria que dá materialidade para a ação do assistente 
social. Ela permite que este ultrapasse o imediato e avance para um tipo de ação que contemple a 
totalidade. Para Battini (2009, p 61-62) “A mediação é a condição da operação da práxis. (...) é, pois, 
expressão da contraditoriedade contida na atividade prática, contextualizada, do ser social. (...) 
Através das mediações é que se efetiva o movimento dialético ou seja, a preocupação, face a 
totalidade concreta, de pensar as contradições entre as partes que a compõem e a união entre elas, 
numa perspectiva de permanente transformação”. 
Para Martinelli (1993, p 136) mediações são categorias instrumentais através das quais se processa a 
operacionalização da ação profissional. Expressam-se através do conjunto de instrumentos, recursos, 
técnicas e estratégias com as quais a ação profissional ganha operacionalidade e concretude.  
38 Digo “indivíduo” pois entendemos  que o referencial apreendido pelo profissional de serviço social 
que indicará como este é visto e compreendido na relação que se constrói no atendimento individual 
e, conforme isto se estabelece, este indivíduo pode ou não ser visto enquanto sujeito (infelizmente já 
presenciei práticas profissionais em que este indivíduo foi visto como um “objeto” do Assistente 
Social. Esta é minha crítica e um dos motivos do desenvolvimento deste trabalho, pois entendo que 
para que o Assistente Social desenvolva sua prática de atendimento individual de maneira 
competente e que promova, efetivamente, a emancipação do outro como sujeito de sua ação (ação 
esta mediada por outros condicionantes como questões sociais, afetivas, culturais, espirituais etc) a 
visão e conceito de homem que norteia seu trabalho precisa estar clara e introjeta neste profissional, 
não apenas como discurso, mas como atuação. 
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fundamentais para a sobrevivência humana (a família como forma de manutenção 

da espécie humana; o Estado com a função organizadora, repreensiva e econômica 

e a Igreja em sua função espiritual e moral, apoiada pelo Estado). Essa forma de 

conceber o homem foi apropriada durante as primeiras décadas da profissão, como 

uma espécie de “tutela”. 

 

 Com a aproximação das escolas europeias e americanas de Serviço Social 

o referencial teórico metodológico da profissão ganhou novos contornos. É 

importante, entretanto, frisar que este processo não ocorreu de maneira uniforme 

e imediatista. O indivíduo é concebido como “caso” e a leitura da realidade no 

qual este se encontra inserido é feita sob a ótica da psicologia (mais propriamente 

da psicanálise), na sociologia de base positivista e funcionalista. 

 

 Sem ser simplista, mas, ao mesmo tempo buscando simplificar ao máximo a 

análise sobre as diferentes concepções e visões de homem/mulher que nortearam e 

ainda influenciam a prática do atendimento sócio-individual em Serviço Social, uma 

vez que o tema deste trabalho não é a análise das diferentes linhas teóricas na 

busca da concepção do humano, mas sim, abordar as diretrizes metodológicas da 

prática profissional frente a este tipo de atendimento, ouso fazer uma “junção” das 

três linhas teóricas acima pontuadas, no sentido de contribuir para a compreensão 

de uma forma de entender o sujeito.  

 

   A intervenção sob a ótica de Serviço Social de Casos pressupunha uma 

noção de homem que precisava ser tratado (o diagnóstico dos males sociais vem 

pautado na visão da psicanálise) de seu sofrimento psíquico, que poderia causar 

disfunções sociais ou perturbações de comportamento. Como a sociedade deve ser 

regida por leis, para ser funcional (um dos eixos do pensamento 

positivista/funcionalista), valores como respeito à hierarquia, disciplina e ordem são 

tidos como bases morais essenciais ao ser humano. A contribuição do pensamento 

funcionalista esta pautada na busca e solução de problemas sociais pelo 

restabelecimento de sua funcionalidade e do controle social, ações que pela visão 

de homem/mulher introjetada, o Serviço Social desenvolvia. 
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 Em meados da década de 1950, buscou-se ampliar a concepção de homem, 

através da chamada unidade do método em que elementos como grupo e 

comunidade passaram a compor a atuação do Serviço Social, numa primeira 

tentativa de não desvincular o homem do meio, embora esta tivesse por bases 

referenciais o positivismo e funcionalismo, como forma de ler e intervir na realidade.  

  

 Aos poucos a literatura que se pautava no método do Serviço Social de 

Casos cede espaço para a aproximação com a vertente marxista, trazendo um novo 

elemento para a composição de uma concepção de homem/mundo. 

 

 Em nosso ponto de vista esta “passagem” deu-se muito mais na academia ou 

nos fóruns de discussão teórica do que propriamente junto aos profissionais da 

prática, fato que ocasionou um hiato entre o fazer profissional e o pensar 

profissional, fato que até os dias atuais pode ser sentido e refletido na fala e ações 

dos diferentes agentes. 

  

 Em meados da década de 1980, com o movimento de intenção de ruptura, 

efetiva-se a diretriz teórico-metodológica marxista, em que a realidade é 

fundamentada em fatores econômico-sociais. A natureza humana é constituída por 

meio das relações de trabalho e produção, modo pelo qual o homem satisfaz suas 

necessidades. Aqui o homem deixa de ser visto como transcendental (da visão 

tomista que norteou o início da profissão) e por meio do seu trabalho, bem mais 

precioso, constitui-se como ser.  

 

 Ocorre, neste período, uma forte crítica ao chamado “metodologismo” em que 

se compreendia que havia “passos fechados” para o desenvolvimento da prática 

profissional (muito intensamente no Serviço Social de Casos, devido à sua base 

positivista, em que eram seguidos os pressupostos de análise, diagnóstico e 

tratamento na intervenção direta com o indivíduo ou “caso”). 

 

 Esta concepção de homem e mundo culminou na elaboração do Código de 

Ética da profissão, datado de 1986. 
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 Nos anos 90 o Serviço Social reafirma seu Projeto Ético Político através da 

reestruturação do Código de Ética (1993), constituindo assim o chamado “Projeto 

Hegemônico da Profissão”, cujas diretrizes teórico-metodológicas são de base 

marxista. 

 

 Se por um lado a profissão passa a desenvolver um importante papel na 

sociedade, frente às questões de ordem político-social, por outro, deixa de abordar 

as questões do cotidiano da prática profissional voltada para o atendimento sócio-

individual. É inegável o avanço da profissão, seja em termos de produção teórica, 

seja em pesquisas e participação em movimentos sociais, assim como também é 

inegável que o Serviço Social abdicou de uma importante discussão sobre o fazer 

profissional singular, voltando-se apenas e tão somente para discussões de caráter 

político e coletivo. 

 

 Em nosso ponto de vista, para alçar um lugar de destaque e de mudanças 

sociais há que se observar, também, o espaço em que ocorrem as microações 

sociais. Entretanto, apenas a visão marxista, cujo eixo central está na análise da 

sociedade capitalista, não é suficiente para estabelecer uma concepção de homem 

condizente com as demandas apresentadas pelos sujeitos aos assistentes sociais. 

Aspectos subjetivos (afetividade, religiosidade e da própria psique) misturam-se com 

questões da ordem do trabalho, da mais-valia e alienação. Então, paira a pergunta: 

como estabelecer o uso de um ou mais referenciais teóricos que possam nortear a 

prática profissional do Assistente Social na abordagem individual? 

 

 Entendendo que a teoria marxista é o referencial que norteia a profissão nos 

remetemos primeiro a ela, no sentido de traçarmos aqui uma das definições do 

conceito de homem.  

 

 É importante salientar, entretanto, que a tese em questão não visa aprofundar 

a discussão acerca de alguns conceitos da teoria marxista, haja vista a 

complexidade destes, mas sim, em linhas gerais, apresentar a noção de homem que 

embasa esta teoria. 
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 Para Marx (1989, p. 249/250)  

 

o homem é diretamente um ser da natureza. Como ser natural e 
enquanto ser natural vivo é, por um lado, dotado de poderes e 
faculdades naturais, que nele existem como tendências e 
capacidades, como pulsões. Por outro lado, enquanto ser natural, 
corpóreo, sensível, objetivo, é um ser que sofre, condicionado e 
limitado, tal como o animal e a planta; quer dizer, os objetos das suas 
pulsões existem fora dele, como objetos independentes e, no 
entanto, tais objetos são objetos das suas necessidades, objetos 
essenciais, indispensáveis ao exercício e à confirmação de suas 
faculdades. 

 
 

 Assim, ao considerar o homem como ser natural podemos lhe atribuir o 

caráter da própria vida, vida esta que não o difere do animal. Entretanto, ao ser visto 

enquanto um ser objetivo (que possui seus objetos de satisfação fora dele) dá-se o 

início das diferenciações entre homem e animal, logo, entre as espécies, fato que lhe 

atribui caráter da condição humana. A confirmação das faculdades humanas dá-se 

por meio das relações que homem estabelece com outros homens, num movimento 

histórico e contínuo e, por meio da realização do trabalho, como forma de atingir 

seus objetivos (satisfação e realização) e, se objetivar (materializar suas forças). 

 

 Ao ser o homem compreendido num processo histórico, este se torna um 

produto e um produtor desta história e resultado das condições sociais existentes; 

segundo o pensamento de Marx (1999, p. 70) 

 
A história nada mais (é) do que a sucessão de diferentes gerações, cada 
uma das quais explora os materiais, os capitais e as forças produtivas a 
ela transmitidas pelas gerações anteriores; ou seja, de um lado 
prossegue em condições completamente diferentes à atividade 
precedente, enquanto de outro lado, modifica as circunstâncias anteriores 
através de uma atividade totalmente diversa. 

 

 Aqui surge um dos principais conceitos da obra de Marx, no sentido de 

compreensão da noção de sujeito, qual seja: a alienação. Ela (a alienação) está 

presente na história humana e não é restrita a um único sujeito, ao contrário, faz 

parte da condição humana, uma vez que perpassa pelas diversas atividades do 

homem (na política, ideologia, religião e outros), embora a ênfase maior da teoria 

marxista acerca deste conceito seja centrada no trabalho, uma vez “o trabalho 

alienado aliena a natureza do homem e aliena o homem de si mesmo, de sua 
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própria função ativa, de sua atividade vital, assim também o aliena da espécie”39, 

logo, de sua vida genérica40. 

  

De modo geral, a afirmação de que o homem se encontra alienado de 
sua vida genérica significa que um homem está alienado dos outros, e 
que cada um dos outros se encontra igualmente alienado da vida 
humana (...) na relação do trabalho alienado, cada homem olha os 
outros homens segundo o padrão e a relação em que ele próprio, 
enquanto trabalhador, se encontra. (Marx, 1989, p.166) 

 

 Esta noção de homem, enquanto ser histórico e genérico, produto e produtor 

das relações, alienado de sua essência humana e condicionado socialmente pela 

necessidade de bens materiais, passou a ser o eixo da visão que norteou o Serviço 

Social, adquirido pela aproximação com a visão marxista de sociedade e de mundo. 

 

 Ocorre, entretanto, que o fato de ter o Serviço Social este eixo teórico 

norteador da prática profissional, não assegura o desenvolvimento de estratégias 

metodológicas para a práxis, na relação que se estabelece entre o assistente social 

e o sujeito que o procura, em decorrência de diferentes demandas. 

 

 Outro fator importante a ser considerado é que, em nosso ponto de vista, 

restringir a atuação profissional a um único (e exclusivo) eixo teórico incorre no risco 

de direcionar esta prática à parcialidade, pois há que se compreender que o ser 

humano possui diversos e complexos atributos, inesgotáveis a serem explicados 

tendo por base um único olhar, mesmo que este se proponha compreender o 

homem num processo sócio-histórico, logo, em sua totalidade41. 

 

 Obviamente entendemos que apenas ter conhecimento dos conceitos acima 

abordados não se efetiva e concretiza, na prática individual desempenhada pelo 

assistente social junto àqueles que procuram seu serviço, o significado de “ser-

sujeito”. Pelo contrário, trazer o discurso sem de fato tê-lo apreendido e/ou acrescido 

                                                 
39 MARX, K. Manuscritos Econômicos e Filosóficos, p: 92 
40 A vida genérica é no sentido de o homem exercer sua liberdade e consciência, num processo 
histórico em que este se efetiva enquanto produto e produtor deste processo. 
41 A totalidade, enquanto categoria, significa (...), de um lado, que a realidade objetiva é um todo 
coerente em que cada elemento está, de uma maneira ou de outra, em relação com cada elemento e, 
de outro lado, que essas relações formam, na própria realidade objetiva, correlações concretas, 
conjuntos, unidades, ligados entre si de maneiras completamente diversas, mas sempre 
determinadas (Lukács, 1967, p.240)(1). 
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a ele outras visões complementares à noção de homem, no desenvolvimento da 

ação profissional, não delega ao outro o significado de sujeito, mas sim, de mero 

objeto (caso) desta ação. 

 

 Os desafios que são postos ao Serviço Social, em determinados períodos 

históricos, demandam estratégias pautadas numa leitura crítica da realidade, em 

consonância com a ressignificação necessária para a existência de uma profissão 

que responde às exigências do mercado e da própria divisão social do trabalho. 

Assim, o capítulo a seguir abordará a visão de homem/mulher que embasa esta 

tese. 

 

2.2.  A concepção de homem/mulher norteadora deste trabalho: um salto 

qualitativo na compreensão de casos para a constituição de 

sujeitos 

 
A análise da realidade social, se despojada da vida subjetiva, 
transforma-se em sociologismo; ao mesmo tempo, se despojada de 
sua objetividade, transforma-se em psicologismo. Ambos são falsos em 
todas as suas formas. A maldição da psicologia tem sido, pela redução 
de toda realidade à ação do sujeito, a perda da capacidade de distinguir 
entre as ilusões e a realidade. Por outro lado, uma objetividade anti-
subjetiva tem sido a maldição de determinadas vertentes do Marxismo 
que durante décadas rejeitaram as categorias indivíduo, subjetividade, 
psiquismo, por não terem nenhuma importância na análise objetiva da 
sociedade.  (Resende, 1992, p.10) 

  

 Se utilizarmos a teoria marxiana para a compreensão da sociedade e do 

sujeito que procura atendimento junto ao Serviço Social, conforme preconizado no 

Projeto Ético Político da profissão, teremos de levar em conta que a apreensão da 

realidade é fundamental e, diríamos até que se configura em mola propulsora para o 

início de uma intervenção efetiva. 

 

 Uma das principais contribuições desta teoria para a prática do Serviço Social 

é que ela se propõe a compreender o movimento real do objeto, logo, permite a 

expansão do olhar do profissional que nela se respalda, além do imediato. Como diz 

Netto (2011, p 19) “ela permite partir da aparência para alcançar a essência do 

objeto” e, assim, em termos da práxis profissional, fornece subsídios para a 
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investigação42 dos fenômenos sociais, da e na vida cotidiana, que levam o sujeito a 

recorrer ao Serviço Social.  

  

Ocorre, entretanto, que, em nosso ponto de vista, tal método, da forma que foi 

apropriado pelo Serviço Social não dá conta de responder à complexidade humana, 

logo, aos desafios cotidianos expressos pelos diferentes sujeitos, aos assistentes 

sociais, pois não considera alguns aspectos importantes do ser humano, que surgem 

nas abordagens individuais (emoções, angústias, medos, afetos etc.) que pertencem 

ao universo subjetivo do sujeito. 

 

 Assim como o Serviço Social buscou um referencial teórico que não fizesse a 

cisão entre teoria e prática, entendemos que esta também deve ser uma 

preocupação para a compreensão do sujeito, ou seja, o ser humano não pode ser 

dividido entre questões objetivas e subjetivas ou, entre razão e emoção. O homem é 

um ser completo, único e inseparável. Como Heller (1972) entendemos que o 

indivíduo é sempre um ser particular e um ser genérico, ou seja, desenvolve ações 

próprias da espécie humana que se configuram como algo genérico (como, por 

exemplo, o trabalho), porém, estes mesmos indivíduos têm motivações e diferentes 

formas de envolvimento com estas ações (particulares).  

 

 Outro exemplo diz respeito aos sentimentos e paixões que também são 

típicos do humano (são genéricos), mas como cada sujeito irá lidar com estes 

sentimentos está estritamente ligado ao particular, à forma de satisfação de suas 

necessidades. Portanto, a individualidade contém a particularidade e a genericidade, 

ou seja, aspectos que são comuns à espécie humana são apreendidos de formas 

diferentes pelos sujeitos, tendo por base sua particularidade (como seres humanos, 

não reagimos da mesma maneira para fatos semelhantes). 

                                                 
42 Compartilhamos o pensamento de Baptista (2006) no que diz respeito à importância da 
investigação na prática profissional. Para a autora “(...) o que particulariza a investigação dos 
profissionais que atuam nas relações sociais é o fato de terem em seu horizonte um tipo determinado 
de intervenção: a intervenção profissional” (op.cit. , p 28). Assim, compreendemos que o processo 
interventivo do Serviço Social requer utilizar a investigação como um instrumento de reconhecimento 
da realidade social do sujeito e, paralelamente, proporciona subsídios para novas práticas, através do 
conhecimento produzido.  Assim, “ter a intervenção profissional como horizonte não significa que a 
investigação seja necessariamente utilitarista ou imediatista. Significa, sim, que, seja qual for seu 
objeto, direta ou indiretamente, o pesquisador deverá procurar encaminhar as reflexões e os 
resultados em um sentido histórico, social, político e técnico de produção de conhecimentos que tem 
em vista uma prática mais consequente”.  
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  Entendemos, então, que a função do assistente social no atendimento sócio-

individual é ser o mediador para que o sujeito se reconheça enquanto ser individual 

e genérico e possa assumir sua dimensão histórica e humana. Para tanto o 

profissional deve levar em consideração os aspectos objetivos e subjetivos do 

sujeito, que lhe atribuem características de uma mesma totalidade (o homem é 

fisiológico e psique; é história e movimento; é razão e emoção; é singular e genérico; 

resumindo, é um ser social). Como diz Lane (1999, p 119) 

Em síntese, ele é produto de um longo processo histórico, no qual as 
mediações das emoções, da linguagem, do pensamento e dos 
grupos sociais constituem a subjetividade: consciência, atividade, 
afetividade e identidade. Essa subjetividade, em sua unidade 
dialética com a objetividade, permite o desenvolvimento de valores 
morais, éticos e estéticos.  

 É neste sentido que gostaríamos de tecer algumas reflexões sobre a 

necessidade de ampliamos as discussões acerca de como abordar estas duas 

dimensões do sujeito, na prática profissional do assistente social, principalmente no 

que se refere aos atendimentos sócio-individuais, cerne de nosso estudo. 

 

 Para tanto, cabe abordar com mais propriedade estes dois conceitos. Vários 

são os autores que trataram a questão da subjetividade e da objetividade, 

principalmente no campo da Psicologia Social. Apropriamo-nos da forma como Lane 

(2002), da corrente da Psicologia sócio-histórica (que tem uma leitura da realidade 

pautada no materialismo histórico dialético) trata este assunto, pois compartilhamos 

sua forma de pensar. 

 

 Para a referida autora (2002, p 12) “uma pessoa é a síntese do particular e do 

universal”, assim, tem sua individualidade constituída nas relações objetivas com o meio 

(social, físico, e geográfico). Estas relações objetivas são construídas num processo 

histórico e, podemos dizer que são concretas. Assim, ao falarmos das dimensões 

objetivas do sujeito referimo-nos àquilo que se apresenta como algo externo a este, sua 

demanda real (ainda que se apresente num primeiro momento como imediata, como já 

mencionamos anteriormente, deve ser entendida num processo histórico). 

 

 Em relação à dimensão subjetiva, compreendemos que esta não existe sem a 

dimensão objetiva, pois o ser humano é a relação dialética entre estas duas 
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dimensões, no sentido de se firmar enquanto totalidade. Ela diz respeito a como o 

ser humano apreende o mundo externo (concreto), em acordo com sua 

singularidade (história de vida, emoções, sentimentos, medos, dúvidas etc). Assim, 

ela se constrói na interação entre o interno (mundo psíquico) e o externo (mundo 

real) e se define neste processo de interação. 

 

A subjetividade não é, como em ocasiões percebíamos que era 
tratada, uma negação da objetividade, senão outra forma de 
comportamento objetivo do real, um real que não se expressa em 
dimensões sensoriais evidentes, mas sim que se constitui em 
complexos sistemas de sentido subjetivos e significativos que 
implicam um esforço construtivo do investigador para serem 
conhecidos. Todas as dimensões objetivas que caracterizam a 
existência humana aparecem na subjetividade constituídas em forma 
de sentidos e significados, que não são simples reflexos da condição 
objetiva única do ser humano... (Rey, 2002, p 29) – (tradução livre) 

 
 

 É importante destacar que embora seja de fundamental importância para a 

prática profissional que o assistente social reúna conhecimentos sobre ambos os 

aspectos (objetivos e subjetivos), sua ação dar-se-á considerando tais dimensões, 

porém, não de uma forma psicoterapêutica, haja vista não ser este o sentido dos 

atendimentos sócio-individuais e, tampouco atribuição da profissão na divisão 

sociotécnica do trabalho. Deverá, sim, buscar observar e reconhecer estes aspectos, 

atribuindo-lhes a devida importância43 no sentido de construir, com o sujeito, 

alternativas de superação das condições históricas e materiais que se apresentam 

como demandas reais. 

 

                                                 
43 Entendemos que o assistente social deverá reunir habilidades para manejar situações que 
envolvam emoções (por exemplo, medos e inseguranças), pois se estas não forem reconhecidas a 
prática fica esvaziada de sentido. Muitas vezes, o sujeito de nossa interação apresenta sempre o 
mesmo comportamento de “inércia” frente a uma dificuldade real e material e, mesmo diante de 
orientações e encaminhamentos, retorna ao Serviço Social como tábula rasa, ou seja, paralisado no 
ponto inicial dos atendimentos. Se não conseguirmos fazer uma leitura concreta da realidade 
apresentada, compreendendo este sujeito como parte de um processo histórico e como portador de 
subjetividade nossa intervenção será inócua. Devemos desenvolver um olhar que seja para além do 
imediato; estabelecer uma comunicação clara com o sujeito; saber o que e quando perguntar e, ser 
continente aos sentimentos que surgem no decorrer do atendimento. Esta é a riqueza do atendimento 
sócio-individual do e no Serviço Social: não nos cabe escolher um ou outro foco (a realidade posta ou 
as emoções expressas); devemos ter a visão da totalidade do sujeito e validar suas emoções, sem 
perder o foco de colaborar para que o sujeito ressignifique e se aproprie de sua história para fins de 
uma emancipação verdadeira. Enquanto profissionais, não devemos ter medo de sentir, mas sim, 
compreender que o sentimento faz parte do humano, inclusive de nós mesmos.  
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 Desta feita, resumidamente, a visão de homem/mulher que norteia nosso 

olhar para a intervenção sócio-individual contempla: 

 
• O princípio de que o homem é um ser histórico e como tal, é produto e 

produtor de suas condições sociais; 

 
• A compreensão do ser humano como um ser político e, portanto, deve 

se apropriar de sua história e de seus direitos de modo que possa ter 

uma vida intensa e plena, sem exploração ou desigualdade, logo, uma 

vida participativa; 

 
• A percepção do homem como um ser complexo, paradoxal, que contém 

ambiguidades, potenciais, limites, certezas e incertezas, que interfere e 

recebe interferência do meio social e estabelece suas relações neste 

contexto; 

 
• O entendimento da subjetividade como elemento do humano e que se 

constitui histórica e socialmente, logo, que detém a própria realidade 

social. 

 

 Assim, a prática profissional do assistente social frente aos sujeitos 

individuais: 

 
• Busca pensar a intervenção “transcendendo a dimensão do imediatismo 

para uma análise mais ampla das relações na sociedade, compreendendo 

essas relações a partir de sua experiência cotidiana” (Faustini, 1995:56); 

 

• É construída na produção e reprodução do universo simbólico/subjetivo e 

concreto/objetivo dos sujeitos; 

 
• Tem um caráter organizativo, educativo e político, incidindo sobre as 

formas de ver, agir e sentir dos indivíduos;  

 
• Tem na linguagem/comunicação seu principal instrumento de intervenção;  
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• Deve fornecer os instrumentos de análise da vida e cotidiano dos sujeitos, 

buscando com estes identificar e refletir sobre as questões que os 

envolve. 

 
• Utiliza da categoria mediação como forma de se aproximar das demandas 

do sujeito e de proporcionar a este a apreensão de sua realidade. 

 

 Explicitamos neste capítulo a concepção de homem/mulher norteadora deste 

trabalho, bem como, os objetivos da prática profissional do assistente social junto ao 

sujeito. Em nossa análise faz-se necessário abordarmos, ainda, os recursos 

metodológicos que efetivarão a práxis profissional e, para isto, dedicaremos o 

capitulo cinco deste trabalho. 
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III – A PESQUISA: APROXIMAÇÃO DA REALIDADE ESTUDADA 

 

 

 Este capítulo tem por finalidade apresentar a construção metodológica desta 

pesquisa, através de um breve resgate da elaboração do objeto de estudos, da 

explicitação da definição do tipo de pesquisa, da escolha dos sujeitos e das 

orientações teóricas norteadoras da análise. 

 

 Definimos como objeto de estudo é a prática profissional do assistente social 

no atendimento sócio-individual. Este objeto foi se materializando através de nossas 

inquietações sobre a falta de referenciais teórico-metodológicos consistentes e 

instrumentos técnico-operativos necessários a esta prática cotidiana; reforça 

também a escolha do objeto,as parcas reflexões no espaço acadêmico sobre tão 

importante, porém “desprezada” ação profissional. 

 

Realizamos assim, um estudo analítico-crítico sobre as formas de realização 

da prática profissional do assistente social no atendimento sócio-individual no 

sentido de compreendê-la historicamente, procurando re-significá-la no cotidiano das 

ações dos assistentes sociais. A pesquisa é de natureza qualitativa, cujo método 

investigativo de caráter teórico-empírico. Nos permitiu uma leitura crítica da 

produção teórica do Serviço Social a partir de sua gênese até a atualidade, 

procurando fazer vir à tona os conhecimentos e as formas de atendimento sócio-

individual. 

 

 Num segundo momento, buscamos analisar os depoimentos de sujeitos 

significativos e daqueles que exercem esta prática profissional. Recorremos à 

amostragem não probabilista intencional, que segundo Marconi e Lakatos (1986), é 

utilizada para se obter quando está interessado na opinião de determinados 

sujeitos (no caso, em especial, profissionais de Serviço Social de diferentes 

contextos e campos de atuação profissional), que podem influenciar a opinião de 

outros  e ou cujas ações podem se refletir na realidade. São denominados em 

algumas pesquisas de “informantes- chave” ou de “sujeitos significativos”.  
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 Os critérios para estabelecimento da amostra foram definidos a partir das 

leituras, das discussões em sala de aula e, principalmente, das reflexões realizadas 

com a orientadora. Nossa intenção consistia em estabelecer uma amostra que 

contemplasse o objeto de estudo em suas múltiplas dimensões. Desta forma, 

dividimos a amostra em três grupos distintos de sujeitos:  

 

a) sujeitos expoentes do Serviço Social, quais sejam, docentes com 

produções teóricas de relevância para a profissão e formadores de opinião;  

 

b) sujeitos cursantes do mestrado ou doutorado e reúnem experiência no 

atendimento sócio-individual; e, 

 

c) sujeitos que se encontram na chamada “linha de frente”, ou seja, distantes 

do universo acadêmico, mas, atuando em diferentes instituições (prática). 

 

 Estabelecemos critérios distintos entre os sujeitos da categoria A (docentes 

expoentes da profissão) e, categorias B e C (pesquisadores e práticos). 

 

 Para a categoria dos docentes ou sujeitos expoentes/significativos do Serviço 

Social, os critérios foram: a) relevância naa profissão em termos de produção teórica; e, 

b) ser assistente social de formação. 

 

 Durante o andamento da pesquisa junto aos docentes, foi-nos sugerido que 

entrevistássemos uma docente de Graduação, com vasta experiência em supervisões de 

profissionais que têm em sua prática cotidiana os atendimentos sócio-individuais, além de 

ser responsável pelo ensino das disciplinas de Metodologia e de Núcleo no curso de 

Serviço Social da PUC/SP. Neste contexto este sujeito integrou a categoria de 

informante chave dada sua responsabilidade no espaço acadêmico e do 

conhecimento empírico que reúne. Segue abaixo, o quadro de sujeitos significativos 

que compõem a pesquisa.conforme expresso no quadro abaixo: 

 

 

 

 



92 
 

 

Nome Ano Formação 
Graduação 

Titulação Área de Atuação 

 
Maria do Carmo 
Brant de Carvalho 

 
1965 

 
Pós-doutorado 

 
Centro de Estudos e Pesquisa em 

Educação, Cultura e Ação 
Comunitária (CENPEC) 

Vicente de Paula 
Faleiros 

 
1966 

 
Pós-doutorado 

Colaborador da UNB 
Docente Pós-graduação da 

Universidade Católica de Brasília 
 

Maria Carmelita 
Yazbek 

 
1967 

 
Pós-doutorado 

 
Docente Pós-graduação PUC/SP 

 
Isaura Isoldi  
M. C. Oliveira 

 
1967 

 
Mestre 

 
Docente Graduação PUC/SP 

  

Os sujeitos aqui mencionados (expoentes/significativos) da profissão 

permitiram que seus nomes fossem identificados; com relação aos demais, 

guardamos o sigilo para que não houvesse nenhum tipo de avaliação sobre as suas 

contribuições.  

 

Quanto às outras duas categorias que envolvem os pesquisadores 

(doutorandos ou mestrandos que, além das pesquisas, atuam como assistentes 

sociais no cotidiano) e os profissionais da prática (assistentes sociais inseridos em 

diferentes instituições) utilizamos os recortes relacionados a seguir.  

 

Em relação à categoria dos pesquisadores: a) ser assistente social; b) ter, no 

mínimo, dois anos de experiência prática como assistente social; c) estar cursando 

ou ter concluído Mestrado ou Doutorado em Serviço Social; e d) ter formação em 

diferentes décadas (1970, 1980, 1990 ou 2000). 

  

 Em relação aos profissionais da prática nosso recorte foi pautado nos 

critérios: a) ser assistente social; b) ter no mínimo dois anos de experiência prática 

como assistente social e estar na atuação; c) não ter concluído curso de mestrado 

ou doutorado em qualquer área de conhecimento, e finalmente, d) ter se formado 

nas décadas de 1980, 1990 e 2000. 

 

 Para selecionarmos o grupo de sujeitos cursantes do curso de Serviço Social 

da Pós graduação da PUC/SP enviamos e-mails aos alunos, esclarecendo os 
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objetivos da pesquisa, solicitando a participação de interessados e, esclarecendo os 

critérios para composição deste grupo. Conforme íamos obtendo retorno, 

agendávamos as as entrevistas. 

 

 Para organizar melhor o trabalho, dividimos este grupo em dois subgrupos: 

mestrandos (ou mestres) e doutorandos (ou doutores). Estes subgrupos tiveram um 

recorte por ano de formação dos sujeitos na graduação, conforme mencionado 

anteriormente.  

  

 Havíamos definido manter sujeitos formados nas décadas de 1980,1990 e 2000 

para os dois subgrupos; entretanto, dada a dificuldade de encontrarmos doutorandos ou 

doutores graduados em 2000 e até mesmo na década de 1990, seguindo 

criteriosamente o perfil acima destacado, optamos pela seleção de formados na década 

de 1970 e 1980 neste subgrupo. No que tange aos mestrandos ou mestres 

conseguimos manter o recorte inicial, sendo entrevistados sujeitos formados nas 

décadas de 1980, 1990 e 2000. Considerando haver número suficiente de amostra, 

definimos fechar com esta formatação. 

 

 É importante mencionar que, mesmo sendo uma escolha aleatória, tivemos a 

repetição de apenas uma área de atuação dos sujeitos entrevistados (Assistência 

Social), no mesmo subgrupo, embora em atividades diferentes (um sujeito do Centro 

de Referência e Assistência Social – CRAS e outro no Centro de Referência 

Especializado em Assistência Social – CREAS). Nos demais subgrupos tivemos 

sujeitos de áreas diferenciadas.  

 

 Esta composição enriqueceu ainda mais esta pesquisa, pois contamos com 

uma diversidade do campo de atuação profissional e, em todas as áreas, a 

sinalização das práticas individuais como inerente ao cotidiano.  

 

 Trabalhamos com estes grupos de sujeitos, através de siglas identificatórias, 

sendo M = mestrado; D = doutorado; e, P = profissionais da prática. 

 

 No subgrupo mestres ou mestrandos, onde caracterizaremos os sujeitos 

como (M1, M2 e M3) o perfil foi o seguinte: 
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Nome Ano Formação 
na Graduação 

Titulação Área de Atuação 

 
Sujeito M1 

 
1989 

 
Mestre em Serviço Social 

 
Empresa 

 
Sujeito M2 

 
1993 

 
Mestranda em  
Serviço Social 

Assistência Social - 
CRAS* 

 
Sujeito M3 

 
2003 

 
Mestranda em  
Serviço Social 

Assistência Social - 
CREAS** 

*Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 
**Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

 

 No subgrupo doutores ou doutorandos, onde caracterizaremos os sujeitos 

como (D1 e D2) o perfil foi: 

 

Nome Ano Formação 
na Graduação 

Titulação Área de Atuação 

 
Sujeito D1 

 
1979 

 
Mestre e Doutoranda em 

Serviço Social 

 
Saúde 

 
Sujeito D2 

 
1985 

 
Mestre e Doutoranda em 

Serviço Social 

 
Judiciário 

 

 Em relação ao grupo dos profissionais da prática, chegamos até nossos sujeitos 

de pesquisa por indicações livres de profissionais, ou seja, pessoas que tiveram 

conhecimento da pesquisa e que indicavam profissionais para a nossa entrevista. Em 

alguns casos o perfil do profissional não era compatível com aquele exigido para esta 

pesquisa, entretanto, a chegada até tais profissionais deu-se de maneira muito rápida e 

assertiva. 

 

 No grupo de profissionais da prática, caracterizado pelas siglas (P1, P2 e P3) 
tivemos o que segue: 
 

Nome Ano Formação 
na Graduação 

Titulação Área de Atuação 

 
Sujeito P1 

 
1982 

 
Assistente Social 

 
Empresa 

 
Sujeito P2 

 
1999 

 
Assistente social 

 
Educação 

 
Sujeito P3 

 
2003 

 
Assistente social 

 
Saúde 
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Como forma de coleta de dados, elaboramos dois instrumentais de 

entrevistas semiestruturadas45, composto por perguntas abertas, com diferenciações 

entre o grupo de sujeitos do quadro dos docentes (expoentes/significativos) e dos 

sujeitos pesquisadores/prática e somente da prática. 

 
As perguntas foram criadas de modo a permitirem que os entrevistados, de 

todas as categorias, tecessem análises sobre a existência (ou não) de metodologias 

de intervenção para o atendimento sócio-individual, desenvolvidos pelos assistentes 

sociais em seu cotidiano; que pudessem avaliar se esta é uma prática importante (ou 

não) para a profissão, bem como apresentar quais os conhecimentos e habilidades 

necessários para o desenvolvimento desta ação.  

 
A principal diferença entre as perguntas feitas aos docentes e aos demais 

entrevistados foi a de que aos primeiros buscamos identificar se existe comparação 

entre o Serviço Social de Casos e os atendimentos sócio-individuais; com os outros 

sujeitos, procuramos saber como eram realizados os atendimentos e pautados em 

quais conhecimentos e habilidades. 

 
Aplicamos um pré-teste com um sujeito inserido no perfil de 

pesquisador/prática, de modo a observarmos se o instrumental estava ou não 

adequado ao propósito da pesquisa. Como não houve necessidade de mudanças 

estruturais e significativas no instrumental, este foi utilizado nas demais pesquisas e 

a entrevista de pré-teste foi copilada às demais. 

 
Para analisar os dados decorrentes desta pesquisa, por se tratar de um estudo 

qualitativo, buscamos apresentar as falas dos sujeitos elencadas por perguntas, utilizando 

duas estruturas diferenciadas: a) no caso dos expoentes, por se tratar de um número 

menor de entrevistados, trabalhamos com a apresentação dos depoimentos de maneira 

integral, concomitantemente à nossa análise crítica; e, b) no caso dos pesquisadores-

práticos e dos profissionais da prática, dada a densidade do material, apresentamos os 

conteúdos mais importantes de seus depoimentos, categorizados em acordo com a 

expressão-chave (se assim podemos dizer) destes depoimentos, seguidas de análise. 

 

                                                 
45 Vide os instrumentais apresentados nos anexos deste trabalho. 
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IV – A FALA DOS “ATORES SOCIAIS”: REFLEXÕES 

PROFISSIONAIS ACERCA DO ATENDIMENTO SÓCIO-INDIVIDUAL 

NO COTIDIANO PROFISSIONAL 

 

 

 4.1. A importância deste estudo 

 

“Mudou a compreensão da questão social, do que acontece, mas 

a necessidade de atender as pessoas permanece a mesma”. 

(Isaura Isoldi de Mello Castanho e Oliveira) 

 

 Para iniciarmos a análise das entrevistas, sob a perspectiva de seu conteúdo, 

é importante, antes de tudo, mencionarmos que houve um consenso entre os 

entrevistados acerca da importância do atendimento sócio-individual em Serviço 

Social. 

 

 Apesar de não perguntarmos o significado deste tipo de atendimento para o 

Serviço Social, esta questão apareceu como um estereótipo das falas dos 

entrevistados (ou seja, como a ideia que os sujeitos tinham sobre este assunto).  

 

 Propositalmente uma pergunta com este teor não foi elaborada, pois 

buscávamos sentir e perceber como este assunto refletiria sobre os entrevistados. Ao 

apresentarmos o nosso objeto de estudos (a prática profissional do assistente social no 

atendimento sócio-individual), espontaneamente surgiam respostas ou indagações dos 

sujeitos de nossa pesquisa, sobre o significado desta prática.  

 

 Bardin, em sua obra “Análise de Conteúdo” (1977) diz que uma das formas de 

analisar o conteúdo de discursos é através da aplicação de um teste de associação 

de palavras, baseado num antigo teste projetivo da psicologia, que “permite surgir 

espontaneamente associações relativas às palavras exploradas ao nível dos 

estereótipos que engendram” (p. 52). Tal teste é de simples aplicação. “Pede-se aos 

sujeitos que associem, livre e rapidamente, a partir da audição das palavras 
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indutoras (estímulos), outras palavras (respostas) ou palavras induzidas”. (idem,                

p 52) 

 

 Nossa intenção não foi aplicar diretamente este teste, mas sim, enquanto 

observadores e pesquisadores, munidos deste conhecimento específico, estar 

atentos para a reação à apresentação do objeto de estudo, no sentido de captar as 

falas, reações e representações dos entrevistados.  

 

 Neste caso, o próprio objeto de estudos serviu como uma palavra indutora ou 

estímulo para as respostas que surgiram quando, ao término da entrevista, 

perguntamos se os entrevistados gostariam de colocar algo que não foi explicitado 

no decorrer do encontro.  

 

Abaixo destacamos os comentários acerca da importância do estudo deste 

tema: 

 

Eu acho que seu tema é muito importante e se você puder trazer 
uma contribuição nessa linha de significado desse tipo de abordagem 
na profissão, hoje - nós estamos falando de hoje - eu acho que você 
traz uma bela contribuição. (Carmelita Yasbek) 

 
Primeiro eu queria dizer que sua tese tem uma alta valia, que é 
preciso recuperar a ideia de que nós vivemos no século XXI e no 
século XXI o indivíduo, pela própria individualização da sociedade, 
precisa ser tratado individualmente, ele quer ser tratado 
individualmente, não basta eu ter práticas grupais ou coletivas, tem 
que juntar isso (...) eu não tenho o caso pelo caso, nem o grupo pelo 
grupo, nem o coletivo pelo coletivo, mas como é que eu trabalho 
estas abordagens no Serviço Social de uma maneira mais articulada 
entre elas? Eu acho que esta é a riqueza do Serviço Social. (Maria 
do Carmo Brant de Carvalho) 

 

Esta pesquisa pode contribuir e, muito, para repensar o Serviço 
Social na perspectiva do empoderamento das pessoas. (Vicente de 
Paula Faleiros) 
 
Acho que a sua tese pode ajudar na discussão sobre as práticas 
individuais. (Isaura Isoldi M.C. Oliveira)  

 
Quem não faz o atendimento sócio-individual não sei o que faz mais, 
a gente faz sócio-individual e outras coisas. (D2) 
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Primeiro, eu quero te parabenizar, e quero deixar gravado mesmo 
porque eu acho que esta sua intenção em evitar que o trabalho se 
pulverize na academia. Você deve ter enfrentado muitas dificuldades 
para sustentar o tema. Então eu quero te dar os parabéns e 
cumprimentar a orientadora Maria Lúcia. E por outro lado, acho que a 
gente tem que pensar uma renovação do currículo que contemple 
exatamente estas dificuldades. (D1) 
 
Eu acho muito interessante o que você está fazendo, porque vai dar 
possibilidade de outras pessoas terem conhecimento a respeito da sua 
tese e refletirem a respeito disso porque, querendo ou não, ninguém “dá 
a cara” para falar do atendimento sócio-individual, como a gente faz, da 
efetividade de um relatório, de uma visita, de como a gente utiliza 
nossos instrumentais, ninguém se apropria disso, todo mundo quer 
tratar de questões muito amplas e muito subjetivas, mas da prática 
“pau, pau, pedra, pedra” ninguém tem coragem.  (M3) 

  
  

O que não foi perceptível nas falas de encerramento da entrevista, surgiu no 

decorrer do processo, quando os profissionais mencionaram que em seu cotidiano 

fazem atendimentos individuais, entretanto, com questionamentos acerca deste 

fazer. Um dos sujeitos mencionou: 

 
É um tipo de atendimento que é impossível de não ser feito na nossa 
prática; mesmo com todas as críticas não tem como não ser feito. 
Faz parte da nossa prática, da nossa atuação, não tem como fugir, 
né? (P3)  

 
 

 Esta fala nos dá a impressão de que embora não muito desejado (por medo, 

desconhecimento ou falta de referenciais; esperamos saber os motivos ao longo 

deste trabalho) o atendimento individual é uma ação inevitável no cotidiano dos 

assistentes sociais (“não tem como fugir”). 

 

 Em outro momento, uma profissional refere que o Serviço Social, nas práticas 

individuais, enseja um olhar diferenciado para o sujeito, que envolve aspectos 

subjetivos do humano: 

 

Eu acho que é importante que a gente deixe um pouco de olhar... 
pelo menos na minha formação pouco se falou que esse sujeito tem 
uma subjetividade, fala-se muito da objetividade, que é encaminhar 
do serviço, que é como ele pode recorrer a um Benefício de 
Prestação Continuada, como ele será incluído no programa. Agora, 
antes de falar o que essa pessoa tem que fazer... E ela? Quem é 
ela? (M2) 
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 Estas são questões próprias das intervenções individuais. Conhecer o sujeito 

de nossa “inter-ação” profissional. Dar a este a possibilidade de sua individualidade 

ser manifestada. Esta mesma entrevistada pontua: 

 

Às vezes a pessoa quer se preservar (...) às vezes o usuário (ele) 
não quer falar com você no lugar em que ele está, uma coisa 
delicada... um problema particular, mas ele quer partilhar o sigilo 
profissional.  (M2) 

 

 Ou seja, mesmo não mencionando diretamente a importância desta prática 

para o Serviço Social, ela aparece através das falas sobre o cotidiano, independente 

da área de atuação do profissional entrevistado. 

 

No atendimento a gente dá a fórmula para ele caminhar, por isso eu 
reafirmo esta importância do assistente social ter conhecimento, ele 
tem que saber da área de saúde, tem que saber da área jurídica, ele 
tem que saber da área trabalhista, ele tem que ter um vínculo com o 
Sindicato, sabe? Tem que entender de acordo coletivo, tem que 
entender de folha de pagamento e também entender das leis que 
foram aprovadas, o que tange a nossa questão é a energia elétrica, 
que a gente fecha ali, sempre com energia elétrica que também é 
impossível ele [o assistente social] querer saber de tudo. (M1) 

 

 Assim, sobre o objeto de estudos, vimos na percepção dos entrevistados, 

que: 

 

Objeto Categorias 

Atendimento  
 

sócio- 
 

individual 

 
Representação Simbólica 

 

 
Habilidades e Conhecimentos 

 
Objetivos 

 
Tem um significado à profissão 

Requer a compreensão da 
individualidade, da singularidade 
e da subjetividade do sujeito 

Promover o 
empoderamento 

do sujeito 

 
É uma prática cotidiana  

do Serviço Social 

 
Exige a articulação entre o sujeito 

e contexto social 

 
 

Contraditoriamente,  
é um “tema tabu”  

(não se fala a respeito) 

 
Enseja conhecimentos 

específicos 

Demanda discussões e reflexões 
no espaço acadêmico (novas 
produções de conhecimento) 
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 As possibilidades de analisar o conteúdo expresso nas falas do sujeito são 

inúmeras. Para uma construção metodológica mais consistente, neste trabalho, já 

apresentamos, em linhas gerais, que há um norteador comum a todos os 

entrevistados: as práticas individuais são partes constitutivas do Serviço Social. 

  

 As aproximações iniciais com o universo dos dados da pesquisa serviram 

como uma espécie de “fio condutor” para análises mais sistemáticas e 

fundamentadas, de modo que possamos, ao longo deste capítulo e, quiçá, ao 

término deste trabalho, encontrar respostas à nossa hipótese inicial: de que a prática 

de atendimento sócio-individual ocorre em acordo com as habilidades e 

conhecimentos pessoais de cada profissional, uma vez que pouco ou quase nada se 

discute e produz acerca dos conhecimentos relativos a esta atividade. 

  

 A seguir, destacaremos as análises separadas em dois nichos: docentes 

(sujeitos expoentes) e sujeitos da academia/prática, somados aos sujeitos da 

prática. 

 

4.2. As práticas individuais sob o olhar dos expoentes: análise e 

interpretação dos dados 

 

 Para iniciarmos a análise da fala dos sujeitos expoentes da profissão, é 

necessário, antes, fazermos uma breve caracterização dos sujeitos escolhidos. 

  

 Maria do Carmo Brant de Carvalho é graduada em Serviço Social pela 

PUC/SP (1965), doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo e pós-doutorada em Ciência Política pela École des Hautes Études em 

Sciences Sociales de Paris. Foi docente da Faculdade de Serviço Social da PUC/SP 

(desde a época da Escola de Serviço Social da Sabará) e do Programa de Estudos 

Pós-Graduados em Serviço Social que também coordenou. Integrou o Conselho 

Nacional da Comunidade Solidária da Casa Civil da Presidência da República do 

Brasil e coordenou o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 

Comunitária – CENPEC/SP. Atualmente, é consultora em vários projetos de 

avaliação sobre políticas e programas sociais. Tem 25 artigos completos publicados 

em periódicos, 13 livros publicados e/ou organizados, 12 capítulos de livros e várias 
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matérias e reportagens em jornais e revistas, além de publicações em anais de 

congressos. Entre suas obras, destacamos Serviço Social – uma nova visão teórica 

(publicação da década de 70/80) e Cotidiano – Conhecimento e Crítica (1997), 

publicada em conjunto com José Paulo Netto, que subsidiaram o estudo que 

realizamos 

 

 Vicente de Paula Faleiros é formado em Serviço Social pela Universidade de 

Ribeiro Preto em 1966, fez especialização em planejamento pela UnB e pelo IRFED 

- Institut de Recherches en Développement de Paris; doutorado (PhD) pela 

Université de Montreal (1984) e pós-doutrado pela École des Hautes Études em 

Sciences Sociales de Paris – EHESS (1991) e pela  Université de Montréal (1996). 

Atualmente é professor colaborador da Universidade de Brasília, professor da 

Universidade Católica de Brasília e Consultor da ONG CECRIA (Centro de 

Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes). Em seu acervo possui 

39 livros (entre edições e reedições), 57 artigos completos publicados em periódicos, 

42 capítulos de livros, além de várias entrevistas em jornais e revistas e 

apresentações de trabalhos publicados em congressos. Entre as obras prioritárias 

destacamos: “Saber Profissional e Poder Institucional (1985)”, “Metodologia e 

Ideologia do Trabalho Social (1997)”, e, “Estratégias em Serviço Social (2001)”. 

Estas produções foram e são marcos para o Serviço Social e tratam de questões 

norteadoras da ação profissional, sob um viés crítico norteado pela experiência 

empírica vivenciada por este docente que une discurso e ação/teoria e prática. 

 

 Maria Carmelita Yazbek é graduada em Serviço Social (1967) e doutora 

(1992) na respectiva área pela PUC/SP. Fez Pós-Doutorado no Instituto de Estudos 

Avançados da Universidade de São Paulo – USP, na área de  Fundamentos 

Políticos das Idéias Contemporâneas (2001). Foi professora da Faculdade de 

Serviço Social e é, atualmente, do curso de Pós-Graduação em Serviço Social da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Possui 30 artigos completos 

publicados em periódicos, 10 livros publicados/organizados, 25 capítulos de livros e 

vários trabalhos apresentados em congressos. Para o presente estudo 

consideramos fundamentais as publicações “Os Fundamentos do Serviço Social na 

Contemporaneidade (2000)” e, “Desigualdade e a Questão Social (2008)”.  
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 Isaura Isoldi Mello Castanho e Oliveira é formada em Serviço Social (1967) 

e Mestre em Serviço Social (1992) pela PUC/SP. É docente do curso de Serviço 

Social da PUC/SP e Pesquisadora do Instituto de Estudos Especiais da referida 

Universidade. Tem experiência na área de Serviço Social, com ênfase em Justiça e 

Violência, em prática profissional e formação de assistentes sociais. Trabalha, entre 

outros, com os seguintes temas: prática do Serviço Social e instrumentos técnico-

operativos.  

 

 Possui oito artigos completos publicados em periódicos, três livros publicados, 

dois capítulos de livros, textos em jornais e revistas, resumos publicados em anais e 

apresentações de trabalhos em congressos.  

 

 Trata-se de uma profissional de referência para este trabalho, pois reúne a 

experiência acadêmica, a produção teórica, atuandono ensino direto de 

metodologia do Serviço Social e de seus instrumentais, contribuindo, para esta 

pesquisa, com o conhecimento teórico-prático, advindo, também, de seu estreito 

contato e supervisão de estágio para estudantes de 3o e  4o anos de Serviço 

Social. 

 

  A análise realizada procurou reconhecer as percepções dos sujeitos, suas 

tendências teóricas, seus conhecimentos, críticas e contribuições sobre a prática do 

atendimento sócio-individual. 

 

 Os dados coletados através da entrevistas foram tratados da seguinte forma: 

primeiro ouvimos cada entrevista por, pelo menos, três vezes. Em seguida, após a 

transcrição e a leitura destas, criamos uma planilha individual que continha todas as 

perguntas da entrevista, bem como, outras interações surgidas na relação entre 

pesquisador e sujeitos da pesquisa. Nesta planilha registramos os trechos mais 

significativos das entrevistas, em acordo com as perguntas. Após, retomamos a 

leitura no sentido de encontrar categorias comuns entre os conteúdos expressos nas 

falas destes sujeitos, o que gerou a criação de uma planilha coletiva, dividida por 

perguntas. 
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 Ao estudarmos e analisarmos o material coletado buscamos compreender o 

significado das práticas individuais no Serviço Social, voltadas ao atendimento sócio-

individual, sob diferentes aspectos. 

 

 4.2.1. Análise das práticas individuais 

 
 Nossa primeira pergunta aos entrevistados referia-se a análise que faziam 

sobre a prática do assistente social nos atendimentos sócio-individuais, hoje.  

 
 Interessante ressaltar que todos os entrevistados, ao abordarem este tema, 

reportaram-se às origens da profissão, pois o que estava implícito nas respostas era 

a mudança de perspectiva, ou seja, para falar desta prática no cotidiano, hoje, era 

necessário fazer a crítica desta prática no passado. Desta forma esta prática passa a 

ter sua importância, desde que tenha, concomitantemente, outra dimensão do 

sujeito e até mesmo de profissão. Portanto, a “mudança de perspectiva” se 

concretizou em nossa principal categoria de análise para esta pergunta. 

 
 Para melhor ilustrar o que apontamos acima, apresentamos dois trechos 

significativos das entrevistas, primeiramente por Faleiros, seguido, por Oliveira. 

 

Faço uma crítica ao funcionalismo, e coloco uma coisa de que 
atender o indivíduo como mônoda social, que foi o fundamento de 
uma visão liberal da profissão, (...) que o indivíduo é fundamento da 
sociedade, essa é uma visão que a gente precisa criticar, colocar a 
sociedade como uma soma de indivíduo. (...) o capitalismo valoriza o 
indivíduo como ator central da transformação do mundo e isso, se 
formou uma ideologia dominante, a ideologia do individualismo. 
(Vicente de Paula Faleiros) 
 
Quando a gente entendeu, começou a discutir o que era questão 
social, o que eram as expressões da questão social, de onde vinha a 
pobreza e a desigualdade social que até aquele tempo a gente 
achava que era um pouco das pessoas, um pensamento que é muito 
liberal, de achar que as pessoas não aproveitam as oportunidades 
que têm por aí. Quando a gente compreendeu que não era desse 
jeito, que a culpa não era das pessoas, tinha que compreender como 
é que funcionava o sistema, a gente entendeu por decorrência que 
as pessoas não precisavam ser atendidas individualmente, que a 
questão era o macro, era o maior. E aí a gente não conseguiu 
colocar nada no lugar, porque na verdade a questão não era essa, a 
questão era como você compreendia aquela pessoa, e não que você 
não podia atender aquela pessoa. Então os atendimentos individuais 
passaram a se resumir a ofertas de bens materiais, uma entrevista 
uma cesta básica, não era nem entrevista, era um levantamento 
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rápido (...) mudou a compreensão da questão social do que 
acontece, mas a necessidade de atender as pessoas permanece a 
mesma. (Isaura Isoldi M. C. Oliveira) 

 
 A compreensão de que o atendimento individual poderia se transformar em 

sinônimo de funcionalismo talvez seja uma das explicações para a fragilidade de 

atenção à esta prática profissional e isto enseja na profissão,  sua necessária 

ressignificação. Para Yasbek , esta  prática é  

 
uma dimensão constitutiva da profissão e, eu não a vejo como 
menor; eu não acho que a questão de um Serviço Social mais crítico, 
mais comprometido tem a ver, se a abordagem é individual, se ela é 
grupal, se ela é do movimento; eu acho que você pode ter uma 
postura crítica diante da realidade, em qualquer instância, em 
qualquer abordagem. (Carmelita Yazbek) 

 
 A prática dos atendimentos sócio-individuais deve ser vista hoje, conforme 

Maria do Carmo Brant de Carvalho e Faleiros, como um exercício ampliado e crítico, 

que mesmo partindo da atenção sobre o singular, considera o contexto e suas 

relações entre todo e parte; considera os aspectos que compõem o cotidiano dos 

sujeitos e sua interrelação.  

 

O Serviço Social é muito rico, mas ele está explorando pouco isso; 
especialmente que ele nasce como profissão que deve olhar 
multidimensionalmente as demandas e as particularidades ou o 
contexto em que ele vive, ele tem que ter um olhar multidimensional 
(...) então o Serviço Social, me parece já ter esta riqueza, ele já 
nasce como uma profissão, uma intervenção que tem que ter um 
olhar multidimensional, seja para grupos, seja para indivíduos. (Maria 
do Carmo Brant de Carvalho) 
 
Muitos assistentes sociais ainda continuam na visão do indivíduo 
como mônoda social e adaptativa, mas, há uma outra corrente que 
trabalha com o indivíduo numa perspectiva crítica, transformadora, 
quer dizer, o fato de trabalhar com o indivíduo não significa 
isolamento, fragmentação, não significa redução ao problema 
individual, porque esse é, vamos dizer assim, um paradigma do 
Serviço Social liberal. Enquanto você tem um trabalho no indivíduo 
na perspectiva marxista, e na perspectiva crítica, porque, mesmo, 
não sendo marxista, pode ser satiriana, da Virgínia Satir, pode ser do 
Michel White que trabalha narrativa liberadora. Então, as confusões 
vêm, primeiro, de uma falta de conhecimento do que é a pratica 
liberadora com individuo e uma falta, e um reducionismo maniqueísta 
de que trabalhar com o indivíduo é sempre conservador e trabalhar 
com o coletivo é sempre revolucionário. (...) Então  acho que nós 
temos que distinguir e ao mesmo tempo articular o desenvolvimento 
da profissão no contexto capitalista, mas também nos contextos 
emergentes, nos contextos teóricos e faz um tempinho, desde 36, 
que nós somos da universidade, então a universidade, ela contribui 
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pra repensar a sua prática, repensar, e não apenas para treinar 
pessoas. (Vicente de Paula Faleiros) 

 
 Neste sentido as falas dos sujeitos expoentes, dirigem-se para uma mudança 

de perspectiva na forma de compreensão e significado dos atendimentos sócio-

individuais no Serviço Social. Praticar tais atendimentos, numa perspectiva crítica, 

libertadora e multidimensional é competência da profissão e se traduz num desafio 

cotidiano. 

 
4.2.2. Relação Serviço Social de Casos e Atendimento Sócio-individual 

 

  A segunda questão consistia em analisar uma possível relação entre o 

atendimento sócio-individual e o Serviço Social de Casos. Todos os entrevistados 

estabeleceram esta relação. Considerando os depoimentos, organizamos as 

informações em três categorias: a) as heranças profissionais; b) a ruptura de 

paradigma; e, c) os novos paradigmas. 

  

Segundo o depoimento dos entrevistados  existe uma relação entre o 

atendimento sócio-individual e o Serviço Social de Casos, considerando como 

pontos comuns que: a) ambos atendem pessoas; b) se expressam numa forma 

de relacionamento direto entre sujeito e assistente social; c) fazem parte do 

cotidiano da ação profissional; e finalmente, d) concretizam o sentido da profissão 

que é de caráter interventivo. 

 

 Estes pontos revelam o que estamos chamando de “heranças profissionais”, ou 

seja,  constituem-se na base para o atendimento face a face, seja sob a ótica de “casos” 

ou sócio-individual e é expresso através de apontamentos como o de Carvalho e Yazbek: 

 

Eu vejo sempre uma relação porque nós, de qualquer maneira, 
temos no inconsciente coletivo da profissão toda uma passagem, 
pelo caso, grupo ou comunidade; ninguém eliminou isso. Na prática 
nós continuamos trabalhando com indivíduos, com grupos, com 
comunidades, com coletivos e eu tenho que saber, obviamente, que 
vai mudar no tempo o que eu faço. (Maria do Carmo Brant de 
Carvalho) 
 
O cliente, pra utilizar o discurso daquele período, era constituído de 
uma dimensão social, quer dizer do meio – as pessoas estão 
inseridas no meio, elas fazem parte de um contexto – então essa 
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inserção interfere sobre a vida da pessoa; mas a pessoa tem 
também uma dimensão subjetiva, ou seja, como é que esse meio ou 
esse contexto impacta sobre ela? Como ela reage? Então isso, 
vamos dizer, muito grosseiramente, era constitutivo do caso e eu 
acho que, de forma modificada, permanece na sua essência.       
(Carmelita Yazbek) 

  

 Faleiros nos chama a atenção para um ponto importante, que passou a ser 

desconsiderado em relação ao Serviço Social de Casos, embora também manifeste 

a ruptura de paradigmas. Diz respeito a algumas técnicas que eram utilizadas e que 

serviam como componentes norteadores da intervenção. É o caso da entrevista e de 

estudos e discussões mais aprofundadas a respeito de determinadas situações, 

chamados “seminários de casos”: 

 
Há uma ruptura, principalmente as pessoas que trabalham numa 
perspectiva dialética, total com o antigo Serviço Social de Caso. Por 
outro lado, há um aprendizado também de entrevista, o aprendizado 
que pode ser incorporado hoje. Os antigos seminários de casos, que 
se faziam nas instituições, ajudavam a pensar o contexto; é um 
aprendizado, por exemplo, a medicina faz isso. (Vicente de Paula 
Faleiros) 

 

 Compreendemos que tanto a entrevista quanto os seminários de casos (hoje 

comumente denominados como “estudo de caso” ou “discussão de caso”, estratégia 

de análise das situações mais complexas que envolvem os sujeitos e que se efetiva 

através de reuniões de equipe), fazem parte da herança do Serviço Social e, se 

apreendidos sob um olhar crítico, com objetivos claros na e sobre a demanda em 

seus múltiplos aspectos, podem se concretizar em recursos técnico-operativos de 

grande valia à profissão. 

 

 Esta herança não se traduz somente em aspectos positivos, passíveis de 

ressignificação para compor as diferentes estratégias de intervenção profissional. 

Ela pode representar a permanência de uma forma de ver e compreender a 

realidade e os sujeitos, por parte dos assistentes sociais, que, mesmo revestido de 

um aparato teórico atual, se efetiva, enquanto prática, num processo fragmentado, 

embasado num paradigma liberal.  

 

A palavra caso é uma palavra que mudou completamente de 
paradigma. Agora há pessoas que têm ainda o paradigma antigo 
liberal, e consideram ainda o indivíduo como responsável pela 
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mudança dele mesmo. Então a ruptura radical é trabalhar, hoje, com 
o indivíduo no paradigma de relações e não no paradigma do 
isolamento. Há pessoas que ainda estão no velho paradigma do 
isolamento, então o problema não é trabalhar com os indivíduos é 
trabalhar com o paradigma individualista. Esse é o problema.  
(Vicente de Paula Faleiros)  

 

 É sob esta forma de olhar e compreender a profissão que constitui uma das 

heranças do Serviço Social de Casos, que se propõe uma “ruptura de paradigma”, 

ou seja, ver o indivíduo em sua totalidade (no paradigma das relações) e não como 

um ser fragmentado e isolado. Esta é a segunda categoria de análise. Identificamos 

três aspectos que demarcam a diferença entre os conceitos de atendimento sócio-

individual e Serviço Social de Casos: a forma de intervir; o entendimento da questão 

social e a noção de auto-determinação do sujeito, conforme expresso nas falas dos 

entrevistados. 

 

Entendia-se o Serviço Social de caso como algo terapêutico, acho 
que tinha uma questão que era teórica e política da compreensão, da 
culpa das pessoas por estar naquela situação, então o assistente 
social tinha uma tarefa de ajudar as pessoas a sair daquela situação. 
(Isaura Isoldi M. C. Oliveira) 
 

A gente não trabalha para dar um remédio para aquela pessoa, fazer 
um plano para ela sair. Eu acho que a principal diferença é essa; é a 
compreensão de que eu não vou estabelecer um diagnóstico. Então 
a ideia de que o problema era daquela pessoa, ela tinha que ter um 
tratamento, eu acho que isso é que a gente conseguiu compreender, 
que não era por aí. O que mudou é a compreensão de que o 
problema não é de cada um, que deve ser tratado, medicado. (Isaura 
Isoldi M. C. Oliveira) 
 
Outra mudança: trabalhava-se o conceito de auto-determinação. O 
problema do conceito de auto-determinação é como se ele fosse 
apenas um ato de vontade da pessoa. Hoje a gente tem outro 
conceito de auto-determinação que é um conceito de oportunidade, 
que é um conceito de possibilidades, não é um conceito de vontades. 
(Vicente de Paula Faleiros) 

 
 

  Estas falas expressam uma forma de compreensão das práticas individuais 

no e pelo Serviço Social de maneira diferenciada do Serviço Social de Casos. 

Ensejam outra perspectiva de ação e de base conceitual de conhecimento. Mostram 

sua importância, enquanto ação específica da profissão e, apontam caminhos para o 
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que compreendemos como a terceira categoria de análise deste conteúdo: os novos 

paradigmas. 

 

 Para abordarmos essa categoria, iniciaremos pela mudança proposta em 

nosso trabalho que propõe um novo conceito para a abordagem sócio-individual (já 

explicitado em capítulos anteriores), que poderia consubstanciar um novo paradigma 

em relação às práticas individuais desenvolvidas pelos assistentes sociais em seu 

cotidiano de trabalho. Sobre este conceito, Yazbek sinaliza: 

 

Então na verdade está contido nesse conceito [atendimento sócio-
individual] essa perspectiva de totalidade expressa por cada um. Eu 
entendi assim, é individual sim, mas é individual que expressa um 
social, o modo como você foi criado, as condições, condutas na sua 
vida, tudo isso se expressa nas relações sociais que se estabelecem 
e no seu modo de ser, na sua individualidade, nas suas reações. 
Porque ser sujeito na verdade supõe que você seja capaz de pegar a 
questão que o aflige, pela qual você está trabalhando, nas suas 
mãos e dar um rumo, seja ela no campo relacional, seja ela no 
campo mais político. Ser sujeito é ser capaz de dar a direção, de 
assumir essa direção, e, ao ser sujeito nesse processo de 
constituição do sujeito, eu acho que esses componentes estão 
interligados. O social são as condições concretas que você vive, a 
sua moradia e a sua escolaridade... bom, é a condição mesma de 
pobreza. São as dificuldades que você enfrenta, tudo faz parte de 
uma trama social, que o indivíduo incorpora e, perante o contexto, 
perante ao qual ele reage. Aí você esta enfatizando a dimensão do 
sujeito, ele será tanto mais sujeito quanto mais ele conseguir imprimir 
uma direção, fazer parte, pertencer, pertencer criticamente 
obviamente, se há um meio que ele quer transformar, que ele tem 
que lutar pra mudar, então achei o conceito atualíssimo. O sócio ele 
é mais amplo que o psico, ele até incorpora o psico, e incorpora 
muito, incorpora a cultura, a política; é bem interessante. (Carmelita 
Yazbek) 

 

 Desvelar os novos paradigmas norteadores desse fazer profissional, implica 

em conhecer o contexto das relações sociais, das formas efetivas de se relacionar 

com as pessoas, sujeitos de nossa “inter-ação”. É relançar o Serviço Social numa 

atividade que sempre foi sua responsabilidade por natureza e especificidade da 

profissão, embora, nas últimas décadas esta atividade sido pouco valorizada. É 

como diz Carvalho: 

 

Você quer ver uma coisa que no atendimento individual eu acho 
muito importante, primeiro é a arte das relações que vem do ethos 
desta profissão, não é uma profissão que se faz sem relações. A 
outra coisa que eu ia falar é que acho muito bonito isso, na minha 



109 
 

 

prática eu usei muito e escrevi sobre metodologia de trabalho social; 
você está em um atendimento individual, ela [a pessoa ou sujeito] 
precisa sacar qual é o seu círculo virtuoso, quer dizer o círculo das 
potências, que potências ela tem? O que é bom na vida dela? 
Porque normalmente quando ela chega a um CRAS, chega para 
botar o seu círculo vicioso, de penúria, de invulnerabilidade, de 
impotência. Se eu só reconheço, que eu estou tão Marxista, de fato, 
que ela está na penúria, na vulnerabilidade, na exclusão e vou querer 
dela um salto para que ela vá enfrentar coletivamente esta situação, 
eu desconsidero esta situação. No caso do acolhimento individual, do 
acolhimento grupal, eu vou ajudá-la não só a ver o círculo vicioso da 
vida dela, mas quais são as potências que eu tenho [o sujeito], qual 
são as coisas em que eu sou competente, quais são as belezas da 
minha vida, a riqueza da minha vida? Porque é fazendo a relação 
entre o círculo virtuoso e o círculo vicioso que ela pode trazer um 
projeto de saída, projeto de futuro.  (Maria do Carmo Brant de 
Carvalho) 

 

 O desafio de vivenciar os novos paradigmas pauta-se no rompimento efetivo 

(do discurso e da prática) do paradigma liberal, no qual o indivíduo é visto como 

passivo e não criativo; despojado de direitos, desejos e valores; à mercê do que lhe 

oferecem e contabilizado como um mero número em programas sociais.  

 

 O que os depoimentos reforçam é a construção de uma prática de 

intervenção individual que caminhe para uma prática libertadora do sujeito (e não 

mais do caso), pautada em análises críticas e mais amplas. Como diz Faleiros, os 

problemas vivenciados pelos sujeitos na cotidianeidade não podem mais ser vistos 

como de sua própria responsabilidade. Não se trata de uma auto-determinação, mas 

sim, da compreensão, por parte dos profissionais, de que tais problemas são 

reflexos das questões sociais. Faleiros nos convida para uma reflexão acerca dos 

riscos da prática determinista que incorremos no dia-a-dia. Para este expoente,  

 

Hoje em dia não se fala mais em auto-determinação. O conceito é de co-
determinação, você vai tomar uma decisão, mas no contexto. Eu acho 
que a mudança que a gente tem que trabalhar na formação é essa da co-
determinação, e não apenas, também unilateral, de que o benefício 
é a única determinação que eu tenho. (Vicente de Paula Faleiros) 

  
 Alguns paradigmas assim demarcados podem auxiliar na re-significação da 

prática profissional com sujeitos. A reorientação da profissão ocorrida na década de 

80 não precisa, necessariamente, romper com todos os aspectos do Serviço Social 

de Casos. Mas devemos saber retirar daquela prática os conhecimentos necessários 

para a recomposição da prática direta, bem como, algumas estratégias ou técnicas 
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que podem se revelar pertinentes ao fazer profissional crítico e competente, como, 

por exemplo, as entrevistas e das discussões de caso. 

 

4.2.3. Formação Profissional 

 

 Neste item trabalharemos com as perguntas pertinentes a três quesitos que 

são de fundamental importância para a apreensão do conceito de formação 

profissional: a) à “fragilidade” na formação do assistente social; b) os 

conhecimentos necessários para a atuação profissional frente aos casos 

individuais e c) como formar os futuros profissionais para esta prática.  

 

 Uma das perguntas colocadas aos sujeitos consistia em avaliar se percebiam 

alguma fragilidade de formação profissional para o exercício da prática profissional 

com indivíduos. De modo geral, afirmam que existem fragilidades que analisamos 

sob dois aspectos: a) o viés teoricista da profissão; e, b) o estigma do Serviço 

Social de Casos. 

 

 Um dos aspectos abordados em todas as falas diz respeito à formação 

profissional que se “pré-ocupa” com a bagagem teórica norteadora do fazer 

profissional, entretanto, deixa uma enorme lacuna sobre as discussões de como 

fazer. Como diz Iamamoto (2001, p 54) 

 

(...) Só o domínio de uma perspectiva teórico-metodológica, 
descolada seja de uma aproximação à realidade, do engajamento 
político, ou ainda de uma base técnico-operativa, ele sozinho, não é 
suficiente para descobrir e imprimir novos caminhos ao trabalho 
profissional. Corre-se o risco de cair no teoricismo estéril, uma vez 
que a metodologia nos fornece uma lente para leitura e explicação da 
realidade social, o que supõe a apropriação dessa mesma realidade.  

 
 As críticas dos depoentes foram ao encontro da afirmativa de Iamamoto; 

compreendemos que não se faz Serviço Social só com teorias. O cotidiano é vivo e 

se faz na relação com e entre os sujeitos; as teorias devem iluminar as ações 

profissionais e favorecer a utilização de referenciais operativos. Os assistentes 
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sociais lidam com pessoas que sonham, sofrem, sentem-se excluídas, que estão 

mobilizadas por desejos não realizados, por perdas, danos e, por falta de sentido. 

Como enfrentar este complexo emaranhado de situações sem vivência, sem 

experiência? Sem relação, como diz Carvalho? A ênfase às teorias nega o espaço 

da vivência. Faleiros afirma que 

  

 A ênfase às teorias nega o espaço da vivência. Faleiros pontua que 

 

ultimamente, os currículos têm se voltado muito para as políticas 
sociais, então, o que eu chamo de uma "sociologização" do Serviço 
Social. Ao invés de trabalhar a dinâmica da intervenção, trabalha-se 
a interpretação da política. Então você estuda política de assistência, 
política de saúde, política de seguridade, infância e fica interpretando 
o que é aquela política. Como diz Marx: “não se trata só de 
interpretar o mundo, mas de transformá-lo”, é preciso articular melhor 
a interpretação com a transformação e isso se faz por meio de 
estratégias. (Vicente de Paula Faleiros) 

 

 A fala de Carvalho e Yazbek complementam esta análise, pois estas 

mencionam, na entrevista, o que segue: 

 

Acho que a Universidade está em dívida, não só com a formação do 
assistente social, com a formação em geral, formação de pedagogo e 
do professor, entendeu? Então eu acho que realmente a 
Universidade não tem ajudado, ela mesma está em crise, não tem 
um projeto de formação para a ação e estas profissões são 
profissões, elas não são academias, elas não são formação de 
cientistas é formação para agir, para intervir na realidade e acho que 
a Universidade está muito distante da intervenção, muito. (Maria do 
Carmo Brant de Carvalho) 
 
Eu acho que a formação, embora eu não tenho acompanhado muito 
de perto a graduação, mas eu acompanho a ABEPSS, a proposta, o 
projeto, as diretrizes e eu acho que em momento algum se coloca 
uma ação fora do atendimento, que despreze o atendimento 
individual, mas ao mesmo tempo, não se tem trabalhado e eu digo 
isso é para o individual e para o grupal, a parte de operacionalidade 
da profissão, de intervenção mesmo, ela foi deixada um pouco de 
lado, ela não acompanhou todo o nosso avanço, teórico conceitual 
na linha de compreender a realidade. (Carmelita Yazbek) 

 

 Conforme os depoimentos, existe um distanciamento da Universidade em 

relação às questões da prática cotidiana. O espaço acadêmico vem se resumindo ao 
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pensar. Mesmo que seja um pensar crítico, se não estiver relacionado ao cotidiano 

dos assistentes sociais, ele ficará esvaziado de sentido. Como menciona Oliveira: 

 

Nós temos um ano, na verdade nós temos quatro anos de oficina, 
mas que trabalha mesmo [com a questão das práticas]...o 1° ano 
trabalha um pouquinho, o 2° pouquinho e só o 3º. É só uma 
disciplina, as outras todas trabalham aporte teórico, ou metodológico 
de projetos. E ainda hoje é uma atividade menor. É uma atividade 
menor. (Isaura Isoldi M. C. Oliveira) 

 

 Fica nítido na fala da entrevistada que não se tem espaço na academia para 

as questões da prática, uma vez que vem sendo considerada “uma atividade menor”. 

E complementa dizendo: 

 

Quanto mais o Serviço Social avançou na compreensão da questão 
social, na sua inserção na política, na sua colaboração para a política 
social etc, mais desqualificou o atendimento. Eu acho, eu escuto isso 
sempre, que há muitos professores de todas as universidades do 
País, que nunca atenderam uma pessoa. Então eu não quero ser 
determinista “ah para ser professor tem que batalhar um pouco”, não. 
Mas, você corre o risco de um viés teoricista; e aí ensinar entrevista é 
menor, discutir o plantão é menor, tudo isso é menor. É como a 
profissão se realiza né, não adianta a gente formar a pessoa que saia 
daqui uma brilhante teórica, se ela vai ao hospital e não sabe atender a 
pessoa. Acho que a gente está melhorando um pouquinho na 
compreensão de que é necessário dar força a essa formação, mas, 
ainda é menor. (Isaura Isoldi M. C. Oliveira) 

 
 Em nossa observação e, a partir dos relatos apresentados, a Universidade 

não produz discussões referentes aos atendimentos sócio-individuais, não se trata 

somente de uma lacuna existente em relação à prática, como também, certo receio 

vinculado ao estigma do Serviço Social de Casos. Na fala de Yazbek percebemos 

que uma das justificativas sobre a fragilidade de formação do profissional dá-se por 

este estigma. 

 

Existem fragilidades na formação profissional exatamente, primeiro 
pelo equívoco de achar que pensar o atendimento individual a 
abordagem individual é recolocar o caso. Pode ocorrer é claro, até 
entendo essa reação das pessoas, “nossa tá falando do indivíduo”, 
há sempre esse risco. Mas, a abordagem não tem essa perspectiva, 
se eu estou entendendo bem. Hoje, depois de tudo que o Serviço 
Social amadureceu, a sua reconceituação, a reconstrução dos seus 
referenciais, então, hoje, você falar em atendimento individualizado 
não tem nada a ver em falar com Serviço Social de Caso, embora no 
Serviço Social Americano exista ainda o caso, e o caso qualificado, 
vamos dizer assim, em que o acompanhamento é bastante 
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cuidadoso, o atendimento é individualizado, quer dizer, seja um 
jovem ou um idoso, a pessoa é acompanhada cuidadosamente. 
(Carmelita Yazbek) 

 
 A entrevistada complementa dizendo que: 

 
Acho que, paralelamente a esse avanço, tem que haver, deveria ser 
uma preocupação da formação, preparo do assistente social para a 
intervenção concreta, aí você fica preocupada porque há uma 
expansão do ensino a distância, a uma expansão também das 
escolas empresariais aí que não conseguem, e muitos bons 
professores inclusive, que não conseguem dar conta dessa 
dimensão, então acho que tem um problema na formação sim, em 
relação aos instrumentos e técnica falando globalmente, 
especialmente na abordagem individual ela sempre lembra o caso, 
ninguém quer ser considerado conservador, então você tem logo que 
avisar, “olha é uma abordagem individual, mas não é caso. 
(Carmelita Yazbek) 

 
 Como vimos, a teoricização da profissão, acompanhada do estigma do 

Serviço Social de Casos tem nos levado ao emudecimento acadêmico. Pouco ou 

nada se fala a respeito desta prática, fato que gera escassez ou falta de 

conhecimentos e de referenciais técnico-operativos para sua execução. São exíguos 

os profissionais inseridos na academia que ousam enveredar por este estreito 

caminho (já mencionamos neste trabalho Charles Toniolo, Yolanda Guerra, Regina 

Mioto, Ana Vasconcelos e outros). 

 
 Então, quais seriam os conhecimentos necessários para a formação 

profissional? Nesta questão duas categorias emergiram a partir da análise das 

falas dos sujeitos: a) a ênfase para a criação de espaços da prática; e, b) a 

necessidade de revisão curricular. Ao analisarmos os conhecimentos necessários 

à formação profissional resvalamos nas outras questões já pontuadas, uma vez que 

todas estas questões estão interligadas, sendo difícil a interpretação de maneira 

isolada. Optamos por esta forma de apresentação como forma analíto-didática capaz 

de facilitar o acompanhamento dos dados. 

 

 Foi esta, aliás, uma das poucas questões em que não houve consenso entre 

os entrevistados. Referimo-nos à temática do campo para a execução das práticas. 

Para Faleiros o estágio pode ser um espaço rico em experiências práticas, conforme 

podemos observar em seu discurso é um lugar em que “tem que trabalhar 

estratégias, no estágio é cada vez mais fundamental, porque é aí que você vai 
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confrontar a teoria, e saber incorporar a teoria”. (Vicente de Paula Faleiros). Faz 

também uma análise muito interessante sobre a relação teoria e prática: 

 
Serviço Social chama ciência e profissão, então, como é que você 
transforma a ciência em profissão? Não é fazendo uma ponte de 
duas margens entre a teoria e a prática, mas é mergulhando no rio 
com a teoria; então, a tua teoria não pode estar numa ponte e a 
prática na outra ponte. Você tem que estar no barco com a sua teoria 
pra mergulhar e trabalhar naquele mergulho, naquele contexto com 
as alternativas que a realidade te impõe, porque a realidade não se 
adapta a teoria, é a teoria que tem que se articular com a realidade. 
Não adianta ter teoria e pensar que a realidade vai se adaptar à tua 
teoria. É você na realidade ressignificar, e eu chamo de fecundar a 
sua teoria, eu chamo de fecundação mútua da teoria e da prática. E 
é isso que tem que ser a formação, é um processo de fecundação da 
teoria e da prática, fecundação mútua. Então a prática do dia-a-dia, 
que é a realidade, tem que fecundar o seu pensamento para novas 
reflexões e ao mesmo tempo a teoria fecundar aquela prática para 
novas interpretações. (Vicente de Paula Faleiros) 

 
 Não há, aqui, oposição à teoria, mas à teoricização que não prevê as 

interações e enlaces por este mencionado. Prática e teoria são elementos 

indissociáveis. Se por um lado, dá-se muita ênfase na teoria perde-se o sentido da 

ação; por outro, se a ação é por demasia valorizada, distanciando-se das teorias, 

perde-se, da mesma forma o seu sentido e caímos no simples pragmatismo.  

 

 Faleiros partilha sua experiência, demonstrando que é possível, efetivamente 

realizar a práxis. 

 

No Chile a nossa experiência de formação era essa fecundação, 
porque pra lá foi excepcional. A gente fechava a faculdade quinta, 
sexta e sábado,  professores e alunos íamos para os assentamentos, 
para as ocupações urbanas, para as fábricas com os estudantes e aí 
a gente iria pensar a teoria fecundada. Então você vê que o repensar 
a realidade é o objetivo, vamos dizer assim, do profissional. (Vicente 
de Paula Faleiros) 

 

 Outras duas perspectivas surgem nos depoimentos. Uma que propõe a 

utilização dos espaços das oficinas como promotores da vivência e da prática e, 

outra, que sinaliza pela necessidade da criação de uma espécie de “laboratório” de 

produção do conhecimento. 

 

É aí, eu acho que tem vários espaços, nas oficinas por exemplo. 
Deveriam ser espaços de reflexão sobre o exercício, sobre a prática, 
e nas oficinas deveriam ser discutidos como é que desenvolve essa 
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abordagem. Além disso, as disciplinas que em tese deveriam estar 
trabalhando as metodologias deveriam estar trabalhando essa 
questão e deveriam ser muito bem cuidadas, deveriam ser 
analisadas pra ver como as disciplinas tão dando conta dessa 
dimensão concreta do exercício, atendimento individual, atendimento 
grupal, como é que os assistentes sociais estão fazendo isso, que 
recursos precisam, técnicos, como se faz uma boa entrevista, há 
uma lógica, não é uma coisa que se faça facilmente não, você tem 
que ser preparado e a formação tem que avançar nisso, eu acho que 
é um grande desafio. (Carmelita Yazbek) 
 
Muitas vezes o estágio está arrebentado também, está banalizado, é 
muita sorte quando um aluno pega um estágio interessante. 
Normalmente o estágio é uma forma de eu ganhar o meu dinheirinho 
todo mês, então, não necessariamente, eu estou fazendo uma 
intervenção, algumas vezes sim, outras..., não há uma política de 
estágio voltada para intervenção, não há, vamos dizer, criado dentro 
da Universidade um laboratório de intervenção, como é que você 
intervém? Por que o estágio é um complemento, mas não dispensa 
eu ter um laboratório de intervenção onde eu tenha bons 
profissionais para ir lá contar o que fazem, onde... sei lá, tem uma 
riqueza de possibilidades que não foram trabalhadas pela 
Universidade ou não são. (Maria do Carmo Brant de Carvalho) 

 
 

 Para que estas perspectivas possam ocorrer faz-se necessária a revisão 

curricular, outra categoria de nossa análise.  

  

 Novamente esta necessidade surge como uma ação emergente para a 

qualificação profissional. Quer seja na revisão do espaço destinado à teoria e à 

prática, quer seja na própria criação de novas estratégias para as vivências e 

experiências dos futuros profissionais de Serviço Social. 

 

Nosso currículo não dá conta disto porque nós estamos voltados 
mais para a interpretação do mundo. Precisa mergulhar na realidade. 
(Vicente de Paula Faleiros) 

 
Não sei, eu acho que tem que ser uma formação mais rica, não sei. 
Aí teria que recriar o currículo, voltar um projeto curricular, voltado 
mesmo para agir, lógico que é um agir pensando, mas não é só 
pensar eu preciso trabalhar esta conversão de conhecimentos 
teóricos em processos, em estratégias, modos de realizar a 
intervenção focada na realidade. (Maria do Carmo Brant de 
Carvalho) 
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Por outro lado, Oliveira sinaliza em relação a redirecionar a formação que: 

 

Eu não sei se precisa redirecionar ou se precisa dar mais força no 
nosso caso. Agora é muito variado, outro dia eu encontrei uma aluna 
transferida que tinha a apostila sobre Serviço Social de Caso, grupo 
e comunidade que ela aprendia na escola, isso foi agora, bem 
recente. Então uma coisa é o que está no conjunto da categoria, no 
congresso, na literatura tal, isto é um pouco diferente quando você 
vai lá onde o sujeito trabalha mesmo. Eu acho que a gente vem 
avançando em termos de compreender isso. Eu acho que falta dar 
clareza a essa compreensão; como é a questão social se singulariza 
nas pessoas. Mas, eu acho que tem remédio. (Isaura Isoldi M. C. 
Oliveira) 

 
 

 Com este apontamento fica claro que não há uniformidade em nossa 

formação acadêmico-profissional e que esta questão, enseja, urgentemente, 

discussões mais sistemáticas, não somente nas Universidades, mas nos fóruns de 

representação da profissão e quem sabe, na criação de outros espaços para 

manifestação dos profissionais envolvidos com a prática dos atendimentos sócio-

individuais em seu cotidiano.  

 

 Estas reflexões nos remetem ao terceiro quesito para análise da formação 

profissional. Como preparar os futuros assistentes sociais para as práticas 

individuais? Aqui buscamos entender a formação sob as dimensões teórico-

metodológicas; técnico-operativas e ético-político, necessários a esta prática. 

 

 Como já mencionamos, em termos metodológicos ou técnico-operativos os 

referenciais são parcos. Alguns entrevistados recorrem a teóricos de referência nas 

áreas de terapia familiar e terapia comunitária e também, da psicologia social, como 

base para a ampliação da formação do assistente social para intervenção sócio-

individual. Indicam, ainda, como recurso importante à formação o embasamento 

profissional ancorado no Código de Ética Profissional e o envolvimento político 

(militância). 

 
Eu gosto muito da Virginia Satir e, do Michel White que olha a 
subjetividade contraditória. Então você quer no dia a dia comer bem, 
mas não tem dinheiro para comprar comida. Então esse sofrimento é 
um sofrimento que precisa ser trabalhado, porque todos têm direito a 
comer bem, mas você só pode comprar um quilo de feijão para 10 
pessoas. Então é preciso ver esse sofrimento e ver no dia a dia... 
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mudar as condições, ver as políticas públicas, com suporte de 
benefícios, mas também com vínculos políticos, porque aí entra o 
político. Não só o político institucional, mas o político instituinte, não 
só o político instituído, mas o político instituinte. O instituinte é 
criação, seja organização para melhorar a condição, por exemplo, 
uma cooperativa, seja uma organização política pra questionar a 
sociedade. Agora isso é um processo que vai depender das várias 
forças da sociedade. E dentro da profissão há um movimento 
importantíssimo, ligado a ética da transformação, que é o nosso 
Código de Ética, um Código equilibrado, depois daquela loucura de 
86 o de 93 é um Código equilibrado dentro da construção, de uma 
sociedade, vamos dizer assim, com direitos humanos, com justiça e 
forçar o capitalismo a fazer concessões democráticas, inclusive. 
Então eu acho que muitos profissionais estão nessa luta, mas não 
estão filiados, e isso é importante na profissão, quer dizer, estar 
nessa batalha. (Vicente de Paula Faleiros) 

 

 A dimensão apresentada por Faleiros expõe a preocupação com uma 

formação profissional mais ampla, embasada em teorias de diferentes áreas de 

conhecimento, sem, entretanto, perder a importância dos aspectos éticos e políticos 

da profissão. Ele apresenta formas de conciliar o discurso político com a ação 

profissional. Sinaliza caminhos para romper com o discurso distanciado da prática, 

através do reconhecimento do sujeito atendido pelo Serviço Social como um ser que 

não somente têm direitos, mas, antes de tudo, deseja ter acesso a condições dignas 

de vida. Em linhas gerais, fala da conciliação entre as dimensões, teórico-

metodológico, técnico-operativo e ético-político. 

 
 Complementam esta análise os depoimentos de Carvalho e Yazbek,  

  

Teria que rever a formação do assistente social, eu acho que é uma 
pressão enorme hoje a revisão dos conjuntos das áreas que 
envolvem a profissão e a intervenção. (Maria do Carmo Brant de 
Carvalho) 
 
Você tem que ter uma metodologia de intervenção, quer dizer 
procedimentos interventivos, como eu faço uma boa entrevista, uma 
boa reunião com o grupo... a formação tem que responder por isso. 
(Carmelita Yazbek) 

 

 Oliveira, contribui com a proposta de uma formação mais genérica dos futuros 

assistentes sociais, sem, entretanto, perder o foco crítico de atuação da profissão. 

 
[Trabalhamos] o estudo social, o estudo sócio-econômico; trabalhamos 
bastante com esses elementos, observar, escutar. Depois a gente 
trabalha com a visita domiciliar, que não tem um caráter de controle, a 
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não ser no caso de violência, você tem a notícia de um abuso sexual, 
você não precisa avisar, mas se não, você tem que avisar e ser 
recebido ou não, porque não é pra ir entrando na casa e olhando. O 
usuário tem direito: hoje eu não posso; hoje eu não quero. Trabalhamos 
laudos, relatórios, pareceres e com a documentação. Depois a gente 
entra com os trabalhos de grupo, o que são reuniões, qual é o aporte 
teórico do trabalho com o grupo, qual é a compreensão de grupo, o 
conceito de grupo, a diferença de trabalhar com grupos ou em grupos, a 
intencionalidade de formar grupos ou não, trabalhar com grandes 
grupos, como assembleias e agora com as novas demandas que vão 
aparecendo na profissão.  (Isaura Isoldi M. C. Oliveira) 

 
 

 Oliveira refere que se apoia em referências tanto do Serviço Social quanto de 

outras áreas de conhecimento.  

 
Tem pouca coisa do Serviço Social. Tem textos que a gente escreve 
pra fins didáticos. A Yolanda Guerra está trabalhando bastante com a 
instrumentalidade, a Rosa Prachedes também (do Paraná), o Charles 
Toniolo, a Eunice Fávero que trabalha, mas é muito voltado ao 
judiciário, a Mioto também trabalha. A gente usa referenciais da 
psicologia: Baremblit, o livro do Alfred Benjamin que é a entrevista de 
ajuda, que é muito legal porque ele ajuda a compreender, o que é fazer 
pergunta, o significado da pergunta sem esperar resposta do outro, ele 
da vários exemplos de bombardeio de perguntas, de perguntas duplas, 
que é muito interessante, ajuda bastante a gente a aprender a 
conversar com o outro. (Isaura Isoldi M. C. Oliveira) 

 

 Como pudemos observar neste capítulo, o Serviço Social vem, timidamente, 

percebendo a importância de uma revisão crítica acerca de suas diferentes 

dimensões, de prática profissional. Todos os sujeitos expoentes por nós 

entrevistados indicam a necessidade de um caminho, aparentemente irreversível: a 

formação para as práticas individuais. 

 

4.2.4.  Preocupação com as práticas dos atendimentos sócio-individuais 

  

Encerramos as entrevistas com os sujeitos expoentes da profissão 

perguntando se percebiam, no meio acadêmico, alguma preocupação com as 

práticas individuais. Buscamos identificar aqui as limitações para este tipo de 

discussão, bem como, encontrar formas de superação do distanciamento entre a 

prática profissional e a produção de conhecimento, uma vez que, embora pouco se 

produza a respeito destas práticas, sabemos que, no cotidiano, todo assistente 

social as desenvolve. 
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 As respostas obtidas foram traduzidas em três categorias. As duas 

primeiras justificam a falta de discussão deste tema no espaço acadêmico, tendo 

por base:  

 

a) o distanciamento entre a academia e os profissionais da ação; e, b) o 

estigma desta prática. A terceira categoria fala sobre formas de superação. 

 
 Enquanto a academia não encontra lugar para a discussão da prática 

profissional voltada aos atendimentos sócio-individuais, esta prática permanece 

“marginalizada” frente à profissão. Num universo dicotômico, ela acontece na 

realidade, mas não na teoria. Se o lócus das produções (Pós-graduação) não se 

volta para esta temática, ela ficará mantida num lugar de menos valia 

(desqualificada). A fala de Yazbek demonstra o distanciamento da academia: 

 
Hoje, que eu já me aposentei da prática, e tenho uma visão talvez 
filtrada pelo pós-graduação, nós não vemos essa preocupação na 
pós-graduação. Eu sei que na graduação há uma preocupação, 
talvez aqui, porque alguns professores que trabalham com as oficinas 
sentem essa necessidade e estão atentos a essas questões; mas, do 
lugar que ocupo hoje, eu acho que isso também é importante, nós não 
observamos essa questão colocada como a centralidade nas 
discussões. Toda a parte tecnológica da profissão, ela não tem sido 
objeto de aprofundamento deveria existir mais as dissertações, mais 
teses. Pensando isso, discutindo isso, fazendo as relações teóricas, 
como a Yolanda fez, mas chegando mais lá na ponta, chegando 
mesmo no atendimento que o profissional faz a um cidadão, a um 
idoso, a uma família. Como é que ele conduz esse processo? Isso 
não é da sua cabeça. (Carmelita Yazbek) 

 

 Por outro lado, Oliveira faz referência ao distanciamento desta prática 

também na graduação e menciona: 

 

Eu acho que existe [preocupação] mais lá, no exercício profissional, 
do que na academia. E eu acho que a gente vive um momento que é 
bem complicado. Ao mesmo tempo que a gente esta percebendo a 
necessidade de abordar mais instrumentos para as pessoas 
trabalharem, o atendimento mesmo vem sendo muito banalizado na 
prática do cotidiana, essa coisa que eu estou falando que é o 
telefone que é a rapidez de você pegar os programas de 
transferência de renda, bolsa família tal, o CRAS Brasil afora, o 
atendimento ele se refere só ao benefício. (Isaura Isoldi M. C. 
Oliveira) 
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 É demonstrado aqui, que a banalização do atendimento é um fato que assola 

a academia, seja na graduação ou na Pós graduação, como também a própria 

prática. Isto nos remete a um segundo ponto que diz respeito à estigmatização do 

atendimento.  

 

Eu acho que há até um distanciamento, porque como ela [a prática 
individual] ficou estigmatizada, nós confundimos entrevista com 
conservadorismo. Então não tem nada a ver, o próprio Marx fazia 
entrevista, fez aquele questionário. Se você leu o livrinho do Marx, eu 
falo livrinho porque parece depreciativo, mas não é, é um livro curto 
sobre o suicídio, é da Boitempo. Então é uma situação individual, 
quer mais individual do que o suicídio? Não tem como. Então você 
tem que olhar, esses recursos técnicos que foram abandonados; não 
se ensina mais entrevista, não se ensina grupo, não se ensina 
reunião, trabalhar... Então esse acervo foi jogado fora como se fosse 
uma bagagem funcionalista reacionária. Então a formação tem que 
retomar isso numa perspectiva dialética, para fortalecer justamente a 
intervenção profissional institucional. (Vicente de Paula Faleiros) 

  
 
 Falar em atendimento traz uma associação (ainda que equivocada) ao 

Serviço Social de Casos e, em decorrência das fortes críticas lançadas a este 

método de intervenção porque considerado conservador46, o atendimento sócio-

individual, que em nosso ponto de vista se efetiva, senão como a principal, mas 

como uma das abordagens mais significativos do Serviço Social, ganha uma 

conotação quase que “maldita”. Não queremos falar a respeito, não queremos 

produzir à respeito, negamos sua legitimidade, entretanto, fazemos esse 

atendimento cotidianamente. 

. 

 Embora estejamos diante de um quadro, de certa forma, alarmante, os 

entrevistados nos apontaram caminhos possíveis de superação desta questão, a 

iniciar por uma forma de articulação curricular que leve em consideração a prática, 

como elemento fundamental da formação profissional: 

 

Lá na Católica de Brasília, eu tentei articular o currículo de uma 
maneira dialética, onde os estudantes colocam questões particulares 
que são analisadas no geral e aprendem a trabalhar com entrevista 
numa perspectiva dialética. Consegui. E não é só processo de 

                                                 
46 Seria necessário fazermos uma reflexão cuidadosa em relação ao passado do Serviço Social. 
Como profissão nova é importante revermos nossas análises em torno de sua gênese e não reduzir 
toda a produção inicial como sinônima de “conservadora”. Não teríamos, como outras profissões, 
aqueles autores que representariam os “clássicos” desta  profissão? 
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trabalho dentro do capitalismo o que o capitalismo te coloca; você 
tem que olhar isso, não tenho dúvida, mas você tem que olhar a 
demanda do sujeito também, aprender a olhá-la . É isso que esta 
faltando na formação: olhar as demandas reais, não a demanda 
idealizada, vamos dizer assim, de transformação do mundo. (Vicente 
de Paula Faleiros) 
 

 Para Carvalho, as mudanças virão na medida que os pesquisadores 

começarem a discutir sobre este tema, trazendo luz à questão, produzindo e, 

buscando estabelecer uma relação com a prática (não distanciar a academia do 

fazer profissional). 

 

Eu acho que ela caminha a medida que vocês doutorandos 
começam a por foco nisto, entendeu? A medida que, por exemplo 
teríamos que ter tido no Serviço Social, nunca foi aprovado, talvez 
porque esta profissão seja muito resistente, mestrados em..., 
mestrados profissionalizantes em Serviço Social, doutorados 
profissionalizantes, quer dizer, não é para ele teoria solta, é para ele 
fazer um teoria agarrada a intervenção. Eu não tenho por exemplo 
um banco de práticas exemplares em atendimento individual, em 
atendimento grupal ou coletivo, tem? Os alunos estudam 
isso?”(Maria do Carmo Brant de Carvalho) 

 

 Reafirmam-se a ausência de relação entre o universo acadêmico e as 

práticas profissionais, expressando uma cisão entre teoria e prática. 

 

 Apontam para a necessidade do Serviço Social se articular para o 

enfrentamento desta dicotomia, no sentido de resgatar (ressiginificando) uma 

importante função que o acompanha desde a sua origem, que trata dos 

atendimentos dos sujeitos.  

 

 A realização dos atendimentos sócio-individuais não se concretiza no Serviço 

Social de Casos, pois, como mencionado, hoje, com a quantidade de produções da 

profissão, que lhe atribuiu um pensamento mais crítico, pautado em princípios éticos 

e políticos, há uma ruptura com a forma de intervir do assistente social. 

 

 Embora reconhecendo um amadurecimento profissional face ao entendimento 

da questão social e suas expressões, precisamos, neste momento, como disse 

Oliveira, avançar no sentido de ver as implicações da questão social na vida direta 

das pessoas, logo, entender que olhá-las em sua individualidade não significa 
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culpabilizá-las pela situação vivida, mas sim, dar a elas a condição de serem vistas e 

respeitadas como sujeitos e como cidadãos de direito. Este é um desafio emergente 

do Serviço Social. 

 

4.3. As práticas individuais sob o olhar dos pesquisadores-práticos e 

profissionais da ação: análise e interpretação dos dados 

 

 Este capítulo tem por finalidade abordar os conteúdos expressos nas falas 

dos sujeitos que se enquadram nas categorias pesquisadores-práticos (profissionais 

que estão inseridos ou concluíram Pós-graduação em Serviço Social – mestrado ou 

doutorado e que atuam como assistentes sociais) e os profissionais da prática 

(assistentes sociais que enfrentam, no dia a dia, os desafios dos atendimentos 

sócio-individuais).   

 

 Para tanto, iniciaremos com a caracterização destes sujeitos: 

 

 Nosso sujeito D1 é assistente social, formada pela Faculdade Paulista de 

Serviço Social (1979), graduada em Psicologia pelas Faculdades Metropolitanas 

Unidas (1999), Mestre (2006) e Doutoranda em Serviço Social pela PUC/SP. Atua 

há 28 anos no Hospital das Clínicas, como assistente social e há 25 anos como 

docente. 

 

 O sujeito D2 é formada em Serviço Social (1982) pela Universidade Católica 

de Santos, tem especialização em Violência Doméstica contra crianças e 

adolescentes pelo LACRI; em Terapia de Família e Casal pelo ITF-SP, é Mestre 

(2006) de Doutorando em Serviço Social pela PUC/SP. Atua como assistente social 

no judiciário há 20 anos e atuou como docente por três anos. 

 

 Sujeito M1 é formada em Serviço Social (1989) pela Universidade Cidade de 

São Paulo, tem especialização em Educação em Saúde pelo Centro Universitário 

Sant’Anna (2003) e é Mestre em Serviço Social pela PUC/SP (2005). Atua há 19 

anos em Serviço Social de Empresa. 
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 Sujeito M2 é formada em Serviço Social (1993) pela Universidade Federal do 

Piauí, tem Especialização em Serviço Social e Política Social pela Universidade de 

Brasília (2001) e é Mestranda em Serviço Social pela PUC/SP. Atua na área de 

assistência social desde 1996. 

 
 Sujeito M3 é formada em Serviço Social (2003) pela Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita, fez Aprimoramento em Serviço Social, Saúde e Violência 

no HC/Unicamp (2005), é Especialista em Violência Doméstica contra crianças e 

adolescentes pelo LACRI (2006), é Mestranda em Serviço Social pela PUC/SP e 

atualmente coordena um CREAS. 

 
 Sujeito P1 é formada em Serviço Social (1982) pela Faculdade Paulista de 

Serviço Social e atua há 29 anos em Serviço Social de Empresa. 

 
 Sujeito P2 é formada em Serviço Social (1999) pela PUC/SP, tem 

Especialização em Administração de Empresas pela PUC/SP e atua há três anos 

como assistente social em Escola Particular. 

 
 Sujeito P3 é formada em Serviço Social (2003) pela Faculdade Paulista de 

Serviço Social e atua há dois anos e meio em Unidade Básica de Saúde. 

 
 Como pontuado anteriormente, as entrevistas foram semi-estruturadas, com 

uso de um instrumental composto por perguntas abertas, de caráter reflexivo, com a 

intenção de permitir aos entrevistados, a livre manifestação acerca dos conteúdos 

abordados. 

 

 Ao todo, somando as duas categorias em análise, realizamos oito entrevistas, 

distribuídas da seguinte forma: duas de doutorado; três de mestrado e três 

profissionais da prática. 

 

 Nosso primeiro ponto de análise pauta-se na reflexão dos sujeitos sobre a 

prática profissional do assistente social frente aos casos individuais. Todos os 

entrevistados revelaram que, em seus cotidianos, realizam as práticas individuais em 

Serviço Social. Um ponto fundamental nos chamou a atenção, pois as respostas destes 

nos remeteram a duas categorias de análise. A primeira que está ligada à questão do 
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“conhecimento”, ou seja, para que haja prática há que se ter conhecimento, uma base 

teórica de sustentação da ação; a segunda refere-se às “condições objetivas” de 

trabalho do assistente social pois, para realizar a prática deve-se levar em consideração 

a dinâmica da ação, termo utilizado Rodrigues (1999), que fala sobre o enfrentamento 

da realidade social, o modo de fazer profissional e suas implicações. 

 

 Ilustraremos abaixo um quadro com os conteúdos significativos identificados 

nas falas dos entrevistados, distribuídos por categorias: 

 

 

Sujeitos 

 

Categorias 

 

Conteúdos significativos 

 

M2 

 

Condições Objetivas 

 

Numa manhã você atende 20/30 pessoas 

M3 Condições Objetivas Número grande de atendimentos para poucos profissionais 

M3 Conhecimento Às vezes o que a gente considera importante para aquele 
indivíduo,  
ele não considera. 

P3 Condições Objetivas É um tipo de atendimento que não tem como fugir 

P1 Condições Objetivas É uma prática que é parte da profissão 

P2 Conhecimento Às vezes o assistente social não tem preparo, não tem boa 
formação 

P2 Condições Objetivas O assistente social esquece o que deve fazer; cria o ritmo da 
instituição  
e esquece o que aprendeu 

P2 Condições Objetivas [o assistente social] fica com a cara da instituição e não mais do 
s.social 

P2 Conhecimento Se perde na prática porque só conhece teoria 

D1 Conhecimento Esforço do assistente social em estar envolvido com a educação;  
com educação popular 

D2 Conhecimento A base de trabalho do assistente social é a reflexão  
e seu instrumento é a linguagem 

 

M1 

 

Conhecimento 

O atendimento não é simples conversa; para isso o assistente 
social deve estar informado, tem que ter tempo para estudar  
e não ficar só na graduação 

P1 Conhecimento [o assistente social] Tem que desenvolver a função através de 

técnicas e instrumentos 

 

 As falas expressam um significativo dado de realidade. As condições 

objetivas, que são expressas por estes sujeitos como problemas conjunturais e que 

limitam o fazer profissional (como desenvolver 30 atendimentos numa única 

manhã?) podem levar o profissional a uma atuação imediatizada.  
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 As pressões postas aos trabalhadores sociais (como também de outras 

áreas) requerem destes o máximo de produção, mesmo que isto interfira na 

qualidade dos serviços. Vemos no cotidiano, como também foi mencionado no 

depoimento de Oliveira apresentado no capítulo anterior, que os programas sociais 

têm se voltado para o cumprimento de burocracias e, muitas vezes, o assistente 

social, cooptado pela prática automatizada, deixa de desenvolver suas 

competências profissionais, passando a atuar apenas para responder às 

necessidades da instituição.  

 

 Compreendemos que uma base de conhecimento amplo e consistente, não 

somente teórico, como também dos objetivos da ação profissional, pode se efetivar 

num elemento de resistência profissional para assegurar a qualidade da prática. 

 
 Conta-nos, um de nossos entrevistados, sobre um trabalho feito junto a um 

adolescente que cumpria medida sócio-educativa, cujo objetivo do atendimento era 

ressignificar o vínculo entre mãe e filho. Refere a entrevistada que foi advertida 

devido ao tempo de duração do atendimento. 

 
Naquele atendimento acho que fiquei duas horas com eles. A 
coordenadora de lá [do CREAS] ficou cronometrando. Eu me 
indispus com ela e disse que se eu estava conversando com eles era 
porque era necessário. (M2) 

 

 Sua postura e convicção acerca da importância de seu atendimento 

permitiram-lhe discordar da posição da coordenação. Estes são os dados de 

realidade do cotidiano dos assistentes sociais que têm o desafio da construção da 

prática diante da adversidade. 

 
 Não podemos, entretanto, deixar de observar que os assistentes sociais são 

trabalhadores inseridos na divisão sociotécnica do trabalho e, que, como 

assalariados, estão vinculados às instituições diversas e, portanto, têm autonomia 

limitada. Precisamos, assim, entender melhor o que são as instituições e seu lugar 

na estrutura social. 
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 Como diz Faleiros (2001, p 32) 

 

As instituições não são um simples fenômeno superestrutural. São 
organizações transversais a toda a sociedade. Elas aparecem como 
mecanismos reguladores das crises do desenvolvimento capitalista 
em todos os níveis. Mesmo distantes de uma empresa, elas podem 
‘compensar’ desequilíbrios do processo produtivo. No interior de uma 
empresa produtiva, a institucionalização dos serviços sociais está 
vinculada ao processo global do desenvolvimento das condições de 
acumulação do capital. 

 

 As instituições respondem à função de controle social, portanto, é esperado 

destas certa rigidez para a manutenção deste controle. Enquanto categoria 

profissional o Serviço Social não pode se distanciar desta leitura de realidade, ao 

contrário, deve buscar interpreta-lá e compreendê-la para o exercício de suas 

atribuições. A proposta não é lutar contra a instituição, mas sim, conhecer seus 

mecanismos no sentido de serem traçadas estratégias de superação destas 

contradições. 

 

 Esta não é uma simples tarefa; exige do profissional habilidades para 

desenvolver análises de conjuntura que possam respaldar sua prática institucional, 

bem como, para articular redes internas e externas que poderão sustentar o seu 

trabalho no cotidiano. 

 

 Ao falarmos da prática profissional voltada aos atendimentos sócio-individuais 

estamos traçando uma proposta de olhar não somente para o sujeito da nossa “inter-

ação”, mas o contexto macro em que esta se efetiva e, assim, considerar todos os 

aspectos que circundam o fazer profissional no cotidiano. 

 

 Embasados deste olhar, partiremos para a nossa segunda pergunta da 

entrevista que tratou da questão da descrição de um atendimento realizado pelos 

nossos sujeitos. Esperávamos, através dos relatos dos entrevistados, identificar os 

passos metodológicos utilizados nos atendimentos sócio-individuais. Com a 

descrição livre não incorreríamos nas falas prontas sobre procedimentos 

metodológicos. Elas nos permitiriam a identificação das metodologias, tal qual se 

efetivam na prática, apenas através do discurso.  
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 Ocorre, porém, que obtivemos, como retorno da maioria dos entrevistados, 

falas sobre o que eles fazem (aqui foram descritos o que são os atendimentos e, em 

alguns casos, foi mencionado qual o instrumento utilizado, porém, não foi trazido o 

exemplo de como é feito este atendimento) e não sobre como fazem (neste conceito 

estão contidos os detalhes dos atendimentos, como são desenvolvidos, quais 

recursos são utilizados, em relação a uma situação específica, conforme solicitado 

na entrevista). 

 

 Este fato nos chamou a atenção. Dos oito entrevistados apenas dois 

conseguiram relatar como são desenvolvidos os atendimentos sócio-individuais no 

seu cotidiano profissional. Esta é a expressão clara da dificuldade existente em falar 

da prática, de como são feitas as ações no dia a dia dos assistentes sociais. 

 

 
Sujeitos 

 
Categorias 

 
Conteúdos Significativos 

 
D1 

 
como faz 

Trabalho a história de vida da mulher; pergunto o que sente  
em relação a si mesma (como você se sentiu quando...)?;  
Qual o sentido da sexualidade na sua vida? Como você enxerga o seu 
corpo? Organizo a entrevista a partir dos dados trazidos 

 
M3 

 
como faz 

Começo explicando o que é o serviço; o que faz; pergunto se a família sabe 
por que está ali; escuto a história trazida por eles; faço perguntas e dou 
feedback sobre as respostas; faço o acolhimento;  
no retorno preencho a ficha para fazer um estudo social.  

M3 como faz No retorno deixo a pessoa falar; minha prioridade tem sido a escuta.  
Depois dou um feedback para a pessoa não sair com dúvidas 

D2 o que faz Faço o atendimento pensando no indivíduo inserido no seu meio social;  
sua família, seu trabalho, seus amigos... 

 
M2 

 
o que faz 

Eu atendia adolescentes na mediação de conflitos; ouvia e escutava e 
procurava fazer com que as pessoas pensassem  
a respeito do que estavam vivendo 

M1 o que faz Esclareço dúvidas 

M1 o que faz Busco vaga em sistema de saúde; atendo o empregado  
e envolvo a família quando necessário. 

P3 o que faz Direciono os atendimentos conforme eles vêm;  
não tenho essa metodologia estabelecida 

P3 o que faz Faço isenção tarifária, mesmo sabendo que o CRESS é contra,  
a gente tem feito 

P3 o que faz As pessoas trazem sua demanda, questão tarifária, álcool e drogas,  
conflitos familiares a gente ouve e procura fazer um trabalho preventivo 

P1 o que faz A gente faz uma entrevista para saber, por exemplo,  
por que o funcionário precisa de um empréstimo 

P1 o que faz Em casos de saúde, a gente procura saber como o funcionário está  
e se precisa de alguma coisa da empresa 

P2 o que faz Faço entrevista com alunos carentes, procuro saber a história de vida  
e se ele tem perfil de carência 
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P2 o que faz Recebo toda a documentação de carência financeira 

 
P2 

 
o que faz 

O Serviço Social faz todo o acompanhamento do bolsista, acompanha as 
notas e se tem algum problema a gente encaminha para a clínica 
psicológica, para fonoaudiologia, para o que precisar 

 

 

 Os dados revelam que os profissionais ainda apresentam dificuldades de se 

apropriarem de sua prática e de “nomeá-la” em termos de processos metodológicos.  

 
 O acúmulo do conhecimento empírico parece não ser legitimado enquanto 

ação fundamentada num viés técnico-operativo e teórico-metodológico destes 

profissionais. Não percebemos em seus discursos falta de clareza ou de 

conhecimento dos objetivos da prática, entretanto, a maior parte dos entrevistados, 

não reconhece que em seus fazeres profissionais existem metodologias 

norteadoras. 

 
 Isto nos remete à terceira questão da entrevista. Nela perguntamos 

diretamente se os entrevistados utilizavam alguma metodologia de intervenção e, se 

positivo, quais seriam. Aqui, não trabalharíamos mais com a “livre expressão”, como 

no item anterior, que buscou captar aquilo que, de certa forma, não seria 

racionalizado. Diferente da pergunta anterior, todos os entrevistados relataram as 

metodologias que guiam suas práticas cotidianas, apropriando-se, em alguns casos, 

de produções teóricas que servem como base deste fazer. 

 
 Para enriquecer nossa análise fizemos o cruzamento da questão mencionada 

com a quarta questão, que buscou saber sobre quais são os conhecimentos que 

sustentam os atendimentos realizados pelos profissionais.  

 
 Julgamos ser necessário, para as discussões aqui propostas, reportarmo-nos 

ao conceito de metodologia, utilizado por Faleiros (1999) e que foi citado no início 

deste trabalho. Para o referido autor, a metodologia não consiste em etapas ou 

recomendações, ao contrário, ela enseja análises das condições e das forças 

atuantes para a execução de uma ação, com um olhar crítico acerca dos possíveis 

caminhos, bem como, avaliação prévia das consequências previsíveis, tanto teórica 

como prática, pautados nas estratégias dos meios e recursos para tal fim. Ou seja, 

as metodologias são, na verdade, as ações que o profissional desempenha 
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conscientemente, para fins de alcançar um ou mais objetivos em sua intervenção. 

Assim, ela pressupõe uma visão estratégica acerca de como fazer, para que fazer e 

com qual finalidade será feita, sendo um modo processual de condução da prática 

profissional. 

   
 

Sujeitos 
 

Categorias 
 

Conteúdos Significativos 
Metodologia 

 
Categorias 

Conteúdos Significativos 
Conhecimentos  

que sustentam a prática 
 
 

D1 

 
 

Técnicas 
Específicas 

 
 

atendimentos individuais e 
grupais 

 
 

conhecimento de  
outras 

áreas/teorias 

história oral; orientação diagramada 
(desenhos com canetas coloridas). 
Passei a adotar o desenho com 
senhoras não letradas; peço que 
traduzam em cores suas emoções e 
contem seus sentimentos. 

 
 

D2 

 
 

Técnicas 
Específicas 

técnica de processos 
reflexivos de base de um 
autor Norueguês (ensina 

como perguntar, a 
importância da pergunta, 
como você inicia este 

processo, que perguntas 
abrem, quais fecham). 

 
conhecimento de  
outras áreas/ 

teorias 

 
formação em terapia familiar; 
supervisão profissional; leituras de 
materiais de Sandra Fidulo, Maria Lúcia 
Rodrigues, Maria Lucia Martinelli, 
Myriam Veras, Vicente Faleiros. 

 
M2 

 
Registro 

utiliza o prontuário para 
conhecimento do caso 

conhecimento 
específico do 
Serviço Social 

estudo do NOB SUAS 
e do Benefício de 

Prestação Continuada 
 

M2 
 

Articulação 
desenvolve parcerias, 
como estratégia de 

atuação 

conhecimento 
específico do 
Serviço Social 

realiza cadastro e mapeamento dos 
recursos da localidade 

M2 Articulação discussão de casos   

 
M2 

 
Articulação 

busca estabelecer uma 
rede social de atendimento 

(interinstitucional) 

  
 

M1 Técnicas 
Específicas 

 

entrevista para conhecer a 
situação 

sustentação 
teórica 

retornar à Universidade 

 
M1 

 
Técnicas 

Específicas 

entrevista de 
prosseguimento para 
acompanhamento da 

situação 

conhecimento de  
outras áreas/ 

teorias 

leitura de Michael Foucault, Edgar 
Morin, textos da Martinelli e da 
Rodrigues 

 
 

M1 

 
 

Registro 

 
 

Relatório 

 
conhecimento de  
outras áreas/ 

teorias 

conhecimento da área da saúde, 
jurídica, trabalhista,  
ter vínculo com o sindicato, entender 
acordo coletivo, folha de pagamento 
e outras leis 

 
M3 

 
Técnicas 

Específicas 

não tenho uma 
metodologia fechada; tem 
princípios e diretrizes e me 

adapto ao contexto 

conhecimento de  
outras áreas/ 

teorias 

os conhecimentos que dão 
sustentação à prática, adquiri com a 
especialização de violência 
doméstica do LACRI 

 
M3 

  conhecimento de  
outras áreas/ 

teorias  

leitura de textos que trabalham a 
questão da escuta e as questões 
emocionais 

 
P3 

 
Técnicas 

Específicas 

 
entrevista, 

aconselhamento  
e encaminhamento 

 
conhecimento 
específico do 
Serviço Social 

os embasamentos de sua prática e 
procura acompanhar discussões do 
serviço social via CRESS 
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P3 Técnicas 
Específicas 

 

visita domiciliar   

P1 Registro estudo de caso conhecimento 
específico do 
Serviço Social 

são os conhecimentos que aprendi 
ao longo de 29 anos 

 
 

P2 

 
 

Técnicas 
Específicas 

 

 
entrevista com o sujeito e,  
se necessário, com a 

família 

conhecimento de  
outras áreas/ 

teorias 

curso de especialização em adm.de 
empresas, ensinou a planejar, 
executar, verificar e agir, através  
da ferramenta PDCA 

 
P2 

 
Registro 

 
relatórios 

Conhecimento 
específico do 
Serviço Social 

leitura, principalmente,  
sobre serviço social de casos 

 
P2 

 
Articulação 

sensibilização para 
trabalhar o processo de 

aculturação 

conhecimento 
específico do 
Serviço Social 

acompanhamento das discussões do 
CRESS 

 
P2 

 
Articulação 

 
discussão de casos 

conhecimento de  
outras áreas/ 

teorias  

leitura e estudos de temas 
específicos da área de trabalho – 
filantropia 

  

 

O quadro nos revela a relação entre os conhecimentos que dão sustentação à 

prática profissional dos sujeitos e o estabelecimento de metodologias de trabalho.

  

 Os profissionais buscam nortear o fazer profissional através de 

conhecimentos do próprio Serviço Social (através de normativas, produções do 

Serviço Social e dos órgãos de representação da categoria), de outras áreas do 

conhecimento (psicologia, terapia familiar, administração de empresas e afins) e de 

teorias e teóricos específicos que agregam olhares e perspectivas diferenciadas à 

profissão. Recorrem, enquanto estratégias de intervenção que perpassam pela 

articulação, pelo uso de técnicas específicas e registros. 

 

 Apenas o sujeito P1 não refere articulação com nenhuma área de saber, além 

de sua própria experiência empírica. 

 

 A dinâmica aqui exposta expressa o que falamos ao longo deste trabalho. As 

práticas individuais requerem dos profissionais, não somente o olhar específico ao 

sujeito, mas a articulação com suas múltiplas dimensões e, para tanto, o uso de 

ferramentas específicas, instrumentos técnico-operativos e, como mencionado pelo 

sujeito M2, o trabalho em rede, tendem a enriquecer e complementar esta prática. 
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 Por outro lado, cabe uma análise acerca de um dado apresentado. O sujeito 

P2 refere se pautar na metodologia do Serviço Social de Casos para efetuar os 

atendimentos sócio-individuais. Vimos que, pouco ou nada foi dito acerca dos 

referenciais teórico-metodológicos para a prática em si, salvo este sujeito. Isto 

aponta para a necessidade de serem desenvolvidas, pela academia, formas e 

estratégias para este tipo de intervenção, pois, na ausência destes, o referencial que 

aparece como “sólido” é o criticado método de casos. 

 

 As referências teórico-metodológicas para a efetividade dos atendimentos 

sócio-individuais devem ser pautadas numa prática crítica, que otimize os recursos, 

as construções e as elaborações que os profissionais estão produzindo em seu 

cotidiano. 

 

 Vimos também que o assistente social utiliza o recurso da criatividade como 

forma de construção do saber (o sujeito D1 menciona que trabalha com desenhos 

junto a mulheres não letradas). Isto demonstra o quanto a prática profissional é 

plástica, no sentido de possibilitar inúmeras formas de intervenção. 

 

 Para concluirmos esta análise chamamos a atenção para algo constitutivo 

do Serviço Social: de todo o conteúdo manifesto, seja no que diz respeito às 

metodologias de trabalho, seja no conhecimento norteador da ação, a linguagem 

se expressa como o principal instrumento de trabalho dos assistentes sociais, quer 

para a realização das entrevistas, visitas domiciliares, encontros de articulação e 

de discussão de casos. O conhecimento da profissão se manifesta no processo de 

mediação que se efetiva através da linguagem. 

 

 Nosso próximo ponto de análise diz respeito à formação profissional. 

Perguntamos, então, aos entrevistados se estes viam alguma fragilidade na 

formação para o exercício da intervenção sócio-individual. A resposta para esta 

questão foi unânime. Todos os entrevistados pontuaram fragilidades na formação do 

assistente social e, dada a riqueza manifesta nos discursos, diferente das análises 

anteriores, optamos por apresentar as frases na sua quase totalidade. 
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 Sendo o Serviço Social uma profissão essencialmente de caráter interventivo, 

foram pontuados déficits na formação, principalmente para as questões da relação 

entre teoria e prática. Tal como fora apresentado nas falas dos sujeitos expoentes, 

os profissionais também veem esta cisão entre pensar e agir, entre academia e 

profissionais, entre discurso e ação. 

 

 Contraditoriamente, o fazer profissional tornou-se uma questão de menor 

valia, de certa forma, marginalizada. São valorizadas as produções teóricas e o 

espaço acadêmico (o poder da instituição Universidade), enquanto cotidianamente, 

os profissionais da chamada “linha de frente” veem suas práticas cada vez menos 

consideradas. 

 

 Compreendemos que um dos possíveis motivos para esta dicotomia deu-se 

no processo de reconceituação do Serviço Social, quando as práticas passaram a 

ser questionadas, como ações esvaziadas de críticas. As preocupações da profissão 

pautaram-se nas questões macrossociais, como efetivação da democracia, da 

cidadania, dos direitos sociais. Se por um lado o Serviço Social conquistou uma 

conotação política, por outro, deixou de lado seu caráter interventivo, no que diz 

respeito às práticas individuais (o espaço do microssocial).   

 
 É inegável que a profissão teve avanços significativos na área da pesquisa, 

traduzindo uma nova forma de interpretação da realidade e da questão social. Se o 

pragmatismo que guiava o Serviço Social até os anos 1970 pendia para um lado 

esvaziado de sentido (nenhuma profissão pode se sustentar sem suas próprias 

produções) e punha em risco a efetividade da profissão, o teoricismo pode expressar 

a vertente oposta, que ocasiona o mesmo risco (uma profissão não pode se manter 

somente através do discurso).  

 
 Como forma de superação deste desequilíbrio, Iamamoto (2001) sinaliza a 

necessidade da integração de três dimensões essenciais da profissão: 

fundamentação teórico-metodológica; dimensão ético-política e base técnico-

operativa. A unilateralidade de qualquer uma destas dimensões fragmenta a 

profissão e acentua o afastamento do Serviço Social da realidade. 
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 A fala dos sujeitos da pesquisa, apresentada no quadro abaixo, é a expressão 

desta nossa análise: 

 

 
Sujeitos 

 
Categorias 

 
Conteúdos Significativos 

 
D1 
 
 

 
Dicotomia do 
discurso 

O estudante de Serviço Social diz que não deve entender de 
comportamento, diz que já construiu seu projeto ético-político.Não se 
constrói  
projeto ético-político sem a sua comunidade e a sua comunidade  
são os usuários dos serviços 

 
D2 

Necessidade de 
revisão curricular 

A gente fica amarrado no currículo que foi pensado num momento e 
por uma visão do macro e que é necessário, só que a grande maioria 
trabalha  
no dia a dia não elaborando política 

 
 

D2 

 
 

Dicotomia do 
discurso 

Todo mundo fica reproduzindo os princípios fundamentais do código 
de ética, mas aquilo são princípios. Como fazer? Como fazer? Então, 
este é o grande buraco. Não é só no sócio-individual não, o como 
fazer na nossa profissão precisa ser urgentemente revisto. Tem 
pouquíssimas coisas publicadas neste sentido. A academia precisa 
ajudar a profissão nisso, porque a academia vive da profissão e esta 
também tem que viver da academia; a academia tem que dar este 
retorno para quem está na prática. 

 
M2 

 
Necessidade de 
revisão curricular 

A profissão é interessante por que vê outras ciências, a gente tem que 
ter noções de política, de direito, da psicologia, eu acho isso 
importante. (...)  
Eu acho que a psicologia, na minha graduação, ficou muito superficial.  
A parte do direito acho que é mais fácil, você lê, entende um pouco e 
depois você encaminha. Mas a parte da psicologia... 

 
M1 

Necessidade de 
revisão curricular 

A graduação não te sintoniza dentro do segmento que você vai atuar,  
na saúde ou na área empresarial, na comunidade ou em projeto 
social. 

 
 

M3 

 
Dicotomia do 
discurso 

Na minha formação nós não tivemos muitas questões relacionadas 
aos instrumentais: como você faz uma visita, um relatório, intervenção 
mesmo. Ficou tudo muito lindo no mundo das ideias e meus 
professores não tinham experiência prática. Eu recebi uma 
profissional que se formou agora, ela não sabia fazer atendimento, 
preencher um estudo social, não sabia fazer visita, ela não sabe fazer 
relatório, então, não tem pensamento crítico, análise crítica da 
realidade que isso, pelo menos, na minha formação profissional eu 
tive. 

 
M3 

Dicotomia do 
discurso 

Se você só é prático, a sua prática fica esvaziada; se você é só 
teórico,  
você vive no mundo das "ideias cor-de-rosa", você não imagina nada 
do que está acontecendo ao seu redor. 

 
M3 

 
Dicotomia do 
discurso 

Isso eu noto na sala [pós-graduação]. Quando a gente traz uma 
experiência  
da prática as pessoas ficam irritadas; elas acham que você está no 
lugar errado, que é lugar de pensar e não lugar de falar da pobreza. 

 
M3 

Dicotomia do 
discurso 

Quem está na prática tem poucas condições de voltar para a 
academia,  
para que rompa com esta fragilidade que tem do conhecimento. 

 
 

P3 

 
Falta de 

referenciais técnico-
operativos 

A gente tinha na Faculdade estudo de caso, que era a metodologia I,  
mas era aquela coisa assim teórica, genérica. Às vezes a professora 
trazia um caso para discutir, um caso fictício, enfim, nós não tínhamos 
mesmo algo que desse um rumo técnico-operativo, nem de 
instrumental.  
O que eu tenho de instrumental é o meu caderno de anotações, mas 
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não tenho nenhum instrumental específico nem pra atendimento de 
caso. 

 
 

P1 

Falta de 
referenciais técnico-

operativos 

 
Acho que falta ensinar como fazer.  
Eu aprendi serviço social de caso, de grupo e de comunidade.  
A gente saía da Faculdade com as técnicas prontinhas 

 
P2 

Necessidade de 
revisão curricular 

 
Acho que deveria ter maior base na área de Psicologia 

 
P2 

Necessidade de 
revisão curricular 

`As vezes você pega um caso individual que entra mais na área da  
Psicologia e você não sabe como atender, então, acho que isso fica 
faltando 

 
P2 

Falta de 
referenciais técnico-

operativos 

O Serviço Social está muito aquém nesta questão de atendimento e 
metodologia. Quando eu saí do curso pensei: 
 E agora? Como é que vai ser? 

 
 

P2 

Falta de 
referenciais técnico-

operativos 

 
Você tem que visitar a família, fazer relatório, fazer diagnóstico,  
você aprende muito pouco no curso. 

 
 

P2 

 
Necessidade de 
revisão curricular 

O Serviço Social deveria ter habilitações, igual ao curso de 
Pedagogia, como por exemplo, em clínica, na área da família, no 
judiciário, porque na hora de atuar te daria um leque maior. Eu sei que 
a graduação tem núcleos,  
mas isto é muito pouco. 

 
P2 

Necessidade de 
revisão curricular 

O Serviço Social deveria pensar isso, que tivesse um olhar mais 
amplo para aquelas áreas, que não fosse uma coisa tão genérica. 

 

  

Foram três as principais categorias identificadas no conteúdo dos 

depoimentos dos entrevistados: a) a necessidade de revisão curricular; b) a falta de 

instrumentais técnico-operativos; e, c) a dicotomia do discurso (falta de coesão entre 

discurso e ação, entre teoria e realidade). 

 

 Assim como pontuado no depoimento dos sujeitos expoentes, faz-se 

premente que a academia encontre espaços efetivos para a aproximação com a 

realidade. As oficinas e estágios não dão conta de responder por este conteúdo, já 

que o currículo hoje tem carga horária superior de disciplinas de fundamentação 

teórica.  

 

 Um dos sujeitos mencionou em seu depoimento (M3) que seus professores 

não tinham experiência prática, enquanto que o sujeito (P3) refere que a disciplina 

metodologia discutia em sala de aula “casos fictícios”. Como disse Oliveira, em seu 

depoimento, sem querer ser determinista, mas existem professores que nunca 

atenderam uma pessoa, com isto corre-se o risco de um viés teoricista (até pela 

própria formação deste docente pautada somente na teoria). Compreendemos, 
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também, que somente apontar as falhas, sem proposições, torna-se um discurso tão 

esvaziado quanto o que apontamos. 

 
 Acreditamos que existam formas de superação, como as mencionadas por 

Carvalho (criação de uma espécie de laboratório do conhecimento) e a de Faleiros 

(elaboração de um currículo pautado na vivência dialética).  

 
 Compactuamos com o discurso do sujeito (M1) que menciona que a 

graduação não te prepara para áreas específicas de formação e, julgamos 

pertinente a proposição do sujeito (P2) que fala sobre a possibilidade do Serviço 

Social estruturar seu currículo em Habilitações, como em outras áreas do 

conhecimento (temos Direito penal, civil, de família, tributário etc), então, por que 

não termos ênfase nas diferentes áreas de atuação do Serviço Social? (saúde, 

judiciário, escola, empresa, entre outros). 

 
 Vimos que em termos de formação os questionamentos e inquietações são 

comuns, seja entre os expoentes, seja entre os sujeitos da pesquisa-prática e os 

sujeitos da ação. 

 
 O assistente social precisa desenvolver sua ação de maneira 

instrumentalizada, fundamentada num conhecimento efetivo da realidade social e, 

as estratégias para que isto ocorra não são de responsabilidade somente da 

academia ou somente dos profissionais da prática; são de uma categoria 

profissional. 

 
 Para concluirmos nossa análise, os profissionais expressaram quais 

conhecimentos o assistente social deve reunir para realizar a prática direta com os 

usuários e, tiveram espaço para abordarem questões que, porventura, não foram 

contempladas no decorrer da entrevista. 

 
 Este se configurou num dos momentos de maior impacto de toda a pesquisa. 

Serviu como uma espécie de resgate da trajetória profissional de cada um dos 

sujeitos. Fomos afetados pelas falas cheias de emoção e demonstração de paixão 

pela profissão; o fato de estarmos realizando com estes sujeitos a nossa pesquisa 

ganhou ainda mais sentido. Pudemos, efetivamente, captar as inquietações, dúvidas 
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e angústias, como também, as crenças, esperanças e otimismo em relação ao fazer 

profissional de assistente social. 

 

 
Sujeitos 

 
Categorias 

 
Conteúdos Significativos 

 
D1 

 
Conhecimento 

técnico 

 
Deve ter um reforço da disciplina de psicologia, que fosse dado  
psicologia geral e a interface com o Serviço Social, para entender  
como o homem se organiza socialmente, quais influências ele recebe 
e como reage emocionalmente. 

 
 

D2 

 
Conhecimento de si 

próprio 

O assistente social precisa se conhecer, precisa conhecer suas 
emoções, precisa conhecer como é que ele é afetado, porque ele é 
afetado, por quais razões se sente afetado e aí, compreendendo a si 
mesmo,  
fazer uso destas emoções para ficar perto, se aproximar dos 
usuários,  
daí conseguir desenvolver a tão falada reflexão, porque a gente só 
consegue desenvolver esta reflexão se a gente conhece a si mesmo. 

 
D2 

Conhecimento 
técnico 

Depois, ele precisa criar técnicas que o ajudem a trabalhar,  
sabendo aonde quer chegar 

 
D2 

 
Conhecimento 

técnico 

 
Precisa de uma metodologia, os conhecimentos  teóricos são 
desenvolvidos para a prática e a gente precisa disto. 

M2 Conhecimento 
técnico 

A gente tem que aprender a ver o usuário do serviço no seu todo, na 
sua completude, não só na parte objetivo, mas subjetiva. 

M2 Conhecimento 
técnico 

Além do conhecimento da profissão você tem que ter conhecimento 
e clareza da rede 

 
M2 

Conhecimento 
técnico 

Temos que aprender a mexer com orçamento, é uma coisa chata,  
difícil, mas é importante. Sem dinheiro a gente não consegue  
fazer um trabalho de qualidade. 

M2 Participação e 
articulação 

Precisa ter também participação nas entidades da categoria;  
é importante estar neste espaço dos profissionais  
(CRESS, CFESS, ENESSO) 

 
M2 

 
Participação e 
articulação 

É importante participar dos movimentos, não ficar só focado na sua 
prática ou academia e também incentivar os usuários, que eles têm 
um potencial aí, para a gente não ficar muito na tutela;  
de dizer para ele que ele é capaz, acreditar neste sujeito que tem 
fragilidades, mas também tem as suas potencialidades. 

 
M1 

Conhecimento 
técnico 

O profissional tem que conhecer sua clientela, esse é o primeiro 
passo.  
O que desenvolve aquela empresa?  
Qual a funcionalidade de cada área produtiva daquela empresa? 

 
M1 

Conhecimento 
técnico 

A partir deste conhecimento,  
que é um trabalho de pesquisa de campo,  
ele vai buscar o melhor método para atendimento deste trabalhador 

 
M1 

Conhecimento 
empírico 

Tem que conhecer os sujeitos, ir lá onde o sujeito está,  
ver e viver o que ele vive, suas experiências  

 
M1 

 
Conhecimento 

empírico 

Tem que ler muito, conhecer da sua área e de outras,  
viajar por áreas diferenciadas de conhecimento,  
ver jornal, assistir filmes, em tudo se aprende 

 
M3 

 
Ética 

Em primeiro lugar ele não pode ter preconceitos,  
deve estar disponível para ouvir o que não quer escutar;  
tem que ter respaldo teórico para fazer análise da realidade; tem que 
ter respeito para escutar o outro; tem que ter amor pelo o que está 
fazendo, senão, nunca vai conseguir atingir o outro. 
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P3 

Conhecimento 
técnico 

Tem que fazer diagnóstico social; não gosto muito disso,  
mas entendo que a gente tem que fazer se está acompanhando 
a família 

 
P3 

Conhecimento 
técnico 

Tem que ter instrumentais, os instrumentais específicos, um 
relatório social, um instrumental de entrevista, criados de acordo 
com a realidade do lugar 

 
P1 

Conhecimento 
técnico 

Ele deve aprender a fazer um bom estudo de caso, dominar a 
técnica de entrevista; aprender a perguntar e a ouvir,  
saber o que está fazendo e porque 

 
P2 

 
Conhecimento de si 

próprio 

Nem todo profissional está preparado para trabalhar como 
assistente social: trabalhei com colegas que surtaram, que 
tinham problemas psiquiátricos, que estavam trabalhando e que 
não estavam preparados ainda. Você recebe um diploma, sei lá, 
vamos fazer um teste,  
alguma coisa antes para ver se você está apto. 

 
P2 

Conhecimento de si 
próprio 

Porque você acaba "queimando" sua prática com isto.  
Você precisa ter conhecimento de si próprio. 

 

 

 Dividimos os conteúdos em cinco categorias, a saber:  

 

a) conhecimento técnico; b) conhecimento de si próprio; c) conhecimento 

empírico; d) participação e articulação e finalmente, e) ética. 

 

 Se fizermos a leitura destas categorias sob a ótica das três dimensões 

norteadoras do Serviço Social: ético-político; teórico-metodológico; e técnico-

operativo contemplaremos as falas dos sujeitos quase em sua totalidade. Estes 

elementos já foram bastante explicitados na construção deste trabalho e dispensam 

novas análises, salvo a questão da ética, que abordaremos a seguir. 

 

 Gostaríamos de nos ater, neste fechamento, primeiramente à questão do 

conhecimento de si próprio. Falamos aqui das questões subjetivas do próprio 

sujeito profissional, não num olhar controlador de suas emoções, mas no olhar do 

reconhecimento dos afetos presentes na constituição do ser humano. O 

assistente social não precisa ter medo de sentir, medo de chorar; como diz o 

sujeito D2, ter medo de ser “afetado”. Ao conhecer a si próprio, qualquer ser 

humano, tem melhores condições de reconhecer o outro. De saber identificar o cabe 

a cada um na relação (o que diz respeito ao sujeito da “inter-ação” profissional e o 

que diz respeito ao profissional). É tentar olhar a prática sócio-individual e as demais 
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práticas do Serviço Social não somente com a “lente política”, mas com a lente 

humana, que é cercada de subjetividade. 

  

Este olhar pressupõe uma noção de ética; a ética do cotidiano que deve ser 

expressa não somente em nossa ação profissional, mas nas relações interpessoais, 

como parte integrante do ser, e, o respeito verdadeiro ao outro; é conseguir transpor 

as barreiras que distanciam o sujeito não de nossa ação, mas de nossa “inter-ação”; 

é buscar uma linguagem facilitadora da relação; é promover, como diz Faleiros, a 

prática libertadora; é poder construir com o outro o lugar de sujeito; sujeito este 

empoderado para poder fazer suas escolhas, dirigir sua vida, ser, enfim, um ser no 

sentido da totalidade. 

  

 Iniciamos nosso trabalho em busca de respostas e a pesquisa nos guiou por 

um caminho, embora sinuoso, certamente promissor. 

 

 Os sujeitos, em todas as falas, sejam estes expoentes, pesquisadores ou 

profissionais da prática expressaram seus esforços em fazer da prática do Serviço 

Social uma prática efetiva e voltada para a emancipação, embora faltem referenciais 

metodológicos que possam sustentar melhor estas ações. 

 

 Também falamos neste trabalho que compreendíamos a profissão dividida em 

três nichos: profissionais que estão no universo acadêmico, à frente das produções 

teóricas; profissionais que fazem a ligação direta entre o espaço acadêmico e o fazer 

cotidiano (imersos nos dois universos); e os profissionais que estão inseridos no 

campo das práticas profissionais.  

 

 Mencionamos diferenças entre estes três perfis profissionais, diferença esta 

que surge mais destacadamente quando tratamos das questões pertinentes ao 

conhecimento, seja aquele norteador do fazer (o conhecimento já adquirido) seja em 

relação aos conhecimentos necessários. Atemo-nos aos dois grupos trabalhados 

neste capítulo (pesquisadores-práticos e profissionais da prática). Em relação aos 

primeiros, a própria inserção na academia atribui a eles maior bagagem em termos 

de conhecimentos teóricos, por exigência da formação. Desta forma, o repertório de 

conhecimento é enriquecido pela vivência prática e estes conseguem estabelecer 
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vínculos teórico-práticos no fazer, embora não seja descartada a importância de 

instrumentais técnico-operativos de referência profissional. 

 

 No que tange aos profissionais da prática, em se tratando dos atendimentos 

sócio-individuais, fazem pautados em “modelos” adquiridos (dois destes falam do 

método do Serviço Social de Casos e um terceiro, também embasado deste 

conteúdo, entretanto sem nomeá-lo, apenas demonstrando incômodo com o tipo de 

prática desenvolvida, fala da realização de diagnóstico social).  

 

 Como pouco ou quase nada se produz a respeito das estratégias 

metodológicas norteadoras dos atendimentos sócio-individuais a falta de referencias 

à prática resulta na apropriação do que já é conhecido. É no cotidiano da ação que 

as contradições se expressam, dentre elas, a da própria identidade profissional do 

assistente social. 

 

 É sobre o olhar destas reflexões que reforçamos nossa hipótese de que a 

falta de referenciais faz com que cada profissional desenvolva suas práticas de 

atendimento sócio-individual a partir de seus próprios referenciais. Não 

consideramos isto um erro, mas julgamos que devemos ter mais discussões a 

respeito, para melhor embasar teórica e metodologicamente está prática. 
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V. DA TEORIA À PRÁTICA: PRESSUPOSTOS TEÓRICO-

METODOLÓGICOS PARA A PRÁTICA DOS ATENDIMENTOS SÓCIO-

INDIVIDUAIS 

 

  

Tendo por base os pressupostos teóricos acima destacados, gostaríamos de 

buscar uma forma de análise organizativa para a explicitação destes, em termos 

práticos. 

 

 As metodologias de intervenção, embora neste momento histórico não sejam 

alvos de discussões mais sistemáticas do serviço social, são importantes estratégias 

norteadoras do fazer cotidiano. Elas não têm como premissa “engessar” a prática 

profissional e sim, colaborar com diretrizes básicas para tais práticas. 

 

 A metodologia norteadora do atendimento sócio-individual que ora 

apresentaremos foi resultado da sistematização de nossa prática profissional, 

construída ao longo de dezesseis anos de trabalho e estudos, em que foi possível 

reunir materiais (teóricos e humanos) para compor as estratégias de intervenção 

condizentes com nossa noção de sujeito e de mundo e, a partir da organização das 

falas dos nossos sujeitos da pesquisa, que ao compartilharem suas experiências, 

favoreceram a construção e organização das ideias expressas a seguir. 

. 

 Desta forma, compreendemos que a prática sócio-individual exige do 

profissional: 

 

 O reconhecimento da instituição: o assistente social deve ter conhecimento 

crítico acerca da instituição em que está vinculado. Quais são seus valores, seus 

princípios, sua ética, sua política, seu estatuto, sua finalidade, a quem a instituição 

deve “servir”; a quem realmente “serve” e seus reais objetivos. Necessita apropriar-

se deste conhecimento de forma crítica (não meramente contestadora, mas 

questionadora de modo a expandir suas possibilidades de trabalho). A análise da 

correlação de forças existentes na instituição, bem como, o lugar que o Serviço 

Social ocupa na estrutura devem ser observados e analisados. A legitimidade 
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profissional é um elemento fundamental para o desenvolvimento de ações 

concretas. 

 

 A noção de territorialidade: este é um ponto estratégico para o 

desenvolvimento das práticas profissionais, sejam estas voltadas aos sujeitos 

individuais, sejam na organização de programas, trabalhos grupais etc. O conceito 

de territorialidade é comum na antropologia e pode ser definido, segundo Little 

(2002:3) “como o esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar e 

se identificar com uma parcela específica de seu ambiente biofísico, convertendo-a 

assim em seu território.” Esta noção pressupõe conhecer a identidade de 

determinado grupo social; as relações estabelecidas entre estes sujeitos; as 

ideologias; os saberes; as crenças; como são utilizados os espaços e serviços; quais 

as peculiaridades de determinados grupos. Para tanto, o assistente social deve se 

fazer algumas perguntas, as quais nortearão a sua busca por conhecimento: Em que 

comunidade a instituição está inserida? Qual é a principal demanda local? Qual a 

origem desta população? Qual é o seu perfil sócio-econômico? Qual é o imaginário 

que estes têm da instituição? E do Serviço Social? Como se organizam? Quais são 

as suas lideranças? Quais são as forças atuantes nesta comunidade? Entre outras. 

  

 A análise dos instrumentais institucionais: os instrumentais institucionais, 

entendidos aqui como o conjunto operacional de registro (formulários, fichas de 

identificação do usuário etc) devem ser analisados, no sentido da apreensão de seu 

significado para a instituição, no sistema ao qual esta instituição está vinculada, para 

o Serviço Social e para as demais categorias profissionais ali presentes. A análise 

crítica destes materiais nos permite identificar quais são seus objetivos: 

mapeamento de dados? cumprimento burocrático? controle? estudos? Pautado 

nestes instrumentais institucionais (ou na proposição de reformulação destes) o 

assistente social encontrará diretrizes para a sua prática cotidiana. 

 

 A elaboração de instrumentais técnico-operativos: após a análise dos 

instrumentais institucionais, do reconhecimento da instituição e da noção de 

territorialidade, o assistente social deverá definir seus objetivos profissionais para, a 

partir de então, criar suas ferramentas de trabalho, adequando-as à sua realidade e 

às demandas da instituição. Esta é uma ação que exige habilidades e conhecimentos 
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específicos, pois as diretrizes, planos e metas de trabalho serão mais ou menos 

efetivas, eficientes e eficazes, em acordo com a composição destes materiais. A 

escolha equivocada dos instrumentais limita e desqualifica a ação profissional.  

 

 A utilização de recursos diferenciados: É possível ainda que o assistente 

social utilize recursos diferenciados no processo de trabalho junto e com os sujeitos, 

como por exemplo, desenhos, colagem, brinquedos (atendemos também crianças e 

adolescentes, principalmente quando se trata de trabalhos específicos, como por 

exemplo na área de violência doméstica e sexual e que somente através de 

entrevistas não são obtidos os dados relevantes da situação de vulnerabilidade na 

qual estas se encontram) e, até mesmo o computador. Estes recursos poderão servir 

para estreitar a relação entre o profissional e o sujeitos da e na “inter-ação”, bem 

como, se configurar em formas efetivas e concretas na busca de resolução e 

encaminhamento das demandas apresentadas. 

 

 Avaliações sistemáticas: um ponto importante a ser observado é que a 

realidade está em constante movimento e transformação. Assim, essa compreensão 

deve ser trazida ao nosso cotidiano, de modo que possamos estabelecer avaliações 

sistemáticas acerca da prática profissional. Dados que outrora foram significativos, 

em determinados momentos históricos, podem não condizer mais com a realidade; 

objetivos traçados podem se tornar irrelevantes, assim como instrumentais criados 

poderão ficar obsoletos. O dinamismo que envolve o fazer dos assistentes sociais o 

afeta em todas as suas dimensões (ético-político; teórico-metodológica e técnico-

operativa), e, para tanto, as avaliações críticas sobre a prática desenvolvida 

permitirá o desenvolvimento de novas estratégias, em acordo com as exigências da 

realidade. 

 

 Articulação: O atendimento sócio-individual, apesar de ser uma prática 

voltada ao sujeito, requer articulação entre os profissionais da instituição em que o 

sujeito está sendo atendido e, em alguns momentos ou de acordo com as 

necessidades identificadas, com profissionais de instituições afins, objetivando dar 

encaminhamento e resolutividade para as demandas manifestas no processo de 

acompanhamento dos sujeitos da e na “inter-ação” profissional. 
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 Apresentadas as estratégias necessárias para subsidiar a execução das 

práticas cotidianas, trataremos, a seguir, sobre a metodologia de atendimento sócio-

individual.  

 

 Sob esta ótica, as entrevistas se configuram num dos pilares fundamentais 

desta prática. Cabe sinalizar que o domínio desta técnica é fundamental, pois a 

obtenção de dados significativos dependerá da condução da entrevista, de seu 

objetivo, da técnica utilizada, da observação do outro (do sujeito de nossa “inter-

ação”), enfim, das condições reais para o estabelecimento de um vínculo entre 

profissional e sujeito. 

 

 Em nossa análise e experiência, as entrevistas semidirigidas têm se 

apresentado como um instrumento eficiente para a proposição anteriormente 

destacada.  

 

Cabe sinalizar que alguns passos são importantes para sua execução:  

 

a) o contato inicial entre o assistente social e o sujeito deve ocorrer de forma 

clara e concisa, sendo apresentados os princípios da instituição, os 

objetivos do atendimento em Serviço Social e as atribuições do assistente 

social (quem é o profissional, o que faz, como faz, por que faz); 

 

b) deve-se buscar identificar qual a representação social que o sujeito tem 

da instituição e do Serviço Social (ao reconhecer o que o outro pensa 

sobre nós, podemos ressignificar o lugar que ocupamos, seja no 

imaginário seja na realidade concreta); 

 
c) deve-se aclarar e pontuar as possibilidades e limites desta intervenção. 

 

 Aclaradas as dúvidas (ditas ou não ditas pois, muitas vezes, o sujeito não 

consegue falar sobre o que pensa, entretanto, a “linguagem corporal”, ou seja, como 

o corpo se manifesta, em termos de postura, inquietações etc, revela como este se 

apresenta ao profissional), caberá ao assistente social dar prosseguimento ao 

processo de entrevista. Para tanto, deverá utilizar: 
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a) uma linguagem clara e acessível ao sujeito (evitar a colocação de termos 

técnicos). Cabe lembrar que não estamos disputando conhecimento com 

os sujeitos, mas sim, buscando estabelecer uma relação de vínculo, para 

possibilitar o desenvolvimento de um trabalho; 

 
b) fazer perguntas que permitam explorar o universo deste sujeito (que ele 

possa expressar o que pensa, como desenvolveu esta forma de pensar – 

através de relatos da história de vida – possa falar sobre sua cultura e 

outros elementos significativos para ele); 

 
c) valorizar a fala do usuário e utilizá-la como “ponte” para novas perguntas; 

 
d) elaborar perguntas que possam ampliar o foco para além da demanda 

apresentada (reflexivas); 

 
e) apresentar explicações claras sobre possíveis dúvidas surgidas no 

processo de entrevista; 

f) “fechar” a entrevista a partir de uma análise conjunta. 

 

 Após a realização das entrevistas, é importante que o profissional analise o 

material obtido, com um olhar crítico. Que busque um sentido não na demanda em 

si, mas nas condicionantes expressas pelo sujeito (sua origem, sua cultura, sua 

crença, seus medos, seus afetos, seus desejos, a realidade apresentada, entre 

outros) e, faça uma correlação com os objetivos de sua intervenção, com as 

diretrizes institucionais, contemplando suas possibilidades e limitações. Esta ação 

será o passo inicial47 para o desenvolvimento de estratégias de intervenção. 

 

 Por meio da formulação de hipóteses preliminares de compreensão da 

situação (da realidade apresentada ou sentida pelo sujeito), o assistente social fará 

aproximações sucessivas deste sujeito e de sua realidade, de modo que seja 

possível verificar se as hipóteses preliminares se configuram enquanto demandas a 

serem trabalhadas, bem como obter outros focos acerca da situação apresentada, 

para fins de elaboração de novas estratégias. 

                                                 
47 Mencionamos que será o passo inicial, pois, entendemos que as estratégias serão traçadas em 
linhas gerais, porém, será no cotidiano que estas serão compostas e melhor articuladas, sempre junto 
com o sujeito da “inter-ação” do assistente social. 
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 A partir de encontros sistemáticos é possível trabalhar com fatores reais da 

vida dos sujeitos, num processo educativo-crítico e político, em que estes possam se 

apropriar de sua história, tornando-se assim legítimos protagonistas da 

“reorganização” das formas de poder vigentes e atuantes em seus cotidianos. 

  

 Outro fator que merece destaque em nossa proposta de estabelecimento de 

uma diretriz metodológica de atendimento sócio-individual diz respeito ao fato de 

que, embora o sujeito seja visto em sua particularidade, ele não é desfocado da 

realidade em que se constitui enquanto sujeito. Seu processo histórico (sua origem e 

raízes sociais e culturais) é trazido neste tipo de atendimento, na perspectiva de 

compreensão do sujeito em sua totalidade. Também é expressa a análise da 

conjuntura (institucional, territorial e social) que tece e dá significado à vida e às 

ações deste sujeito.   

 

 Os atendimentos sócio-individuais têm como proposição, ainda, informar e 

esclarecer o sujeito acerca de seus direitos enquanto cidadão; de oferecer serviços e 

recursos disponíveis em políticas públicas e/ou demais organizações; e, 

principalmente, fortalecê-lo enquanto ser político, passível de transformações sociais 

que lhe atribuam autonomia. 

 

 Como instrumento de conhecimento da realidade, podemos utilizar os estudos 

sócio-econômicos e as visitas domiciliares que compõem o processo de análise 

social.  

  

 O registro dos atendimentos sócio-individuais se configuram num rico e 

importante instrumento, seja de análise da situação de determinado sujeito, seja 

para colaborar na construção de estratégias coletivas de intervenção (são os dados 

do cotidiano que norteiam as práticas). 

 

 Tais registros podem ser apresentados em forma de relatório social, os quais 

“historiciam” todo o processo estabelecido entre o assistente social e o sujeito da 

“inter-ação”, destacando qual foi o recurso metodológico utilizado, seus objetivos, 

andamento da entrevista, falas e expressões do sujeito, “impressões” do profissional, 

encaminhamentos e análises.  
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 Para alguns casos (em acordo com os objetivos da instituição e da prática do 

assistente social) pode ser desenvolvido um parecer social, que segundo Toniolo 

(2008) é uma avaliação teórica e técnica feita pelo assistente social sobre os dados 

coletados, de modo que este emita sua opinião acerca destes dados, fundamentado 

numa perspectiva teórica de análise. 

  

 Embora o relatório social expresse todo o processo em que foram 

estabelecidas as relações entre o assistente social e o sujeito e o parecer social seja 

pontual (não importa todo o processo, mas sim, sua organização em forma de 

análise), ambos, em nosso entendimento, demandam do assistente social reflexões 

e análises, embasadas em fundamentação teórica e técnica consistentes, além de 

habilidades adquiridas no cotidiano profissional. 
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VI – À LUZ DE UMA CONCLUSÃO: EM BUSCA DE NOVOS 

CAMINHOS PARA A PRÁTICA DOS ATENDIMENTOS SÓCIO-

INDIVIDUAIS 

 

 
Pensar o Serviço Social na contemporaneidade requer os olhos 
abertos para o mundo contemporâneo para decifrá-lo e participar de 
sua recriação. (Iamamoto, 2001, p 19) 

  

Buscamos com este trabalho responder a duas perguntas centrais que nos 

acompanham desde nossa formação: Como fazer os atendimentos sócio-

individuais? Com quais recursos teórico-metodológicos? 

 

 Tínhamos como hipótese que a prática de atendimento sócio-individual ocorre 

em acordo com as habilidades e conhecimentos pessoais de cada profissional, uma 

vez que pouco ou quase nada se discute e produz acerca dos conhecimentos 

relativos a esta atividade. 

 

 Na construção desta tese percorremos os caminhos do Serviço Social, desde 

sua gênese até os dias atuais, na tentativa de identificarmos, como se deu na 

história, a construção de referenciais teórico-metodológicos e técnico-operativos que 

proporcionassem consistência ao fazer profissional. 

 

 Deparamo-nos com uma profissão que nos primeiros quarenta anos (de 1936 

a 1970, aproximadamente) preocupou-se, fundamentalmente, com o exercício da 

prática. Em nosso ponto de vista, por duas questões fundamentais: a primeira para 

romper com o viés caritativo, uma vez que a profissão Serviço Social assume o lugar 

dos grupos de senhoras católicas organizadas para as práticas assistenciais, logo, 

demandou da recém criada profissão uma qualificação que a diferenciasse das 

práticas comuns, sendo necessária a instrumentalização destas profissionais. A 

segunda, ainda que imbricada nas razões da primeira, por se tratar de uma profissão 

em criação, o uso das técnicas, num primeiro momento, atribuía maior aproximação 

com um viés científico. 
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 Desta forma, as produções eram voltadas para minúcias de como atender as 

pessoas; destacavam-se passos metodológicos e, as técnicas eram lapidadas como 

um forte recurso desta profissão. A tentativa de introduzir modelos de atuação de 

outros países (no início de países europeus e, posteriormente, dos Estados Unidos), 

em uma realidade diversa a este tipo de modelo, levou a profissão a uma prática 

tecnicista e que, não necessariamente, dava conta de responder às demandas 

emergentes.  

 
 A profissão, por estar num processo de formação, ainda carecia encontrar seu 

lócus, sua efetividade, seu sentido de existir. Esta busca deu-se por aproximações a 

diferentes áreas de conhecimento (sociologia positivista, psicanálise, medicina, 

fenomenologia, psicologia, entre outras). As produções, neste período de busca e 

aproximações, ainda se voltavam para a elaboração de técnicas que subsidiariam a 

ação profissional. 

 
 Com o movimento de reconceituação deu-se a aproximação com o Marxismo 

e disto resultaram as primeiras críticas sobre o fazer profissional. Com a evolução de 

tal movimento e com as leituras e interpretações mais fiéis da obra marxiana o 

Serviço Social encontrou um caminho que, enfim, demarcaria seu lócus como 

profissão. Não se tratava mais de uma profissão da ajuda, mas de uma profissão 

voltada à construção e execução de políticas para assegurar os direitos à 

população, dignidade e autonomia dos sujeitos. 

 
 Percebemos que foi nesta passagem entre os diferentes ideais de profissão 

que se criou um hiato entre o fazer profissional e o pensar profissional (voltados às 

práticas individuais).   

 
 O pensamento crítico que passou a nortear o Serviço Social levou-o a discutir, 

olhar e refletir sobre o macro, as políticas, sobre a importância das produções 

teóricas para melhor qualificar a profissão, atribuindo-lhe maior caráter científico. 

Nesta passagem o indivíduo (sujeito) foi deixado de lado e as metodologias de 

intervenção para os casos individuais foram negligenciadas. A academia, local de 

produção de conhecimento, voltou-se totalmente às questões da “nova ordem” da 

profissão e, num processo histórico, após 1970, a temática das práticas individuais 

permaneceu negada ou num segundo plano. 
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 Assim, podemos dizer que a profissão se divide em dois períodos em termos 

de referenciais metodológicos. Até 1970 apoiava-se no uso das técnicas, sob um 

olhar individualizado dos problemas sociais, pois as bases teóricas norteadoras do 

fazer profissional não davam conta de interpretar a questão social em suas múltiplas 

dimensões.  

 
 Após 1970 o Serviço Social passa a dominar melhor a compreensão da 

questão social, seus reflexos e sua expressão nas diferentes classes sociais; 

entretanto, deixa de pensar o sujeito (singular) que vive em seu cotidiano todas as 

mazelas desta questão social e, concomitantemente, deixa de produzir referenciais 

norteadores para as práticas individuais. 

 
 Em nossa pesquisa percebemos o que fora aqui analisado: o Serviço Social 

rompeu com as práticas individuais em termos de produção de conhecimento; 

entretanto, no cotidiano das ações profissionais, esta é a prática mais utilizada.  

 
 Timidamente observamos alguns profissionais ligados à academia lançarem 

esforços para falar dos instrumentais técnico-operativos necessários à profissão, 

mas ainda não vemos um trato direto sobre os atendimentos sócio-individuais.  

 

As críticas ao Serviço Social de Casos geraram um forte estigma 

profissional e medo, por parte dos assistentes sociais, de serem taxados como 

conservadores. Apenas ter uma base teórica, norteadora da profissão, sob uma 

perspectiva crítica, não leva os profissionais a desenvolverem atendimentos 

embasados e fundamentados nesta perspectiva. É necessário ter metodologia de 

intervenção, ter ferramentas e instrumentos de trabalho, respaldados por uma 

base teórica.  

 
 No Brasil, hoje, o Serviço Social não produz e, tampouco, forma profissionais 

para este tipo de intervenção. O que os profissionais apreendem na teoria, 

apresentam dificuldade de exercer em sua prática cotidiana (dicotomia teoria e 

prática). 

 

 A academia, por sua vez, encontra-se emudecida e distante destas 

discussões, seja por preconceito, seja por distanciamento daqueles que estão na 
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linha de frente. Foram criadas duas categorias profissionais dentro do Serviço 

Social: uma dos teóricos (aqueles que pensam a profissão) e outra dos práticos 

(aqueles que fazem a profissão acontecer e atribuem sentido, já que o Serviço 

Social é, por natureza, uma profissão interventiva). 

 

 Porém, como diz Iamamoto (2001, p 54) 

 

(...)Só o domínio de uma perspectiva teórico-metodológica, 
descolada seja de uma aproximação à realidade, do engajamento 
político, ou ainda de uma base técnico-operativa, ele sozinho, não é 
suficiente para descobrir e imprimir novos caminhos ao trabalho 
profissional. Corre-se o risco de cair no teoricismo estéril, uma vez 
que a metodologia nos fornece uma lente para leitura e explicação da 
realidade social, o que supõe a apropriação dessa mesma realidade.  

 

 É preciso encontrar e estabelecer um espaço comum em que sejam 

partilhadas as experiências práticas com as experiências teóricas, no sentido de que 

possam ser criadas estratégias efetivas para futuras intervenções, principalmente 

frente aos casos individuais. 

 
 Os profissionais da prática, sem a formação teórica necessária, ficam com o 

peso de realizarem os atendimentos sócio-individuais sem bases teórico-

metodológicas consistentes; estes desenvolvem intervenções pautadas em seus 

próprios recursos, o que nem sempre ocorre da maneira mais apropriada e 

qualificada. 

 

(...) Pode-se concluir que articular a profissão e a realidade é um dos 
maiores desafios, pois entende-se que o Serviço Social não atua 
apenas sobre a realidade, mas atua na realidade. (Iamamoto, idem,   
p 55) 

 

 Como esta realidade se transforma constantemente, compreendemos que o 

assistente social deve ter uma formação ampla, que lhe permita reunir 

conhecimentos e habilidades para a interpretação da realidade; para fazer uma 

leitura crítica dos espaços em que são estabelecidas as relações sociais; para a 

compreensão das correlações de forças que movimentam e dão sentidos a estas 

relações; para a leitura da noção de ser humano, em sua complexidade, tendo por 

bases aspectos objetivos e subjetivos de sua essência; a percepção sobre os afetos 
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e emoções que movem a vida dos sujeitos e, finalmente, que tenha clareza da 

função interventiva do Serviço Social e sobre quais elementos a prática profissional, 

voltada aos atendimentos sócio-individuais, deve ocorrer. 

 

 Olhar a pessoa, em sua singularidade, é deixar de vê-la como um “número” 

nos programas sociais; mais um “paciente” na área de saúde; um “caso” no 

judiciário; um “funcionário” na empresa; e outras tantas nomenclaturas que 

presenciamos em nosso cotidiano. É permitir que esta seja um sujeito, não de 

nossa ação, mas da “inter-ação” profissional (algo que o assistente social constrói 

junto com a pessoa e não para a pessoa); é atribuir-lhe empoderamento (como diz 

Faleiros) para que este sujeito alcance a condição de sua autonomia. 

 

 Esperamos, com estas leituras, entrevistas e análises apresentadas neste 

trabalho, ter esboçado, mesmo que em linhas gerais, caminhos possíveis para esta 

tão importante e difícil intervenção (os atendimentos sócio-individuais), bem como ter 

manifesto alguns caminhos de referenciais teóricos que possam nortear o fazer 

profissional do assistente social e, que a academia possa lançar seu olhar para as 

práticas individuais, não somente sob a crítica ao que já foi vivido mas, também com 

novas proposições para o presente e para o que ainda está por vir. 
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ANEXOS 

 

ANEXO I 

 

MAPEAMENTO DAS PRODUÇÕES DO PROGRAMA PÓS-GRADUADO EM 

SERVIÇO SOCIAL – DE 1974 A MAIO DE 2011 

 
Ano Biblioteca Total Total Programa 

(Registro único) 
Obs. 

Mestrado Doutorado 
1974 01 07 08 04  
1975 04 01 05 03  
1976 13 01 14 07  
1977 13 00 13 10 Sem 

registro 
1978 17 00 17 11 Sem 

registro 
1979 04 00 04 04 Sem 

registro 
1980 10 00 10 02 Sem 

registro 
1981 10 00 10 05 Sem 

registro 
1982 08 00 08 04 Sem 

registro 
1983 09 00 09 06 Sem 

registro 
1984 16 00 16 08 Sem 

registro 
1985 05 01 06 03  
1986 14 02 16 07  
1987 08 02 10 06  
1988 11 03 14 09  
1989 17 04 21 07  
1990 19 02 21 09  
1991 16 06 22 10  
1992 59 11 70 30  
1993 16 05 21 12  
1994 25 15 40 36  
1995 29 12 41 34  
1996 28 09 37 33  
1997 40 15 55 39  
1998 29 22 51 40  
1999 36 11 47 25  
2000 32 22 54 00 Sem 

registro 
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2001 31 24 55 00 Sem 
registro 

2002 28 12 40 00 Sem 
registro 

2003 21 25 46 17  
2004 29 30 59 52  
2005 15 30 45 44  
2006 33 22 55 50  
2007 24 10 34 00 Sem 

registro 
2008 24 20 44 00 Sem 

registro 
2009 36 17 53 00 Sem 

registro 
2010 36 18 54 00 Sem 

registro 
2011 05 02 07 00 Até maio 

2011 
 

Total 
 

771 
 

361 
 

1132 
 

527 
 

 

 

Há uma diferença expressiva entre o número de produções registrados na 

página do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social e o número de 

registros na Biblioteca Nadir Kfouri. Percebemos, com o mapeamento que nos anos 

de 2000, 2001, 2002, 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011 não consta nenhum registro de 

produções no Programa. Já nos anos de 1978 a 1984 não consta nenhum registro 

de doutorado em relação ao Programa de Serviço Social.Para a análise do trabalho 

nos baseamos nos dados da biblioteca, pois estão mais completos. 
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ANEXO II 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) e/ou participar na 
pesquisa de campo referente ao projeto/pesquisa intitulado (a) De “casos” a sujeitos – 
Desafios da prática do Assistente Social no Atendimento sócio-individual: contribuições 
metodológicas, desenvolvida por Sandra Eloiza Paulino. Fui informado (a), ainda, de que a 
pesquisa é orientada pela professora Maria Lúcia Rodrigues, do Programa de Estudos Pós 
Graduados em Serviço Social da PUC/SP, a quem poderei contatar / consultar a qualquer 
momento que julgar necessário através do telefone nº 3670.8512 ou e-mail 
nemess@pucsp.com.br.  
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo 
financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para o andamento  
da pesquisa. Fui informado (a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, em 
linhas gerais é identificar como é compreendida e realizada a prática profissional do 
Assistente Social no Atendimento sócio-individual. Fui também esclarecido (a) de que os 
usos das informações por mim oferecidas estão submetidos às normas éticas vigentes no 
campo da pesquisa com seres humanos e do Conselho de Ética da PUC/SP. 
Minha colaboração se fará de forma identificada, por meio de uma entrevista semi-dirigida 
com uso de gravador e, está autorizado o uso dos depoimentos com citação de sua fonte. 
Fui ainda informado (a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem 
prejuízo quaisquer ou constrangimentos; que o acesso e a análise dos dados coletados se farão 
apenas pelo(a) pesquisador(a) e/ou seu(s) orientador (es); e, que a devolutiva será feita por 
meio da entrega de um exemplar da tese produzida. 
Atesto recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, nesta data. 
 
São Paulo, ________  de _________________________________ de ___________.  
 
 
Assinatura do (a) participante:  
 
___________________________________________________  
 
RG: ________________________________________________ 
 
 
 
Assinatura da pesquisadora:  
 
____________________________________________________ 
 
RG: _________________________________________________ 
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ANEXO III 

 

PESQUISA DE CAMPO 

 

A pesquisa que estamos desenvolvendo tem por finalidade identificar como é 

compreendida e realizada a prática profissional do Assistente social, no atendimento 

sócio-individual.  Trata-se de um estudo de doutorado com o qual buscamos rever e 

repensar esta forma de atuação (trabalho) profissional, analisando e re-organizando 

os saberes sobre as diferentes formas teórico-metodológicas que envolvem esta 

prática profissional.  

 

Identificação 

a) Nome (opcional) 

b) Tempo de atuação como Assistente social e ou docente 

c) Titulação ou função 

d) Campo de prática ou tema da pesquisa (se tiver) 

e) Instituição em que atua 

 

1. No seu cotidiano profissional você realizada atendimento sócio-individual? 

2. Em caso positivo, como você analisa, hoje, a prática profissional com os 

sujeitos usuários dos nossos serviços. 

3. Descreva um dos atendimentos que realiza. 

4. Você utiliza alguma metodologia na intervenção profissional? Qual ou quais?  

5. Quais são os conhecimentos que dão sustentação aos atendimentos que 

realiza? 

6. Você percebe alguma fragilidade de conhecimento e de formação no exercício da 

intervenção sócio-individual do Assistente social? 

7. De seu ponto de vista e/ou experiência que conhecimentos o Assistente social 

deve reunir para realizar uma prática direta com os usuários? 
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Pesquisa aplicada com docentes: 

 

Identificação 

f) Nome (opcional) 

g) Tempo de atuação como Assistente social e ou docente 

h) Titulação ou função 

i) Campo de prática ou tema da pesquisa (se tiver) 

j) Instituição em que atua 

 

1. Como você analisa a prática (ou trabalho) profissional do assistente social com 

os usuários dos nossos serviços ou nos atendimentos sócio-individuais?  

2. Você vê alguma relação entre o atendimento sócio-individual e o Serviço Social 

de Casos? 

3. A seu ver existem fragilidades de formação para o exercício desta prática? 

4. De que modo poderíamos re-orientar a formação profissional dirigida para uma 

prática direta com os usuários? 

5. Quais conhecimentos teríamos que rever, reformular ou reintroduzir para esta 

finalidade? 

6. Em sua análise, existe uma preocupação da profissão com esta prática 

profissional? Explique. 
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ANEXO IV 

 

PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 

 

 


